
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS1 

 
  
• OBJETO: “Registro de preços para compra (art. 6º, X da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 20212) de 
veículos3 0 km (zero quilômetro), para fornecimento parcelado, para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, para ampla concorrência, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos nos termos e 
condições descritos e especificados neste edital, em especial no Anexo I (Termo de Referência)”. 
 
 

 Nº SEQUENCIAL DO PREGÃO NO COMPRASNET: 90139/2024 
 
 

 UASG: 984673 
 

 
• DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 25/09/2024. 
 
 
• HORÁRIO: 08:30h (horário de Brasília/DF) 
 
 
• CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
• MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
 
• EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
 
 
• ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 
 
 
• CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES:  
www.comprasnet.gov.br  e www.itatiaiucu.mg.gov.br, telefone (31)3572-1233 ou na sala do 
Departamento de Compras e Licitações situado na Rua Tancredo Alves Pedrosa nº 45 - Centro – Itatiaiuçu 
– MG – CEP 35.685-000 (em frente à Prefeitura Municipal de Itatiaiuçu – no piso térreo). 
 
 
 

                                                           
1 Regulamentação do Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Itatiaiuçu conforme Decreto nº4.136 de 04 de 
maio de 2021. 
2 Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
X - Compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; 
3 3 Em caso de divergência entre o descritivo cadastrado no “compras net” e o disposto em edital, prevalecerá o descritivo 

disposto no instrumento convocatório (edital). 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.itatiaiucu.mg.gov.br/


 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 179/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Torna-se público que o Poder Executivo do Município de Itatiaiuçu, sediada na Praça Antônio Quirino da 
Silva, n.º 404, Centro, Itatiaiuçu/MG, CEP.: 35.685-000, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto n.º 4.314, de 17 de fevereiro de 2023, Decreto n.º 
4.320, de 03 de março de 2023, Decreto n.º 4.322, de 03 de março de 2023, Decreto n.º 4.323, de 03 de 
março de 2023, e Decreto n.º 4.334, de 09 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de veículos 0 km (zero quilômetro), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão4  os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras ). 
3.1.1. Os interessados5, deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5. Para todos os itens elencados no Termo de Referência a participação é para ampla concorrência, 
sendo no entanto conferido tratamento diferenciado paras as ME/EPP e/ou Equiparadas. 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

                                                           
4 NOTA EXPLICATIVA: Esta licitação é destinada a participação ampla do mercado, não sendo restrita às microempresas - ME, 
empresas de pequeno porte – EPP ou equiparadas. 
5 NOTA EXPLICATIVA: Será conferido o tratamento diferenciado relativo às ME, EPP e às sociedades cooperativas, nos termos da Lei 
nº 11.488, de 15/06/2007. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.488-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.488-2007?OpenDocument


 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 



 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 



 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Quantidade cotada.   
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 



 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de 0,10%.  
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 



 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 



 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, devendo os 
valores estarem calculados com 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 
6.22.6. Poderão ser exigidos documentos complementares à proposta para comprovação da adequação 
do produto ofertado com as especificações do edital, a exemplo de catálogo, folders etc., sob pena de 
desclassificação. 
6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 
7.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos e legislação 
referente ao tema.  
7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.4.1. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
7.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Serão exigidos para fins de habilitação os documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos artigos 62 a 70, da Lei nº 
14.133/2021. 



 
8.2. DA REGULARIDADE JURÍDICA 
 
8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor6, devidamente registrado no 
órgão pertinente, em se tratando de sociedade comercial, sendo, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 
8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no órgão pertinente, no caso de sociedade 
civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
8.2.5. As Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para obterem tratamento 
diferenciado e simplificado na licitação, deverão comprovar a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte mediante a apresentação da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, da 
sede da pequena empresa, com data de emissão inferior a 90 (noventa) dias, e ainda, firmar declaração, 
sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal que cumpre os requisitos legais para a 
qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do Decreto nº 
8.538, de 06 de outubro de 2015 (Anexo IV); 
8.2.5.1. Caso a licitante seja enquadrada como Microempreendedor Individual – MEI, esta poderá 
apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual com data de emissão inferior 
a 90 (noventa) dias em substituição à certidão simplificada pela Junta Comercial;  
8.2.5.2. As licitantes que se declararem como ME/EPP e/ou equiparadas deverão apresentar o 
documento comprobatório do enquadramento da licitante como ME ou EPP (Certidão 
Simplificada/Certificado de MEI) juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de 
inabilitação.  
8.2.5.3. Cédula de identidade do(s) sócio(s) responsável(is) pela administração da empresa licitante. 
 
8.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 
de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
8.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente; 
8.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente; 
8.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela 
Caixa Econômica Federal; 
8.3.6. Prova de regularidade perante a justiça do trabalho, mediante apresentação de certidão emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
OBS: A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, não sendo aceito 
protocolo de solicitação de documentos. 
 
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (EXCETO PARA O ITEM 04 (QUATRO)) 
 

                                                           
6NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, 
devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 



 
Com exceção do item 04 (quatro), além dos documentos de habilitação já mencionados, as empresas 
participantes dos demais itens deverão apresentar balanços patrimoniais, conforme descrito a seguir: 
 
A.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou 
domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar, conforme ANEXO VIII: 
A.1.a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1. Será considerado como Índice de Liquidez Geral 
o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante 
com o Passivo Não Circulante. 
 
                  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                    PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
A.1.b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como índice de Liquidez 
Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 
 
                ATIVO CIRCULANTE 
ILC = –––––––––––––––––––––––– 
                PASSIVO CIRCULANTE 
 
A.1.c) Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1. Será considerado como Índice de Solvência Geral divisão do 
Ativo Total pelo quociente da soma do Passivo Circulante com o Passivo não circulante. 
. 
 
                                             ATIVO TOTAL 
SG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
A.1.1) – A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço 
patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 
acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário.  
A.1.2) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações 
contábeis que contenham as seguintes exigências: 
A.1.2.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em 
jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado 
o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 
daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto 
na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 
A.1.2.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo:  
A.1.2.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas 
o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil 
da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente. 
A.1.2.2.2) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no 
item A.1 limitar–se–ão ao último exercício.  



 
A.2) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, 
deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10 %, nos termos do § 4º do 
art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021] do valor estimado para a contratação. A comprovação será 
obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei. 
A.3.) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 – Leis das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Optantes pelo “SIMPLES”: 
A.3.1.) os documentos, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa 
licitante e do seu contador ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, 
permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do 
número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 
 
A.4) Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil 
expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. As licitantes sediadas em demais comarcas do Estado 
de Minas Gerais, que não a do Município de Itatiaiuçu, ou em outros Estados deverão apresentar, 
juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando 
quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências, recuperação judicial 
e extrajudicial, e insolvência civil. 
                A.4.1) Empresas que se encontram em recuperação, deverão apresentar certidão positiva de 
recuperação juntamente com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos licitatórios e 
contratação com o poder público. 
 
OBS.: Quando se tratar de certidões em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos 
os documentos expedidos nos últimos 90 (noventa) dias que antecederem à data fixada para a abertura 
da sessão pública. 
 
8.5. DECLARAÇÕES 
8.5.1. Juntamente com os documentos referentes à habilitação, previstos nesta seção, deverão ser 
apresentadas, para fins de habilitação, as seguintes declarações: 
8.5.1.1. Anexo III - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 
8.5.1.2. Anexo IV - Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparada, se for o caso; 
8.5.1.3. Anexo V - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e que a 
Proposta Atende as Exigências do Edital; 
8.5.1.4. Anexo VI - Modelo de Declaração de Fato Impeditivo da Habilitação; 
8.5.1.5. Anexo VII - Modelo de Declaração Independente de Proposta; 
8.5.1.6. Anexo VIII - Modelo de Demonstrativo da Capacidade Financeira – (caso seja possível a aferição 
dos índices contábeis a partir da apresentação dos documentos referentes ao balanço patrimonial, a 
não apresentação do anexo VIII não ensejará a inabilitação da licitante, tendo em vista a possibilidade 
de aferição dos cálculos a partir dos dados apresentados no balanço patrimonial). 
8.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 
8.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 



 
8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e cópia, para 
autenticação do Pregoeiro e/ou pela equipe de apoio, ou por cópia já autenticada pelo serviço cartorário. 
8.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.14. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
8.14.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
8.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.16.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
8.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.17.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo 02 (duas) horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.17.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.18. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 
8.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
8.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.20. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



 
8.20.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo 02 (duas) horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.20.2. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
8.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem  
8.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
8.25. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
8.25.1. SICAF;   
8.25.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  
8.25.3. Certidão negativa de inidôneo emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/). 
8.25.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php );  
8.26. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.27. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
8.27.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.27.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
8.27.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 
10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 



 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será superior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
www.itatiaiucu.mg.gov.br. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados no seguinte endereço 
eletrônico (e-mail): compras@itatiaiucu.mg.gov.br  
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos seguintes endereços eletrônicos 
www.comprasnet.gov.br e www.itatiaiucu.mg.gov.br. 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. Anexo I – Termo de Referência; 
14.11.2. Anexo II - Modelo de Proposta Comercial; 
14.11.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 
14.11.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparada; 
14.11.5. Anexo V - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e que a 
Proposta Atende as Exigências do Edital; 
14.11.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de Fato Impeditivo da Habilitação;  
14.11.7. Anexo VII – Modelo de Declaração Independente de Proposta; 
14.11.8. Anexo VIII -Modelo de Demonstrativo da Capacidade Financeira; 
14.11.10. Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
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14.11.11 Anexo X - Minuta do Contrato. 
 

Prefeitura Municipal de Itatiaiuçu/MG, 12 de setembro de 2024. 
 
 

Edinelle Vieira da Silva 
Secretária Municipal de Saúde       

 
 
 
 
 
 



 
                     

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS7 
 

1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. O presente termo de referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que nortearão as 
empresas interessadas em participar do processo licitatório, modalidade pregão eletrônico, cujo objetivo 
é o “registro de preços para compra (art. 6º, X da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 20218) de veículos9 0 
km (zero quilômetro), para fornecimento parcelado, para atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde, para ampla concorrência, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações 
técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos nos termos e condições descritos 
e especificados neste edital, em especial no Anexo I (Termo de Referência)”. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A aquisição dos veículos acima descritos visa atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
proporcionando assim a continuidade e a ampliação na prestação dos serviços públicos, será destinada 
tanto para a substituição de veículos que não se encontram mais aptos para transportar de forma segura 
e eficiente os pacientes do município, quanto para adequação a novas demandas de transporte de 
pacientes e equipes da saúde. 

Os veículos terão a seguinte finalidade: 
1- Item 1: 01 (um) Veículo será adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelo 

vereador Moises Gustavo Cunha e o outro será adquirido com recurso provenientes do CFEM. 
Ambos serão para atender a demanda das Unidades de Saúde da Zona Rural para transporte 
de equipe itinerante; 

2- Item 2: Veículo a ser adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelos vereadores 
Adriana Camargos e Wanderson Silva para transporte de pacientes para tratamento fora de 
domicílio; 

3- Item 3:  Veículo a ser adquirido para transporte de pacientes que fazem tratamento de 
Hemodiálise no Município de Itaúna-MG; 

4- Item 4: Veículo a ser adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelo vereador 
Henrique Samuel no exercício do ano de 2023, a fim de atender a demanda do Centro de 
Zoonoses; 

5- Item 5: Veículo a ser adquirido com recursos provenientes do Estado através da Resolução nº 
9060/2023 para atender a demanda do setor da Policlínica; 

6- Item 6: Veículo a ser adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelo vereador Delci 
Lucas a fim de atender a demanda do Centro de Zoonoses com relação ao transporte de animais 
de forma segura e humanitária; 

7- Item 7: 01 (um) Veículo será adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelo 
vereador Antônio Gonçalves de Souza a fim de atender a demanda do Centro de Especialidades 
Médicas. Os demais serão adquiridos com recurso CFEM para atendimento dos setores de 
Transporte Fora de Domicílio e PSF para transporte de equipes; 

                                                           
7 Regulamentação do Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Itatiaiuçu conforme Decreto nº4.136 de 04 de 
maio de 2021. 
8 Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
X - Compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; 
9 9 Em caso de divergência entre o descritivo cadastrado no “compras net” e o disposto em edital, prevalecerá o descritivo 
disposto no instrumento convocatório (edital). 
 



 
8- Item 8: Veículo a ser adquirido com recursos provenientes do Estado através da Resolução nº 

9334/2024 para uso exclusivo da área administrativa da Secretaria Municipal de Saúde; 
9- Item 9: Veículo a ser adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelos vereadores 

Delci Lucas, Moises Cunha e Roberto de Camargos para transporte de pacientes para 
tratamento fora de domicílio; 

10- Item 10: Veículo a ser adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelos vereadores 
Nélio Chaves e Henrique Samuel para uso no transporte de pacientes que necessitam de 
atendimento de urgência e emergência; 

11- Item 11: Veículo será adquirido para atender a demanda de atendimento de pacientes que 
residem em áreas afastadas das Unidades de Saúde; 

12- Item 12: 01 (um) Veículo será adquirido com recurso de Emenda Impositiva indicada pelo 
vereador Antônio Gonçalves de Souza para transporte de pacientes para tratamento fora de 
domicílio e o outro será adquirido através de recursos provenientes da Resolução Estadual 

9334/2024 para uso exclusivo da área administrativa da Secretaria de Saúde de Itatiaiuçu-
MG. 

13- Cumpre ressaltar que a aquisição de todos os veículos está prevista no Plano Municipal de 
Saúde e na Programação Anual de Saúde do ano de 2024. 

Desta forma, tal aquisição trará melhoria no desenvolvimento das atividades da Secretaria 
Municipal de Saúde, permitindo maior eficiência no sistema de saúde do Município, além de garantir 
qualidade aos serviços prestados, estando em consonância aos preceitos preconizados pelo SUS.  

É importante salientar também que um dos recursos financeiros que serão utilizados pelo 
Município de Itatiaiuçu para tal aquisição será a COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
RECURSOS MINERAIS – CFEM, instituído pela Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989 e Lei 
Federal 13.540 de 18 de dezembro de 2017, diante da seguinte Justificativa:  

 A CFEM, estabelecida pela Constituição de 1988, em seu Art. 20, § 1º, é devida aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios, e aos órgãos da administração da União, como contraprestação pela 
utilização econômica dos recursos minerais em seus respectivos territórios.   

Conforme inúmeros artigos publicados a cerca da utilização de Recurso CFEM, cita-se um Estudo 
Técnico publicado em julho de 2012 pela Confederação Nacional dos Municípios onde diz que “As receitas 
devem ser aplicadas em projetos que direta ou indiretamente revertam em prol da comunidade local, na 
forma de melhoria da infra-estrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação.” 

Quanto ao assunto, o Supremo Tribunal Federal entendeu, acerca dos direitos fundamentais, pela 
necessidade inadiável de investimento em educação, saúde e meio ambiente. Em consonância, relevantes 
precedentes do Tribunal de Justiça de Minas Gerais apontam que os recursos da CFEM devem ser 
aplicados em saúde, educação, meio ambiente e infraestrutura, tendo em vista que os recursos minerais 
são finitos por excelência. 

Ante o exposto, há de se concluir que os recursos devem ser revertidos em prol da comunidade 
local, isto é, na forma de melhoria da infraestrutura, ou na qualidade ambiental, da saúde e educação. 

Desse modo, tendo em vista que não há vedação para aplicação dos recursos CFEM para a compra 
de equipamentos que fomentem a promoção à saúde, sendo inclusive as ações de promoção à saúde 
contidas como áreas possíveis para a destinação dos recursos advindos da CFEM, conclui-se que é notório 
que a compra dos veículos trará uma melhoria na qualidade de atendimento, além de ampliar o acesso a 
saúde aos munícipes de Itatiaiuçu. 
 
DA COTA RESERVADA À ME/EPP OU EQUIPARADAS E ITENS EXCLUSIVOS 
 
Em conformidade com o art. 49 III da Lei  nº 123 de 14 de dezembro de 2006, registra-se que no caso de 
divisão de cota reservada de 25 %, o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não é vantajoso para a administração pública e pode representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, uma vez que trata-se de produtos que demandam pela 
sua natureza, o seguimento de um mesmo padrão de qualidade e características para todos os itens. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.990-1989?OpenDocument


 
Com relação ao item 4 (quatro), não obteve-se na fase orçamentária o mínimo de 3 (três) empresas 
classificadas como ME/EPP, justificando-se a destinação do item à ampla concorrência, conforme 
estipulado no art. 49 II da Lei nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 
3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 
3.1. A presente licitação será realizada na modalidade pregão eletrônico sob o Sistema de Registro de 
Preços, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto n.º 4.314, de 17 de fevereiro de 
2023, Decreto n.º 4.320, de 03 de março de 2023, Decreto n.º 4.322, de 03 de março de 2023, Decreto 
n.º 4.323, de 03 de março de 2023, e Decreto n.º 4.334, de 09 de março de 2023, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
4. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. O objeto do presente certame é a compra de veículos 0 km (zero quilômetro), e devem ter as 
seguintes especificações: 
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PARÂMETROS MÍNIMOS DE 

DESEMPENHO E QUALIDADE DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

01 2 
VEÍCULO 

VEÍCULO PICK-UP CABINE DUPLA 4X4 (DIESEL) 
Motorização: mínimo de 140CV; Câmbio: manual ou automático; Tipo 
de direção: hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica; Ar condicionado de 
fábrica: Acessórios: Protetor de caçamba; Protetor de Cárter, Capota 
marítima e Conjunto de Tapetes. 0km, fabricado, no máximo, há 06 
(seis) meses, com todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. KIT Central Multimídia de fábrica com conexão 
USB, Android auto e Apple Car Play. Câmera de ré. Sensor de 
estacionamento. Vidro elétrico nas 4 portas com levantamento 
automático ao acionar o alarme. Alarme e trava de fábrica. Controle de 
estabilidade e tração. Assistente de arrancada em rampa. Faróis de 
neblina. Cor Branco. 

02 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA COM CAPACIDADE DE 21 LUGARES (20+1 
PASSAGEIROS + MOTORISTA)  
Com acessibilidade para cadeirante por meio de dpm – dispositivo de 
poltrona móvel com capacidade mínima de 130kg - com janelas laterais 
e vidros traseiros de fábrica, teto alto. Chassi comprimento total 
mínimo igual a 6.000mm, distância mínima entre eixos superior a 
4.200mm. Motorização de no mínimo 2.0l , 4 cilindros, combustível 
diesel s10, potência mínima de 135cv, tração traseira e rodado duplo, 
tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros, sistema de 
freio abs, air bag para os ocupantes da cabine, sistema de ar 
condicionado para todos ocupantes, direção hidráulica, elétrica ou 
eletro-hidráulica, 0km, central multimídia com sistema de som 
integrado original de fábrica, sensor de estacionamento traseiro com 
câmera de ré; modelo do ano da contratação ou do ano posterior, com 
todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Kit de jogo de tapetes completo para a cabine do motorista. 
Sistema de abertura da porta traseira (acesso dos passageiros) 
automático. Cor branco. 

03 1 VEÍCULO 
VAN ORIGINAL DE FÁBRICA, 0KM 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 16 LUGARES (15 PASSAGEIROS + 1 
MOTORISTA) - sendo 1 dos assentos com acessibilidade para 



 
cadeirante por meio de dpm – dispositivo de poltrona móvel com 
capacidade mínima de 130kg - com janelas laterais e vidros traseiros de 
fábrica, teto alto. Chassi comprimento total mínimo igual a 5.500, 
distância mínima entre eixos superior 3.500. Motorização de no 
mínimo 2.0l , 4 cilindros, combustível diesel s10, potência mínima de 
135cv, tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros, 
sistema de freio abs, air bag para os ocupantes da cabine, sistema de 
ar condicionado para todos ocupantes, direção hidráulica, elétrica ou 
eletro-hidráulica, central multimídia com sistema de som integrado 
original de fábrica com auto falantes tanto na cabine como no 
compartimento de passageiros, sensor de estacionamento traseiro 
com câmera de ré; modelo do ano da contratação ou do ano posterior, 
com todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Cor branco; kit de jogo de tapetes completo na cabine do 
motorista, sistema de trio elétrico (trava elétrica das portas, vidro 
elétrico nas portas dianteiras e alarme). Sistema de abertura da porta 
traseira (acesso dos passageiros) automático. 

04 1 VEÍCULO 

MOTOCICLETA 0KM TIPO TRAIL, cor branco 
ano de fabricação: ano da contratação ou superior. Tipo monocilíndrico 
4 tempos, arrefecido a ar  cilindrada (mínima exigida) – 149 cc. 
Combustível: gasolina e/ou etanol. Transmissão final: corrente 
sistema de partida: elétrica 
sistema de alimentação: injeção eletrônica 
suspensão dianteira: garfo telescópio 
tanque de combustível/reserva: (mínimo exigido) 12,0 litros 
distância mínima do solo: (mínimo exigido) 235 mm acompanha mata-
cachorro, 02 antenas retráteis, bauleto de 30 litros, capacete e todos 
os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação vigente. 

05 1 VEÍCULO 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGONETA 
Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado para 
AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura da cabine e da 
carroceria será original, construída em aço ou monobloco. Chassi: 
Comprimento total de, no mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos 
de, no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna mínima do salão de 
atendimento de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, 
combustível diesel, potência mínima de 114 cv; tanque de combustível 
com capacidade mínima de 69 litros. Sistema de freio com Sistema ABS 
nas quatro rodas; Air-Bag para os ocupantes da cabine. Direção 
assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos os 
equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN. 
Adaptação: Altura interna do veículo deve ser original de fábrica. O 
pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de atendimento. 
Sistema Elétrico deve ser original do veículo, com montagem de bateria 
de no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 volts. O 
Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os 
itens especificados do veículo e equipamentos, quer com a viatura em 
movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, 
fiação ou disjuntores. As tomadas elétricas deverão manter uma 
distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de oxigênio. A 
iluminação do compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: 
Natural e Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, 
instaladas no teto, em base estampada em alumínio ou injetada em 
plástico em modelo LED. A iluminação externa deverá contar com 
holofote tipo farol articulado regulado manualmente na parte traseira 



 
da carroceria, com acionamento independente e foco direcional 
ajustável 180º na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo 
barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 
sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, com 
frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando acionado com 
lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de 
Led. Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J595 
e SAE J845, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, para o Sinalizador 
Luminoso Frontal Principal. Sinalizador acústico com amplificador de 
potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; 
Sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 metro 
de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento 
à norma SAE J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos 
Sistemas de sirenes eletrônicas com um único autofalante. Sistema 
portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L. Sistema de rádio-
comunicação em contato permanente com a central reguladora. Na 
região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: fluxômetro, 
umidificador para O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. 
Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do salão 
deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O compartilhamento do 
motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, 
aquecedor e desembaçador. Para o compartilhamento do paciente, 
deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica um sistema de Ar Condicionado, com aquecimento e 
ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 
14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 15.000 
BTUs e unidade condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 
1.900 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; com 
pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 
segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, 
suporta peso mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete. Deverão 
ser apresentados: Autorização de Funcionamento de Empresa do 
Fabricante e Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa; 
Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004, feito por laboratório devidamente 
credenciado. As paredes internas, piso e a divisória deverão ser em 
plástico reforçado com fibra de vidro laminadas ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno auto-estinguível, ambos com espessura mínima de 
3mm, moldados conforme geometria do veículo, com a proteção 
antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática. O balaústre 
deverá ter 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos 
posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do 
veículo. Confeccionado em alumínio, com 3 pontos de fixação no teto, 
instalados sobre o eixo longitudinal do comprimento através de 
parafusos e com 2 sistema de suporte de soro deslizável, devendo 
possuir 02 ganchos cada para frascos de soro e plasma. Armário 
superior para objetos, em um só lado da viatura, em ABS auto-
estinguível, ou PRFV (plástico resistente de fibra de vidro) ou 
compensado naval revestido interna e externamente em material 
impermeável e lavável (fórmica ou similar). As portas devem ser 
dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas 
durante o deslocamento. A distribuição dos móveis e equipamentos no 



 
salão de atendimento deve prever: Dimensionar o espaço interno, 
visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, bancos, 
equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às 
vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto por 
cruzes e palavra Ambulância no capô, laterais e traseira, bem como, as 
marcas SUS e logomarca oficial do Governo de Minas Gerais de acordo 
com o padrão do Manual de Identidade visual, disponível no sítio 
eletrônico da Secretaria de Estado de Governo – SEGOV disponível em: 
www.governo.mg.gov.br. 
0KM, FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 (SEIS) MESES, COM TODOS OS 
ACESSORIOS MINIMOS OBRIGATORIOS, CONFORME LEGISLACAO EM 
VIGOR.  

06 1 VEÍCULO 

VEÍCULO MINI FURGÃO OU PICK UP OU COM CARROCERIA FECHADA, 
câmbio manual, potência mínima 80cv, combustível flex, ar 
condicionado, capacidade de transporte de dois passageiros incluindo 
o motorista, capacidade mínima de carga de 640kg, possuindo todos os 
itens obrigatórios de acordo com legislação. Carroceria fechada para o 
transporte de animais, com acesso pelas portas de trás com abertura 
total, compartimento de carga contendo isolamento térmico e 
revestimento total em material resistente a umidade, climatizados e 
condicionador de ar automotivo independente. Vidro resistente e 
transparente na divisória entre a cabine e o compartimento de cargas, 
instalação de no mínimo 4 (quatro) boxes individuais com portas e 
trincos para o transporte e animais com revestimento em chapa de aço 
perfurada nas laterais e chapa lisa nas partes inferiores, com bandeja 
inferior em alumínio corrugado, instalada sobre trilhos para a fácil 
remoção, direção hidráulica, elétrica ou eletro hidráulica; faróis de 
neblina; sistema de alarme com travas elétricas; vidros elétricos 
dianteiros; airbag duplo e abs com ebd, aparelho de som usb com 
sistema de aúdio e sensor de estacionamento. 

07 3 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH 
Motorização mínima 1.0 turbo ou acima de 1.3, novo (zero km), com as 
seguintes Especificações mínimas: ano de fabricação e modelo do ano 
da contratação ou superior; potência mínima de 100 cv; bicombustível 
- 
Etanol/gasolina; transmissão manual ou automática; direção 
hidráulica, elétrica ou elétrica-hidráulica; freios abs (dianteiros); 
Largura mínima de 1650 mm; comprimento mínimo de 3900 mm; 
distância entre eixos mínima de 2.500 mm; porta malas com 
capacidade mínima de 270 litros; capacidade mínima para 05 (cinco) 
ocupantes; 4 (quatro) portas; cor branca; parachoque na cor do 
veículo; air bag duplo frontal (motorista e passageiro); Travas elétricas 
em todas as portas; alarme de segurança Antifurto; protetor de cárter; 
ar Condicionado (de fábrica); vidros elétricos nas quatro portas; 
Central Multimídia de fábrica com câmera de ré; jogo de tapetes de 
borracha; sensor de estacionamento, provido de todos os acessórios 
exigidos de acordo com o código brasileiro de trânsito; garantia mínima 
de fábrica de 12 meses 

08 1 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) 
Bicombustível, direção hidráulica ou elétrica, 04 portas, câmbio 
automático, distância entre eixos mínima de 2.370 mm, motorização 
mínima de 1.0 Turbo A 1.6, trio elétrico, ar condicionado. 0km, 
fabricado, no máximo, há 6 (seis) meses, com todos os acessórios 



 
mínimos obrigatórios, conforme legislação em vigor. 
Com conjunto de tapetes e protetor de cárter. 

09 1 VEÍCULO 

MICRO-ÔNIBUS 32+1 LUGARES 
Micro-ônibus fretamento de Transporte Sanitário 0km adaptado para 
o transporte de passageiros com deficiência tipo cadeirante e 
dificuldade de locomoção, de acordo com a resolução CONTRAN 
959/2022, ar condicionado, sistema de TV visível para todos com Kit 
Multimídia, porta pacote ; porta lado direito para embarque; 
equipamento de acessibilidade em acordo com a ABNT NBR 15.320 
com certificação INMETRO; janelas com vidros móveis com guarnição; 
poltrona para motorista com deslocamento lateral; cinto de segurança 
abdominal para todas as poltronas; tomada de ar no teto com saída de 
emergência acoplada; vidro vigia na traseira; iluminação interna; motor 
diesel com no mínimo de 150 cv de potência e torque mínimo de 450 
Nm (kgf.m); injeção eletrônica; mínimo 5 marchas a frente e 01 a ré; 
direção hidráulica ou elétrica ; tacógrafo original de fábrica; freio a ar 
com ABS; Suspensão dianteira e traseira com mola parabólica ou 
trapezoidais e amortecedores telescópicos; Suspensão traseira com 
mola parabólica ou trapezoidais e amortecedores telescópicos; PBT 
mínimo de 8 toneladas; tanque com capacidade mínima de 150 litros. 

10 1 VEÍCULO 

AMBULÂNCIA UTI MÓVEL 
Veículo tipo furgão COR BRANCO com carroceria em aço e original de 
fábrica, de teto alto, zero quilometro (0 km), Air-Bag para os 2 
ocupantes da cabine, Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas 
quatro rodas, fabricação do ano da contratação ou do ano posterior, 
adaptado para ambulância de SUPORTE AVANÇADO DE VIDA, com 
capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no 
total, com porta lateral deslizante e portas traseiras, contendo todos 
os itens de segurança aqui exigidos: Freios ABS nas quatro rodas, 
corretor de frenagem, controle anti-derrapagem, controle de 
estabilidade eletrônicos e sistema ativo freio com controle eletrônico 
para auxílio nas arrancadas do veículo em subidas. 
 
ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: 
Dimensões: comprimento total mín. 5.000mm e máx. de 7.000mm 
(Conforme descrito na NBR - ABNT14.561/2000); Distância mín. entre 
eixos 3.520mm; Capacidade mín. de carga após a transformação 
770kg (Conforme descrito na NBR- ABNT 14.561/2000); Comprimento 
mín. do salão de atendimento de 3.100mm; Altura total do veículo 
(sem tripulantes e pacientes, incluindo-se equipamentos montados no 
teto, mas excluindo-se antena de rádio) 2.770mm (Conforme descrito 
na NBR -ABNT 14.561/2000); Altura interna mín. do salão de 
atendimento após adaptações 1.800mm; Largura externa total mín. 
(Incluindo os retrovisores) 2.200mm; Dimensões mín. da zona de 
carga altura/largura 1.860mm/1.750mm. Motor: Dianteiro ou traseiro 
4 cilindros; Sobrealimentado: Turbocompressor com intercooler; 
Combustível: Diesel; Potência mín. 
129cv; cilindrada mín. 1.99cc; Sistema de Alimentação: Injeção 
eletrônica; Abastecimento de Combustível: Capacidade mín. 70 litros. 
Freios: ABS nas quatro rodas, corretor de frenagem, controle anti-
derrapagem, controle de estabilidade eletrônicos, e sistema ativo 
freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do veículo 
em subidas; Direção: hidráulica ou direção elétrica ou direção eletro 
hidráulica original de fábrica. Transmissão; manual ou automática, 



 
faróis de milha e lanterna de neblina; vidros elétricos, retrovisor 
elétrico original de fábrica, cintos de segurança para todos os 
passageiros, Película de Proteção solar (insulfilme) conforme 
legislação para os vidros laterais da cabine; protetor de cárter e 
câmbio de aço de no mín. 3mm com tratamento superficial em 
pintura a pó (eletrostática) com melhor resistência a intempéries; Ar 
condicionado com ar quente e frio para todos os ocupantes inclusive 
no compartimento de pacientes; deverá possuir sistema multimídia 
de no mín. 7 polegadas original de fábrica com conectividade com 
bluetooth e USB e câmera de ré; Alarme de ré, quando o veículo 
estiver engatado a ré. Prazo de garantia do veículo conforme manual 
de revisões. 
Descritivo da transformação: 
Instalação do isolamento térmicoacústico com ação retardante 
quanto a propagação de chamas (CONTRAN 
498/14); A distribuição interno no salão de atendimento deverá 
considerar os seguintes aspectos: Deve dimensionar o espaço interno 
da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, a 
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 
atendimento às vítimas. 
Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos 
baú e maca) deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em 
caso de acidentes, os mesmos não se soltem. A intercomunicação 
entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de 
abertura que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma 
confortável ergonomicamente, sem porta, com acabamento sem 
arestas ou pontos cortantes. Sendo assim os veículos deverão ser 
fornecidos com 2 bancos 1/3 na cabine. Revestimento interno nas 
laterais e teto em (PRFV) fibra de vidro sem emendas, poliestireno ou 
ABS sendo laváveis e resistentes aos processos de limpeza e 
desinfecção comuns às superfícies hospitalares sendo necessário para 
total higienização e não proliferação de fungos, bactérias e vírus, 
todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do 
Contran Resolução Nº 498, de 29 de julho de 2014. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material 
tipo vinil ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, 
impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado 
Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de 
emergência utilizado no veículo. 
Armários em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá ser 
confeccionado em Fibra de Vidro de cor clara ou compensado naval 
revestido interna e externamente em material impermeável e lavável 
(fórmica ou similar) ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS). Balcão 
com bancada para medicamentos, local para guarda e fixação de 
prancha, local para armazenamento de bateria, Armário para 
acondicionamento de 02 cilindros de oxigênio 16 litros. 
Bancos do compartimento de atendimento: 01 banco para assistente 
com poltrona de projeto ergonômico, com sistema giratório; 01 banco 
baú para 03 pessoas com cintos de segurança individual, 
estofamentos em courvin de alta resistência, com encosto de cabeça, 
assentos e encostos das costas individuais e local para lixeira. 
Maca retrátil: com colchonete revestido em courvin, totalmente 
confeccionada em duralumínio, instalada longitudinalmente no salão 
de atendimento, com comprimento mínimo de 1.900 mm, cabeceira 



 
voltada para frente do veículo, com pés dobráveis, sistema 
escamoteável, provida de rodízios confeccionados em materiais 
resistentes a oxidação, pneus de borracha maciça, sistema de freios 
com trava de segurança para evitar o fechamento involuntário das 
pernas da maca quando na posição estendida, projetada de forma a 
permitir a rápida retirada e inserção da vítima no compartimento da 
viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado 
pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do 
compartimento, podendo ser manuseada por apenas uma pessoa, 03 
cintos de segurança fixos à mesma, equipada com travas rápidas, que 
permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a 
vítima, provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo 
menos 45 graus e com a capacidade mínima de 300 kg. Deverão ser 
apresentados: 
Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e 
registro ou cadastramento na Anvisa, com garantia mínima de 24 
meses. Ensaio da maca atendendo à norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004 feito por laboratório devidamente 
credenciado; Reforço fixado no piso, embaixo de todas as rodas da 
maca em alumínio. 
Iluminação do compartimento de atendimento: do veículo deve ser 
de dois tipos: Natural – mediante iluminação fornecida pelas janelas 
do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados com 
três faixas transparentes no compartimento de atendimento. 
Artificial: no mínimo 04 (quatro) luminárias no teto com alta 
luminosidade com lente de policarbonato translúcido, com 
acabamento corrugado para difusão da luz e 02 (duas) luminárias em 
led com foco dirigido sobre a maca. 
Parte elétrica: 04 Tomadas internas 2P+T 110vca; 02 Tomada Interna 
12 Vcc; Caixa de disjuntores instalado no armário de fácil acesso; 
Bateria auxiliar de 100 Ah; Painel de controle central com chaves 
disjuntores térmica; Chave geral para desligar sistema elétrico do 
furgão; Conversor de 12 v para 110vca de voltagem para 1000 Watts; 
Reles com fusível; Tomada externa tripolar para captação de energia 
com fio de extensão de 20 mts de comprimento; Sistema de 
gerenciamento de energia, separando a bateria do veículo e bateria 
do furgão ambulância; 01 farol de embarque instalado sobre a porta 
traseira. 
Sinalização Luminosa de emergência: Deverá possuir um sinalizador 
principal do tipo barra em formato linear, de arco ou similar, com 
módulo único e lente inteiriça ou múltiplas lentes e módulos, 
instalada no teto da cabine do veículo. 
Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou 
alumínio extrudado na cor preta, cúpula injetada em policarbonato na 
cor vermelha, resistente a impactos e descoloração, com tratamento 
UV; 02 Strobos de led intermitentes instalados na grade dianteira na 
cor rubi e cristal; 06 (seis) lanternas pulsantes intercaladas, sendo 03 
(três) em cada lateral superior da carroceria do veículo com 
frequência mínima de 90 flashes por minuto, sendo 
04 (quatro) de cor rubi e 02 (duas) de cor cristal ou 06 (seis) de cor 
rubi; 02 (duas) Lanternas traseiras de cor rubi. Sinalizador acústico: 
com amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência e (três) tons 
distintos Sistema de oxigênio com suporte para cilindro de 16 litros; 
Instalação de um cilindro de oxigênio de 16 litros com válvula e 



 
manômetro; Régua de oxigênio de 03 pontas com 
fluxômetro/aspirador / umidificador. Instalação de 01 ventilador / 
exaustor. Balaústre fixado no teto para apoio das mãos com Suporte 
de soro/plasma instalado no mesmo. 
Grafismo: Palavra AMBULÂNCIA na dianteira em forma invertida e na 
traseira na parte inferior AMBULÂNCIA normal; Palavra UTI Móvel nas 
laterais e traseira superior; Bastão de Esculápio nas laterais com a 
palavra UTI MÓVEL. Brasão do Município de Itatiaiuçu nas portas do 
motorista e passageiro e na porta traseira; escrito MUNICÍPIO DE 
ITATIAIUÇU nas laterais inferiores do veículo (MODELO EM ANEXO). 
Deve vir acompanhado junto a proposta o CCT (Comprovante de 
Capacitação Técnica) conforme portaria 142 de 26/2019 INMETRO e 
Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) Portaria 
DENATRAN 190/2009 que deverá corresponder exatamente ao 
modelo do veículo ofertado na proposta comercial. Vidro fixo e com 
película jateada nas duas portas traseiras; Vidro de correr e com 
película jateada na porta lateral; 
Equipamento operacional para gerenciamento de todo sistema 
elétrico da ambulância, possibilitando o comando de dentro da cabine 
do motorista para o ambiente do paciente, sem a necessidade de 
instalar botões no painel do veículo, controlando a carga da bateria, 
ligando e desligando iluminação interna, ligando e desligando 
iluminação externa nas laterais e strobos no para-choque dianteiro e 
traseiro, ligando e desligando iluminação da entrada “farol de 
embarque”, ligando e desligando giroflex, ligando e desligando sirene 
e troca de tons, ligando e desligando tomadas 127vca/220vca e 12vcc, 
trajetos através do GPS integrado, ligando/desligando o ar 
condicionado no compartimento do paciente e gerenciando a 
velocidade do mesmo “caso esteja disponível na ambulância”. 
EQUIPAMENTOS INCLUSOS NO MODELO UTI: 
1- Dea – desfibrilador externo 
I. Desfibrilador bifásico 
II. Modulo desfibrilador externo 
automático (DEA) 
III. Modo prevenção de morte 
súbita(pms) 
IV. ECG até 12 derivações 
V. Oximetria (spo2) 
VI. Bateria removível 
2- Monitor + ecg + spo2 + temp + resp + 
pani – básico 
3- Bolsa de resgate completa 
4- Oximetro de pulso não invasivo 
5- Oximetro de mesa 
6- Bomba de infusão com equipo universal 
I. Bomba de infusão peristáltica rotativa, indicada para administração 
de medicamentos ou agentes terapêuticos que necessitam controle 
de volume e velocidade de infusão, programação para infusões 
parenterais e enterais, controle de vazão de 0,1 a 1.200,0 ml/h 
incremento ed 0,1ml/h no qual permite configurações para uso adulto 
e infantil. 
7- Aspirador 
I. Aspirador para utilização médica, odontológica e laboratorial, com 
mecanismo totalmente isento de óleo e baixo nível de ruído 



 
II. Ajuste para vácuo Suporte com até dois frascos coletores 
III. Vacuômetro graduado até 30 pol. Hg 
IV. Funcionamento através do sistema de diafragma ou pistão 
V. Alça para transporte 
VI. Tampa do frasco removível, com válvula de segurança 
Antitransbordamento; 
VII. Motor de alta durabilidade ideal para utilização em hospitais, 
clinicas e consultórios Frascos coletores de vidro ou policarbonato 
(inquebrável), transportes autolaváveis 
VIII. Pedal para acionamento continuo/intermitente. 
IX. Sistema eletrônico com alarme e desligamento automático para 
frasco cheio 
X. Microfiltro bacteriologia 
 
8- Ressuscitador manual adulto 
 
9- Ressuscitador manual pediátrico 
 
10- Prancha de resgate em MDF 
 
11-Ventilador adulto/pediátrico 
Ventilador pulmonar eletrônico portátil microprocessado; com tela 
gráfica mínimo de 5”, volumétrico e pressométrico para emergência e 
transporte; aplicação: Transporte Intra/Extra hospitalar e 
atendimento de emergência; pacientes: Adultos, Pediátricos e 
neonatais; modalidades mínimas: VCV (assistido/controlado), PCV 
(assistido/controlado), PSV, CPAP, 
SIMV, Fluxo contínuo, controles diretos para Volume Corrente, 
Frequência e Sensibilidade Assistida; alarmes de pressão inspiratória 
alta e baixa, volume tidal máximo e mínimo, PEEP, bateria fraca e 
rede de gases; com pelo menos gráfico de pressão por tempo; 
misturador de ar ambiente, que permite ajuste da FIO2; leitor de fluxo 
inspiratório integrado ao equipamento; circuito paciente simples, de 
fácil montagem, limpeza e esterilização; - Sistema de fixação 
específico para uso em Ambulâncias e Unidades Móveis de Resgate, 
inclusive aéreo com compensação da altitude; tecla Stand By que 
interrompe as funções do ventilador; botão de ciclo manual, que 
determina o início do ciclo respiratório; silenciador de alarme por 60 
segundos; controle de PEEP eletrônico. Equipamento com peso 
inferior a 5kg (sem acessórios). Bateria interna recarregável com 
duração mínima de 120 minutos; contendo os seguintes acessórios: 
Circuito paciente esterilizável, válvula de exalação, braço 
pantográfico, pedestal, fonte de alimentação, cabo de alimentação, 
mangueira de O2, com Registro na 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação 
Modelo do Grafismo: 
EMENDA IMPOSITIVA DOS VEREADORES NÉLIO E HENRIQUE 
SAMUEL NO VALOR TOTAL DE R$ 350.000,00. 



 

 
  

11 1 VEÍCULO 

VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS ADAPTADO PARA UNIDADE MÓVEL 
DE ATENDIMENTO À SAÚDE- ZERO KM ano e modelo não inferior a 
data de contratação ou posterior, com porta 
pneumática, cor branca, pintura sólida. Fabricado com características 
que o permita operar em áreas urbanas e rurais, em vias sem 
pavimentação, terrenos irregulares, com a presença constante de 
buracos, alagados, lama e poeira; ou seja, sob condições severas de 
operação; 
Correspondente a uma UNIDADE MÓVEL DE ATENDIMENTO À SAÚDE 
o qual deverá conter minimamente: 02 (dois) Consultórios do tipo 
(Clínica Médica e Consultório de Enfermagem), contemplados com 
serviços de serralheria, marcenaria, piso asséptico, fluxo operacional 
de atendimento e instalações hidro sanitárias, elaborados dentro das 
normas técnicas vigentes. 
 
O veículo deverá estar devidamente adaptado/transformado com a 
seguinte configuração mínima: 
 
MICRO-ÔNIBUS COM PLATAFORMA PCD 
CHASSI/ CARROCERIA 
• Número de cilindros: Com no mínimo 04 (quatro); 
• Motor: A diesel, potência mínima de 150 CV; 
• Cilindrada: Com no mínimo 3,8 litros; 
• Injeção Eletrônica; 
• Saídas de emergência no teto e nas laterais; 
• Direção: Hidráulica ou eletrica 
• Caixa de câmbio: Com no mínimo 05 (cinco) marchas à frente 
(sincronizadas) e 01 (uma) ré; 
• Sistema de tração: 4 x 2; 
• Sistema de freios: tambor assistido eletronicamente (ABS/EBD) 
• Sistema elétrico: 24 V com no mínimo duas baterias de 100Ah cada; 
• Tanque do combustível: mínimo de 150 litros; 
• Comprimento mínimo de 9.000 mm; 
• Largura externa: no mínimo 2.350mm; 
• Altura interna: No mínimo 1.900 mm no centro; 
• Ar condicionado exclusivo para a cabine do motorista 
• Entre eixos: mínimo 4.300 mm; 
• Peso bruto total (PBT) Homologado: No mínimo de 9.300 Kg. 
• Assoalho: Em compensado naval revestido em taraflex; Área 
separada do salão com divisória e porta; 
• Sirene de marcha ré; Farol de neblina; 
• Plataforma PCD para cadeirante com acesso pela porta lateral. 
• Janelas: Vidros com corrediça; 
• Um alçapão de emergência no teto; 
 



 
• INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 
Rede 127v monofásico; 
Cabos elétricos: estrutura interna Flexíveis, antichamas, 
dimensionados conforme NBR 5410, instalados de 
forma embutida em todos os ambientes; 
 
Eletrodutos para passagem dos cabos: Instalado de forma embutida 
sob o revestimento do veículo, ou em 
canaletas especiais projetadas na estrutura da unidade, especificados 
conforme norma ABNT NBR 15465; 
 
Iluminação: Luminárias de LED (Light Emitting Diodes são 
componentes eletrônicos que geram luz com 
baixo consumo de energia) em quantidade adequada à dimensão e 
aplicação de cada ambiente conforme 
Norma 5413; 
 
Tomadas: Adequadas à tensão de 127 V na quantidade de pontos 
necessários à conexão de todos os 
equipamentos definidos para a unidade, conforme Norma NBR 
14136/2002 com identificador de tensão, 
placas em termoplástico isolante e módulos com bornes automáticos; 
 
Interruptores: Instalados de forma independente nos ambientes para 
acionamento da iluminação de trabalho, 
emergência e externa. Confeccionados em placa de termoplástico 
isolante, operação em 127 V; 
 
Painel de controle central: composto por chave disjuntores 
termomagnéticos de proteção, bipolar de entrada 
(geral) e unipolares de saídas para cada ponto, tipo blindados, curva e 
potência de acordo com a demanda de 
energia de cada tomada e dentro das normas ABNT 5410/2004 e NBR 
NM 60868, para o desligamento 
simultâneo, parcial ou total do comando; 
 
Dispositivo de proteção contra surtos:(Sistema DPS): atendimento a 
ABNT NBR 5419:2015 para proteção 
contra surtos climáticos, indiretos por seccionamento automático da 
alimentação, promovendo a segurança dos 
equipamentos embarcados; 
 
Cabo de conexão externa à rede pública de energia elétrica: 
Desenvolvida para conexão na rede da 
concessionária, confeccionada com cabo PP, isolamento em dupla 
camada de composto de PVC flexível com 
elevada resistência mecânica e flexibilidade, com 25 metros de 
comprimento, uma das extremidades com plug 
macho IP 67 blindado à prova de d’água. Com capacidade para 
atender todos os tipos de sistemas bifásicos 
encontrados no território nacional, permitindo o uso de 
transformador (conversor VAC) interno; 
 
01 (um) Adaptador tipo garras: confeccionada com cabo PP3 vias 



 
devido a entradas bifásicos, com 
aproximadamente 01 metro; 
 
•  INFRAESTRUTURA HIDRÁULICA: 
Estrutura hidráulica desenvolvida para alimentação das torneiras e 
equipamentos, rede composta por 
tubos internos de PVC flexível (policloreto de vinila), reforçada com 
uma camada de fios de poliéster e 
cobertura externa em PVC flexível (Policloreto de vinila), apropriados 
para suportar os esforços 
mecânicos da estrutura sem que ocorram trincas e vazamentos, 
conexões em PVC reforçado e 
abraçadeiras em aço carbono; 
 
Cubas em inox: Aço Inoxidável AISI 304 alto brilho com no mínimo 
300mm de circunferência; 
 
Torneira clínica: com mesa de acionamento cotovelo de lavatório bica 
móvel com alavanca. Evita a 
contaminação cruzada. Deve possuir mecanismo cerâmico de ¼ de 
volta em metal que torna mais fácil 
a abertura e maior durabilidade, deve atender a norma NR-32 e 
norma NBR-9050; 
 
Tanques: De no mínimo 80 litros sendo um para água limpa e o 
segundo para água servida; 
Especificações: Material atóxico e antiaderente; fácil de limpar, com 
pouco acúmulo de bactérias, 
resistente a produtos químicos. 
De acordo com especificações do projeto com estrutura para fixação; 
 
Bomba automática hidráulica para água doce 2.9 GPM – 24V, com 
acionamento de liga e desliga automático para que não haja 
manutenção; 
 
Sistema de pressurização da rede hidráulica para que a bomba não 
entre em funcionamento “repetidas vezes consecutivas”, 
maximizando sua vida útil; 
 
Sistema de esgoto das pias de lavagens deverá possuir bomba de 
dejetos para o escoamento; 
 
Ponto para abastecimento de água limpa: mangueira em PVC 
reforçado com malha interna de fios de 
poliéster com ø ¾”: 5 (cinco) metros de que deverá ser usado para 
abastecimento. 
 
Ponto para descarte de água utilizada: mangueira, em PVC reforçado 
com malha interna de fios de 
poliéster com ø 2”: 2 (dois) metros que deverá ser utilizado para 
descarte; 
 
Indicadores de nível com mangueira translúcida: para água limpa e 
água servida; 



 
 
REVESTIMENTO E ISOLAMENTO 
 
Composto de estrutura da carroceria e reforços em tubos de aço de 
no mínimo 40x40mm com parede de 1,2mm 
SAE 1010/1020 e chapas de aço 14 SAE 1020, Isolamento térmico e 
revestimento conforme segue; 
  
Paredes, teto e divisórias, deverão ser revestidas de painéis de 
alumínio composto (ACM) com 3mm de 
espessura, com resina a base de Fluoreto de Polivinilideno (PVDF) 
sobre alumínio de alta resistência e núcleo 
de polietileno de baixa densidade / núcleo mineral não-combustível. 
Material com propriedades autolimpantes, lavável e resistente aos 
processos de limpeza e desinfecção comuns 
as superfícies hospitalares, com características retardantes a chama, 
possuir isolamento térmico e acústico. 
 
Adaptação Interna 
Deverá ser desenvolvida para atendimento à Saúde com ambiente 
climatizado por ar-condicionado. O Equipamento deverá ser 
projetado para promover um atendimento com segurança 
microbiológica no ambiente interno conforme 
estabelecido no termo de referência, o projeto deverá ser 
desenvolvido de acordo com os requisitos 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 
 
• AMBIENTES: 
C1 – Consultório de Clínica Médica; 
C2 – Consultório de Enfermagem; 
C3– Recepção / Triagem; (ÁREA EXTERNA) 
 
No ambiente C1- Consultório Clínica Médica deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL com as seguintes 
especificações mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: led vermelho ou lcd com 
backlight, teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a capacidade máxima da balança, 
fonte de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático (bivolt), consumo 08 va, 
plataforma e coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, entrada para bateria 12vcc 
(externa), apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
• MACA TUBULAR COM APOIO DE PERNAS com as seguintes 
especificações mínimas: cabeceira 
regulável, que suporte até 300 kg, acabamento em courvin sintético, 
Pintura em epóxi, estrutura em açocarbono, espuma com densidade 



 
33. 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço inox ; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox ; 
 
No ambiente C2- Consultório de Enfermagem deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL com as seguintes 
especificações mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: led vermelho ou lcd com 
backlight, teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a capacidade máxima da balança, 
fonte de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático (bivolt), consumo 08 va, 
plataforma e coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, entrada para bateria 12vcc 
(externa), apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
 
• MACA GINECOLÓGICA COM PERNEIRAS, cor escura, com gaveteiro, 
com leito construído em 
chapa de aço, dividido em 3 partes sendo o assento fixo e a cabeceira 
e peseira reguláveis por meio de 
cremalheiras, pés em tubos de aço. Tratamento anti-ferruginoso, 
acabamento em pintura eletrostática a pó, que 
suporte até 300 kg 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 



 
• 01 (um) Frigobar com capacidade mínima de 46 litros. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço inox; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox; 
• 01 (um) extintor de incêndio + suporte metálico 
 
No C3 – Área externa para recepção deverá conter: 
 
MOBILIÁRIO: 
• 02 (duas) cadeiras tipo secretária com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 09 (nove) Cadeiras plásticas com as seguintes especificações 
mínimas: que suporte até 182 kg, na cor 
branca; 
• 01 (uma) Mesa plástica para atendimento; 
• 01 (um) Toldo com braços articuladas na lateral direita, com 
acionamento manual, Lona tramada (trívilico 
trançado) de alta resistência em PVC na cor cinza, braços retráteis, 
barra frontal com acoplamento total para 
proteção da lona e braços articulados, (não deverá ficar aparente a 
lona de cobertura quando o toldo estiver com 
sua estrutura recolhida) peças metálicas e carenagem com pintura 
branca, manivela com haste para 
abertura e fechamento. Com no mínimo 4500 mm de comprimento 
com 2500 mm de avanço. 
O toldo deverá ser robusto o suficiente para suportar rajadas de 
ventos de 29-39km/h, projetados de tal forma 
que atendam aos requisitos da classe de resistência ao vento, 
especificados na identificação de conformidade 
CE (declaração de conformidade: requisito EN 13561:2004 e testado 
para uso em área externa. Resistência ao 
vento: classe 2). 
 
Observação para o mobiliário de todos os consultórios: 
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado 
posicionamento no veículo, visando o máximo de 
aproveitamento do espaço, a fixação dos equipamentos, a segurança 
dos ocupantes (sem quinas vivas) e a 
assepsia do veículo; 
Deverá possuir mecanismo de travamento sendo dispensado o trinco; 
Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, de 
aproximadamente 3 cm até mesmo nos armários com 
portas, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o veículo 
estiver em movimento; garantindo 
segurança a equipe e melhor organização do espaço. 
 
DA CLIMATIZAÇÃO DO AMBIENTE: 
02 (dois) aparelhos de ar-condicionado com as seguintes 



 
especificações mínimas: 15.000 BTU’s cada: Para Motor home com 
condensadora e evaporadora integrados em único aparelho, com 
alimentação 127 v, instalado no teto do veículo, em quantidade 
dimensionada conforme Norma NBR 5858. Não sendo aceito 
equipamentos do tipo Split.  
INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO DE DADOS (INTERNET) 
• 01 (um) – Roteador com as características a seguir: 
• Velocidade máxima na rede Wireless local de 150 Mbps; 
• 01 Porta padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - 
WAN; 
• 04 Portas padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - 
LAN; 
• 01 Entrada de alimentação 12V DC; 
• 01 Indicador Power - Alimentação; 
• 01 Indicador CPU - Funcionamento do aparelho; 
• 01 Indicador WLAN - Funcionamento da rede sem fio; 
• 01 Indicador WAN - Funcionamento da porta WAN; 
• 04 Indicadores LAN - Funcionamento das portas LAN; 
• 01 (uma) Antena (Recepção do sinal da operadora); 
• Para conexão de Internet de longo alcance 2G/3G/4G com antena 
direcional de alto ganho integrada; 
• Desbloqueado para aceitar Chip (micro) das operadoras; 
• Velocidade de download de 70 Mbps; 
• Conexão Ethernet para Roteador WiFi; 
• Alimentação 12 VDC; 
• Tecnologia de Bandas de frequência: 
• 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 1900, 2100 e 2600 MHz 
• 3G: 850, 900, 1900 e 2100 MHz 
• 2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz 
• Produto protegido contra raios UV e entrada de água e poeira. 
 
Tomadas RJ45 
Modelo 4x2 (na quantidade de pontos necessários a conexão dos 
equipamentos especificados em projeto) 
 
GRAFISMO E IDENTIDADE VISUAL: 
Plotagem completa do veículo (em toda a carroceria, capô e parte 
traseira do veículo) em alta definição, com arte final a ser 
desenvolvida pela contratada devendo ser apresentada e aprovada 
pela Secretaria Municipal de Saúde de Itatiaiuçu (logotipo do 
município a ser fornecido pela contratante); 
 
Toda a adaptação deverá estar conforme disposto em Resolução 
Número 743, de 12 de novembro de 2018 
do Contran, para transformação em veículos. 

12 2 VEÍCULO 

VEÍCULO MINIVAN (MÍNIMO 7 LUGARES)  
Veículo bicombustível; direção hidráulica ou elétrica; 04 portas; câmbio 
manual ou automático; distância entre eixos mínima de 2.600 mm; 
motorização 1.6 a 2.0; com ar condicionado; com vidros e travas 
elétricas. 0km, fabricado, no máximo há 6 (seis) meses, com todos os 
acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em vigor. Com 
conjunto de tapetes e protetor de cárter 

 



 
 
 
 
5. AMOSTRAS 
 
5.1. Não será exigido a apresentação de amostras. 
 
6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
 
6.1 O VEÍCULO DEVERÁ: 
 
6.1.1. Ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei;  
6.1.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA;  
6.1.3. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e 

nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata;  
6.1.4. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com 

Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme 
Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata, 
preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou 
substâncias poluentes; 

6.1.5. Caso os bens estejam sujeitos à normas técnicas, estes devem estar em pleno atendimento às 
mesmas, mesmo que estas não estejam explícitas neste instrumento convocatório; 

6.2. A empresa contratada deve reparar, corrigir, remover, refazer, substituir às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto contratado, quando se verificarem defeitos resultantes de erros na fabricação 
ou no transporte inadequado. 
6.3. A contratada deverá entregar os veículos nos prazos previstos no instrumento contratual 
conforme apurado pela média de mercado.  
6.4.  Os objetos fornecidos pela LICITANTE VENCEDORA deverão ter a sua garantia conforme disposto no 
Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. 

6.5. A garantia dos veículos deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela 
empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite de quilometragem a 
contar do efetivo recebimento dos veículos pelo contratante ou pelo período previsto no manual do 
proprietário, prevalecendo o de maior período;  
6.6. Assistências Técnicas e de Manutenção: Deverá possuir assistência técnica autorizada no estado 
de Minas Gerais com endereço completo, telefone, Fax, CEP, e-mail, etc; 
6.7. No período de garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser efetuados e o problema 
solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial. 
6.8. Se a contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá justificar e comprovar 
por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis (máximo), condicionada à 
aceitação do contratante; 
6.9. É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente 
contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 
modelo dos veículos. 
6.10. Todos os objetos entregues, no recebimento, deverão apresentar o mesmo padrão de qualidade, 
resistência e funcionalidade, seguindo exatamente as especificações técnicas contidas neste Termo de 
Referência.  
6.11. Os objetos deste certame, deverão ser entregues com estrita observância das especificações 
contidas no item 4 deste Termo de Referência. 
 



 
6.12. O MUNICÍPIO CONTRATANTE, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, não aceitará, nem 
receberá qualquer objeto com defeito ou imperfeição, em desacordo com as especificações e condições 
constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao objeto, cabendo à LICITANTE VENCEDORA efetuar as substituições necessárias no prazo 
determinado neste Termo de Referência ou outro definido pela referida Secretaria, sob pena de aplicação 
das sanções legais, dispostas no edital ou neste termo de referência, ou de rescisão contratual. 
6.13. O prazo para substituição dos veículos 0 km (zero quilômetro) em desconformidade com o descrito 
no item 4 deste termo de referência será de 30 (trinta) dias corridos a partir da comunicação formal do 
MUNICÍPIO.  
 
7. PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
7.1. O prazo para entrega do objeto será de: 
Até 90 (noventa) dias corridos para veículos não adaptados; 
Até 120 (cento e vinte) dias corridos para veículos adaptados; 
Até 150 (cento e cinquenta) dias corridos para micro-ônibus; 
Os prazos mencionados começam a serem contados a partir do envio da Autorização de Fornecimento. 
7.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá entregar os objetos: A entrega deverá ser realizada na Secretaria 
Municipal de Saúde, situada na Avenida José Francisco da Silva nº 440 - Centro – Itatiaiuçu/MG – CEP: 
35.685-000 – Telefone (31) 3572-1255. De segunda-feira a sexta-feira, no horário compreendido entre 
08h:30min às 10h:30min e das 13h:30min às 16h:30min ou conforme constar endereço na ordem de 
fornecimento. 
 
8. VIGÊNCIA 
 
8.1. A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses após a assinatura do contrato de 
expectativa de fornecimento.  
8.1.1 Da ata de registro de preços, durante a sua vigência, poderão ser originados contratos para a entrega 
dos produtos licitados. 
 
9. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o MUNICÍPIO poderá reter, do montante a 
pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela 
LICITANTE VENCEDORA. 
 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
10.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MENOR PREÇO POR ITEM, 
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital, nos termos do art. 6º, XLI da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Súmula nº 114 do TCE-MG e da Súmula nº 247 do TCU. 
 
11. PREÇO E PAGAMENTO 
 
11.1. Os objetos do presente edital serão entregues pelo preço constante no lance final da LICITANTE 
VENCEDORA, devidamente escrito em ata da sessão pública do processo licitatório nº 179/2024, 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 139/2024. 
 



 
11.2. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, através de cheque de emissão do 
Município de Itatiaiuçu, ou ainda por meio de depósito em conta da LICITANTE VENCEDORA, em até 30 
(trinta) dias após o recebimento definitivo. 
 
11.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida 
à LICITANTE VENCEDORA, pelo representante do Município de Itatiaiuçu e o pagamento ficará pendente 
até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  
11.3.1. Na hipótese a que se refere o item anterior, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao 
Município de Itatiaiuçu. 
 
11.4. É obrigação da LICITANTE VENCEDORA manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, nos termos do art. 92, XVI da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
 
11.5. O pagamento somente será efetuado após a LICITANTE VENCEDORA apresentar os seguintes 
documentos: 
a) comprovação de regularidade perante o sistema de seguridade social (através do INSS), por parte da 
LICITANTE VENCEDORA; 
b) comprovação de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por parte da 
LICITANTE VENCEDORA; 
c) comprovação de regularidade trabalhista, comprovando inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, por parte da LICITANTE VENCEDORA 
(incluído pela Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011). 
 
11.6. Nos termos do Decreto Municipal 4.363 de 04 de julho de 2023 que dispõe sobre a retenção de 
tributos no pagamento a fornecedores por Órgãos da Administração Direta a as entidades autárquicas 
e fundacionais do Município de Itatiaiuçu e dá outras providências, os Órgãos da Administração Direta 
a as entidades autárquicas e fundacionais do Município de Itatiaiuçu ao efetuarem pagamentos à 
pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive de obras  
de engenharia, ficam obrigados  a proceder à retenção do Imposto sobre  a Renda Retida na Fonte (IRRF) 
com base na Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores a ainda 
em observância ao disposto no Decreto Municipal  4.363 de 04 de julho de 2023 e alterações 
posteriores.  
 
12. MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
12.1. Fica assegurada ao MUNICÍPIO e à LICITANTE VENCEDORA, na forma do art. 124, II, “d”, da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  
 
12.2. No caso de pleito de revisão de preço com o amparo do disposto no art. 124, II, “d”, da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no curso do contrato, a parte deverá demonstrar efetivamente, 
mediante requerimento formal, fundamentado e por escrito.  
 
12.3. O reequilíbrio, com o novo preço dos materiais, será feito na mesma proporção do aumento do 
custo do contratado, demonstrado conforme item 12.2. 
 



 
12.4. Para efeito de arredondamento, será desprezado o valor da terceira casa decimal, se igual ou inferior 
a 05 (cinco) e acrescida uma unidade na segunda casa decimal, se superior a 05 (cinco). 
 
13. CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
13.1. Os valores contratados serão objeto de reajuste a cada período de 12 (doze) meses completos, com 
base no art. 92, §3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ficando eleito como índice de reajuste 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), emitido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
 
 13.2. Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, sendo vedado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período, com base na Lei 
Federal nº 10.192 de 14 de fevereiro de 2001. 
 
13.3. Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o índice 
de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser 
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos, com base no art. 92, §3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
14.1. O Município de Itatiaiuçu - MG, através da Secretaria Municipal de Saúde, exercerá a gestão e a 
fiscalização da execução contratual e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à LICITANTE VENCEDORA, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 
 
14.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
14.2. As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Itatiaiuçu em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto 
deste contrato. 
 
15. RECEBIMENTO 

 
15.1. O prazo para recebimento provisório é de 15 (quinze) dias após o recebimento dos materiais e 
documentação referente ao fornecimento. 
 
15.2. O prazo para recebimento definitivo pela fiscalização será de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, e será automático, caso não haja manifestação da LICITANTE VENCEDORA nesse 
período. 
 
15.3. No ato de entrega do objeto, a LICITANTE VENCEDORA deve apresentar documento fiscal válido 
correspondente ao fornecimento. 
 
16. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE: 
16.1. O Município de Itatiaiuçu, após a retirada da nota de empenho, compromete-se a: 
16.1.1. Conferir as especificações do objeto deste edital, quando da entrega. 



 
16.1.2. O MUNICÍPIO CONTRATANTE se obriga a proporcionar à LICITANTE VENCEDORA todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, 
consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
16.1.3. Fiscalizar a execução do fornecimento do objeto deste termo de referência, através da Secretaria 
requisitante, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 
a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
16.1.4. Comunicar à LICITANTE VENCEDORA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
16.1.5. Providenciar os pagamentos à LICITANTE VENCEDORA à vista das notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas, nos prazos fixados. 
16.1.6. Emitir a Ordem de Fornecimento e enviar para a LICITANTE VENCEDORA através de fac-símile ou 
e-mail. 
 
17. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 
 
17.1. A LICITANTE VENCEDORA se compromete a:  
17.1.1. Nomear preposto para, durante, representá-la na execução do contrato; 
17.1.1.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá manter preposto aceito pela Administração do MUNICÍPIO 
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for 
necessário; 
17.1.1.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome 
completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional; 
17.1.1.3. O preposto, uma vez indicado pela LICITANTE VENCEDORA e aceito pela Administração, deverá 
apresentar se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para tratar de assuntos 
pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência. 
17.1.1.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos materiais, 
objeto deste certame.  
17.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao MUNICÍPIO a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
17.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
17.4. Responder pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
17.5. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do MUNICÍPIO. 
17.6. Encaminhar à unidade fiscalizadora as faturas relativas ao objeto contratado; 
17.7. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da 
contratação. 
17.8. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos 
de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo MUNICÍPIO. 
17.9. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO. 
17.10. Em nenhuma hipótese a LICITANTE poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 
esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando- se por qualquer 
ônus decorrente desses fatos. 
17.11. Cumprir os prazos, especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
previstos no edital e no contrato, bem como outros que venham a ser fixados pelo MUNICÍPIO. 
17.12. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para 



 
a qualificação, na contratação direta, nos termos do art. 92, XVI da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.                                                                                                                              
17.13. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento), conforme art. 125  da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.                                                                                                                                        
17.14. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão fiscalizadora do MUNICÍPIO 
para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados. 
17.15. Prestar todos os esclarecimentos, prontamente, a todas as reclamações advindas do MUNICÍPIO. 
17.16. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos art. 119  da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.                                                                                                                        
17.17. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 121 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021.     
17.18. Fornecer exclusivamente materiais de 1ª (primeira) qualidade, tanto quanto a qualidade quanto 
ao armazenamento, carga, transporte, e descarga, bem como as instruções, especificações e detalhes 
estabelecidos no edital. 
17.19. Manter durante o período de fornecimento, as condições de regularidade junto ao FGTS, INSS, 
trabalhista e à Fazenda Municipal da sede da LICITANTE VENCEDORA, apresentando os respectivos 
comprovantes. 
17.20. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao MUNICÍPIO a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
17.21. Adotar os meios necessários para conscientizar seus empregados sobre as medidas de 
enfrentamento ao COVID-19, bem como sobre a necessidade de informar a ocorrência de sintomas 
respiratórios ou de febre, sob pena de responsabilização contratual em caso de omissão que cause 
prejuízo à Administração Pública Municipal. 
 
18. SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS À LICITANTE VENCEDORA 
 
18.1.  A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do 
MUNICÍPIO. 
 
18.2.   A subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 
 
19. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
19.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 
assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
19.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante 
vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
 
19.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições 
de habilitação. 
 



 
19.4. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá 
ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da adequação da 
proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 
 
21. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
21.1. Concluída a entrega do objeto, os mesmos serão objetos de recebimento provisório, nos termos do 
art. 140, II, alínea “a” da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.          
21.2. O objeto terá o recebimento definitivo, nos termos do art. 140, II, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, observado o disposto no art. 119 da mesma Lei. 
21.3. O recebimento definitivo não isenta a LICITANTE VENCEDORA da responsabilidade decorrente de 
vícios, defeitos ou incorreções verificadas posteriormente. 
21.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos do art. 119 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
21.5. O Município de Itatiaiuçu - MG reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com o 
previsto neste instrumento convocatório, podendo extinguir o contrato e aplicar o disposto no art. 137 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
21.6. A LICITANTE VENCEDORA é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, o objeto desta 
licitação em que se verifiquem irregularidades e que vierem a ser recusados, sendo que o recebimento 
previsto nos subitens 21.1 e 21.2 não importará sua aceitação. 
 
22. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

22.1. Fica dispensada a indicação da Dotação Orçamentária, nos termos do art. 7º, § 2º, do Decreto nº 
7.892/13, sendo somente exigida quando da formalização do contrato ou instrumentos com a mesma 
finalidade.    
22.1.1. Entretanto, quando da Emissão da Nota de Empenho, assinatura do contrato ou qualquer outro 
documento hábil, contraindo-se a despesa, deverá, o ordenador, indicar dos créditos orçamentários 
para suportar as despesas, conforme disposto na Lei Complementar nº 4.320/64 e Lei Complementar nº 
101/2000.                        
 
23. VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL- PESQUISA DE MERCADO 
 
23.1. Objetivando a instrução do processo, informamos que foi realizada ampla pesquisa de mercado 
sobre os preços praticados para o objeto desta licitação, conforme planilha abaixo10: 
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 

PARÂMETROS MÍNIMOS DE 

DESEMPENHO E QUALIDADE DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 2 
VEÍCULO 

VEÍCULO PICK-UP CABINE DUPLA 4X4 
(DIESEL) 
Motorização: mínimo de 140CV; 
Câmbio: manual ou automático; Tipo 
de direção: hidráulica, elétrica ou 

262.682,12 525.364,24 

                                                           
10 Em caso de divergência entre o descritivo cadastrado no “compras net” e o disposto em edital, 
prevalecerá o descritivo disposto no instrumento convocatório (edital). 



 
eletro-hidráulica; Ar condicionado de 
fábrica: Acessórios: Protetor de 
caçamba; Protetor de Cárter, Capota 
marítima e Conjunto de Tapetes. 0km, 
fabricado, no máximo, há 06 (seis) 
meses, com todos os acessórios 
mínimos obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. KIT Central 
Multimídia de fábrica com conexão 
USB, Android auto e Apple Car Play. 
Câmera de ré. Sensor de 
estacionamento. Vidro elétrico nas 4 
portas com levantamento automático 
ao acionar o alarme. Alarme e trava de 
fábrica. Controle de estabilidade e 
tração. Assistente de arrancada em 
rampa. Faróis de neblina. Cor Branco. 

02 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA COM 
CAPACIDADE DE 21 LUGARES (20+1 
PASSAGEIROS + MOTORISTA)  
Com acessibilidade para cadeirante por 
meio de dpm – dispositivo de poltrona 
móvel com capacidade mínima de 
130kg - com janelas laterais e vidros 
traseiros de fábrica, teto alto. Chassi 
comprimento total mínimo igual a 
6.000mm, distância mínima entre eixos 
superior a 4.200mm. Motorização de 
no mínimo 2.0l , 4 cilindros, 
combustível diesel s10, potência 
mínima de 135cv, tração traseira e 
rodado duplo, tanque de combustível 
com capacidade mínima de 69 litros, 
sistema de freio abs, air bag para os 
ocupantes da cabine, sistema de ar 
condicionado para todos ocupantes, 
direção hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica, 0km, central multimídia 
com sistema de som integrado original 
de fábrica, sensor de estacionamento 
traseiro com câmera de ré; modelo do 
ano da contratação ou do ano 
posterior, com todos os acessórios 
mínimos obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. Kit de jogo de 
tapetes completo para a cabine do 
motorista. Sistema de abertura da 
porta traseira (acesso dos passageiros) 
automático. Cor branco. 

451.339,75 451.339,75 

03 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA, 0KM 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 16 
LUGARES (15 PASSAGEIROS + 1 
MOTORISTA) - sendo 1 dos assentos 
com acessibilidade para cadeirante por 

400.600,00 400.600,00 



 
meio de dpm – dispositivo de poltrona 
móvel com capacidade mínima de 
130kg - com janelas laterais e vidros 
traseiros de fábrica, teto alto. Chassi 
comprimento total mínimo igual a 
5.500, distância mínima entre eixos 
superior 3.500. Motorização de no 
mínimo 2.0l , 4 cilindros, combustível 
diesel s10, potência mínima de 135cv, 
tanque de combustível com capacidade 
mínima de 69 litros, sistema de freio 
abs, air bag para os ocupantes da 
cabine, sistema de ar condicionado 
para todos ocupantes, direção 
hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica, 
central multimídia com sistema de som 
integrado original de fábrica com auto 
falantes tanto na cabine como no 
compartimento de passageiros, sensor 
de estacionamento traseiro com 
câmera de ré; modelo do ano da 
contratação ou do ano posterior, com 
todos os acessórios mínimos 
obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Cor branco; kit de jogo de tapetes 
completo na cabine do motorista, 
sistema de trio elétrico (trava elétrica 
das portas, vidro elétrico nas portas 
dianteiras e alarme). Sistema de 
abertura da porta traseira (acesso dos 
passageiros) automático. 

04 1 VEÍCULO 

MOTOCICLETA 0KM TIPO TRAIL, cor 
branco 
ano de fabricação: ano da contratação 
ou superior. Tipo monocilíndrico 4 
tempos, arrefecido a ar  cilindrada 
(mínima exigida) – 149 cc. Combustível: 
gasolina e/ou etanol. Transmissão final: 
corrente 
sistema de partida: elétrica 
sistema de alimentação: injeção 
eletrônica 
suspensão dianteira: garfo telescópio 
tanque de combustível/reserva: 
(mínimo exigido) 12,0 litros 
distância mínima do solo: (mínimo 
exigido) 235 mm acompanha mata-
cachorro, 02 antenas retráteis, bauleto 
de 30 litros, capacete e todos os 
acessórios mínimos obrigatórios, 
conforme legislação vigente. 

21.290,50 21.290,50 

05 1 VEÍCULO 
AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO FURGONETA 
Veículo furgoneta original de fábrica, 0 

315.943,75 315.943,75 



 
km, adaptado para AMBULÂNCIA 
SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura da 
cabine e da carroceria será original, 
construída em aço ou monobloco. 
Chassi: Comprimento total de, no 
mínimo, 5,140 mm; distância entre os 
eixos de, no mínimo, 3.200 mm; Altura 
Interna mínima do salão de 
atendimento de 1.300 mm. 
Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, 
combustível diesel, potência mínima de 
114 cv; tanque de combustível com 
capacidade mínima de 69 litros. 
Sistema de freio com Sistema ABS nas 
quatro rodas; Air-Bag para os 
ocupantes da cabine. Direção assistida 
Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com 
todos os equipamentos de série não 
especificados e exigidos pelo 
CONTRAN. Adaptação: Altura interna 
do veículo deve ser original de fábrica. 
O pneu estepe não deve ser 
acondicionado no salão de 
atendimento. Sistema Elétrico deve ser 
original do veículo, com montagem de 
bateria de no mínimo 60 Ah do tipo 
sem manutenção, mínimo 12 volts. O 
Sistema elétrico dimensionado para o 
emprego simultâneo de todos os itens 
especificados do veículo e 
equipamentos, quer com a viatura em 
movimento quer estacionada, sem 
risco de sobrecarga no alternador, 
fiação ou disjuntores. As tomadas 
elétricas deverão manter uma distância 
mínima de 31 cm de qualquer tomada 
de oxigênio. A iluminação do 
compartimento de atendimento deve 
ser de 2 tipos: Natural e Artificial, 
deverá ser feita por no mínimo 4 
luminárias, instaladas no teto, em base 
estampada em alumínio ou injetada em 
plástico em modelo LED. A iluminação 
externa deverá contar com holofote 
tipo farol articulado regulado 
manualmente na parte traseira da 
carroceria, com acionamento 
independente e foco direcional 
ajustável 180º na vertical. Deverá 
possuir 1 sinalizador principal do tipo 
barra linear ou em formato de arco ou 
similar, com módulo único; 2 
sinalizadores na parte traseira da AMB 
na cor vermelha, com frequência 



 
mínima de 90 flashes por minuto, 
quando acionado com lente injetada de 
policarbonato. Podendo utilizar um dos 
conceitos de Led. Laudo que comprove 
o atendimento à norma SAE J575, SAE 
J595 e SAE J845, no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e 
fotometria classe 1, para o Sinalizador 
Luminoso Frontal Principal. Sinalizador 
acústico com amplificador de potência 
mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, 
mínimo de 3 tons distintos; Sistema de 
megafone com ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1 metro de no mínimo 
100 dB @13,8 Vcc; Laudo que 
comprove o atendimento à norma SAE 
J1849, no que se refere a requisitos e 
diretrizes nos Sistemas de sirenes 
eletrônicas com um único autofalante. 
Sistema portátil de oxigênio completo, 
mínimo 3 L. Sistema de rádio-
comunicação em contato permanente 
com a central reguladora. Na região da 
bancada, deverá existir uma régua e 
possuir: fluxômetro, umidificador para 
O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas 
padrão ABNT. Conexões IN/OUT 
normatizadas pela ABNT. A 
climatização do salão deverá permitir o 
resfriamento/aquecimento. O 
compartilhamento do motorista 
deverá ser fornecido com o sistema 
original do fabricante do chassi ou 
homologado pela fábrica para ar 
condicionado, ventilação, aquecedor e 
desembaçador. Para o 
compartilhamento do paciente, deverá 
ser fornecido original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica um 
sistema de Ar Condicionado, com 
aquecimento e ventilação tipo 
exaustão lateral nos termos do item 
5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 
térmica deverá ser com mínimo de 
15.000 BTUs e unidade condensadora 
de teto. Maca retrátil, com no mínimo 
1.900 mm de comprimento, com a 
cabeceira voltada para frente; com pés 
dobráveis, sistema escamoteável; 
provida de rodízios, 3 cintos de 
segurança fixos, que permitam perfeita 
segurança e desengate rápido, suporta 
peso mínimo de 100 Kg e acompanham 



 
colchonete. Deverão ser apresentados: 
Autorização de Funcionamento de 
Empresa do Fabricante e Registro ou 
Cadastramento dos Produtos na 
Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 
atendendo à norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004, feito 
por laboratório devidamente 
credenciado. As paredes internas, piso 
e a divisória deverão ser em plástico 
reforçado com fibra de vidro laminadas 
ou Acrilonitrila Butadieno Estireno 
auto-estinguível, ambos com espessura 
mínima de 3mm, moldados conforme 
geometria do veículo, com a proteção 
antimicrobiana, tornando a superfície 
bacteriostática. O balaústre deverá ter 
2 pega-mão no teto do salão de 
atendimento. Ambos posicionados 
próximos às bordas da maca, sentido 
traseira-frente do veículo. 
Confeccionado em alumínio, com 3 
pontos de fixação no teto, instalados 
sobre o eixo longitudinal do 
comprimento através de parafusos e 
com 2 sistema de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir 02 ganchos 
cada para frascos de soro e plasma. 
Armário superior para objetos, em um 
só lado da viatura, em ABS auto-
estinguível, ou PRFV (plástico 
resistente de fibra de vidro) ou 
compensado naval revestido interna e 
externamente em material 
impermeável e lavável (fórmica ou 
similar). As portas devem ser dotadas 
de trinco para impedir a abertura 
espontânea das mesmas durante o 
deslocamento. A distribuição dos 
móveis e equipamentos no salão de 
atendimento deve prever: Dimensionar 
o espaço interno, visando posicionar, 
de forma acessível e prática, a maca, 
bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às 
vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ 
grafismo do veículo, composto por 
cruzes e palavra Ambulância no capô, 
laterais e traseira, bem como, as 
marcas SUS e logomarca oficial do 
Governo de Minas Gerais de acordo 
com o padrão do Manual de Identidade 
visual, disponível no sítio eletrônico da 
Secretaria de Estado de Governo – 



 
SEGOV disponível em: 
www.governo.mg.gov.br. 
0KM, FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 
(SEIS) MESES, COM TODOS OS 
ACESSORIOS MINIMOS 
OBRIGATORIOS, CONFORME 
LEGISLACAO EM VIGOR.  

06 1 VEÍCULO 

VEÍCULO MINI FURGÃO OU PICK UP 
OU COM CARROCERIA FECHADA, 
câmbio manual, potência mínima 80cv, 
combustível flex, ar condicionado, 
capacidade de transporte de dois 
passageiros incluindo o motorista, 
capacidade mínima de carga de 640kg, 
possuindo todos os itens obrigatórios 
de acordo com legislação. Carroceria 
fechada para o transporte de animais, 
com acesso pelas portas de trás com 
abertura total, compartimento de 
carga contendo isolamento térmico e 
revestimento total em material 
resistente a umidade, climatizados e 
condicionador de ar automotivo 
independente. Vidro resistente e 
transparente na divisória entre a 
cabine e o compartimento de cargas, 
instalação de no mínimo 4 (quatro) 
boxes individuais com portas e trincos 
para o transporte e animais com 
revestimento em chapa de aço 
perfurada nas laterais e chapa lisa nas 
partes inferiores, com bandeja inferior 
em alumínio corrugado, instalada 
sobre trilhos para a fácil remoção, 
direção hidráulica, elétrica ou eletro 
hidráulica; faróis de neblina; sistema de 
alarme com travas elétricas; vidros 
elétricos dianteiros; airbag duplo e abs 
com ebd, aparelho de som usb com 
sistema de aúdio e sensor de 
estacionamento. 

136.846,17 136.846,17 

07 3 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH 
Motorização mínima 1.0 turbo ou 
acima de 1.3, novo (zero km), com as 
seguintes Especificações mínimas: ano 
de fabricação e modelo do ano da 
contratação ou superior; potência 
mínima de 100 cv; bicombustível - 
Etanol/gasolina; transmissão manual 
ou automática; direção hidráulica, 
elétrica ou elétrica-hidráulica; freios 
abs (dianteiros); Largura mínima de 
1650 mm; comprimento mínimo de 
3900 mm; distância entre eixos mínima 

104.347,12 313.041,36 



 
de 2.500 mm; porta malas com 
capacidade mínima de 270 litros; 
capacidade mínima para 05 (cinco) 
ocupantes; 4 (quatro) portas; cor 
branca; parachoque na cor do veículo; 
air bag duplo frontal (motorista e 
passageiro); Travas elétricas em todas 
as portas; alarme de segurança 
Antifurto; protetor de cárter; ar 
Condicionado (de fábrica); vidros 
elétricos nas quatro portas; 
Central Multimídia de fábrica com 
câmera de ré; jogo de tapetes de 
borracha; sensor de estacionamento, 
provido de todos os acessórios exigidos 
de acordo com o código brasileiro de 
trânsito; garantia mínima de fábrica de 
12 meses 

08 1 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE 
DE EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) 
Bicombustível, direção hidráulica ou 
elétrica, 04 portas, câmbio automático, 
distância entre eixos mínima de 2.370 
mm, motorização mínima de 1.0 Turbo 
A 1.6, trio elétrico, ar condicionado. 
0km, fabricado, no máximo, há 6 (seis) 
meses, com todos os acessórios 
mínimos obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. 
Com conjunto de tapetes e protetor de 
cárter. 

109.147,12 
 

109.147,12 

09 1 VEÍCULO 

MICRO-ÔNIBUS 32+1 LUGARES 
Micro-ônibus fretamento de 
Transporte Sanitário 0km adaptado 
para o transporte de passageiros com 
deficiência tipo cadeirante e 
dificuldade de locomoção, de acordo 
com a resolução CONTRAN 959/2022, 
ar condicionado, sistema de TV visível 
para todos com Kit Multimídia, porta 
pacote ; porta lado direito para 
embarque; equipamento de 
acessibilidade em acordo com a ABNT 
NBR 15.320 com certificação INMETRO; 
janelas com vidros móveis com 
guarnição; poltrona para motorista 
com deslocamento lateral; cinto de 
segurança abdominal para todas as 
poltronas; tomada de ar no teto com 
saída de emergência acoplada; vidro 
vigia na traseira; iluminação interna; 
motor diesel com no mínimo de 150 cv 
de potência e torque mínimo de 450 
Nm (kgf.m); injeção eletrônica; mínimo 

725.100,00 725.100,00 



 
5 marchas a frente e 01 a ré; direção 
hidráulica ou elétrica ; tacógrafo 
original de fábrica; freio a ar com ABS; 
Suspensão dianteira e traseira com 
mola parabólica ou trapezoidais e 
amortecedores telescópicos; 
Suspensão traseira com mola 
parabólica ou trapezoidais e 
amortecedores telescópicos; PBT 
mínimo de 8 toneladas; tanque com 
capacidade mínima de 150 litros. 

10 1 VEÍCULO 

AMBULÂNCIA UTI MÓVEL 
Veículo tipo furgão COR BRANCO com 
carroceria em aço e original de fábrica, 
de teto alto, zero quilometro (0 km), 
Air-Bag para os 2 ocupantes da cabine, 
Freio com Sistema Anti-Bloqueio 
(A.B.S.) nas quatro rodas, fabricação 
do ano da contratação ou do ano 
posterior, adaptado para ambulância 
de SUPORTE AVANÇADO DE VIDA, com 
capacidade volumétrica não inferior a 
10 (dez) metros cúbicos no total, com 
porta lateral deslizante e portas 
traseiras, contendo todos os itens de 
segurança aqui exigidos: Freios ABS 
nas quatro rodas, corretor de 
frenagem, controle anti-derrapagem, 
controle de estabilidade eletrônicos e 
sistema ativo freio com controle 
eletrônico para auxílio nas arrancadas 
do veículo em subidas. 
 
ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: 
Dimensões: comprimento total mín. 
5.000mm e máx. de 7.000mm 
(Conforme descrito na NBR - 
ABNT14.561/2000); Distância mín. 
entre eixos 3.520mm; Capacidade mín. 
de carga após a transformação 770kg 
(Conforme descrito na NBR- ABNT 
14.561/2000); Comprimento mín. do 
salão de atendimento de 3.100mm; 
Altura total do veículo (sem tripulantes 
e pacientes, incluindo-se 
equipamentos montados no teto, mas 
excluindo-se antena de rádio) 
2.770mm (Conforme descrito na NBR -
ABNT 14.561/2000); Altura interna 
mín. do salão de atendimento após 
adaptações 1.800mm; Largura externa 
total mín. (Incluindo os retrovisores) 
2.200mm; Dimensões mín. da zona de 
carga altura/largura 

 

 

 

 

 

371.229,50 

 

 

 

 

 

 

371.229,50 

 



 
1.860mm/1.750mm. Motor: Dianteiro 
ou traseiro 4 cilindros; 
Sobrealimentado: Turbocompressor 
com intercooler; 
Combustível: Diesel; Potência mín. 
129cv; cilindrada mín. 1.99cc; Sistema 
de Alimentação: Injeção eletrônica; 
Abastecimento de Combustível: 
Capacidade mín. 70 litros. Freios: ABS 
nas quatro rodas, corretor de 
frenagem, controle anti-derrapagem, 
controle de estabilidade eletrônicos, e 
sistema ativo freio com controle 
eletrônico para auxílio nas arrancadas 
do veículo em subidas; Direção: 
hidráulica ou direção elétrica ou 
direção eletro hidráulica original de 
fábrica. Transmissão; manual ou 
automática, faróis de milha e lanterna 
de neblina; vidros elétricos, retrovisor 
elétrico original de fábrica, cintos de 
segurança para todos os passageiros, 
Película de Proteção solar (insulfilme) 
conforme legislação para os vidros 
laterais da cabine; protetor de cárter e 
câmbio de aço de no mín. 3mm com 
tratamento superficial em pintura a pó 
(eletrostática) com melhor resistência 
a intempéries; Ar condicionado com ar 
quente e frio para todos os ocupantes 
inclusive no compartimento de 
pacientes; deverá possuir sistema 
multimídia de no mín. 7 polegadas 
original de fábrica com conectividade 
com bluetooth e USB e câmera de ré; 
Alarme de ré, quando o veículo estiver 
engatado a ré. Prazo de garantia do 
veículo conforme manual de revisões. 
Descritivo da transformação: 
Instalação do isolamento 
térmicoacústico com ação retardante 
quanto a propagação de chamas 
(CONTRAN 
498/14); A distribuição interno no 
salão de atendimento deverá 
considerar os seguintes aspectos: Deve 
dimensionar o espaço interno da 
ambulância, visando posicionar, de 
forma acessível e prática, a maca, 
bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às 
vítimas. 
Os materiais fixados na carroceria da 
ambulância (armários, bancos baú e 



 
maca) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de 
acidentes, os mesmos não se soltem. A 
intercomunicação entre a cabine e o 
salão de atendimento deverá se dar 
por meio de abertura que possibilite a 
passagem de uma pessoa, de forma 
confortável ergonomicamente, sem 
porta, com acabamento sem arestas 
ou pontos cortantes. Sendo assim os 
veículos deverão ser fornecidos com 2 
bancos 1/3 na cabine. Revestimento 
interno nas laterais e teto em (PRFV) 
fibra de vidro sem emendas, 
poliestireno ou ABS sendo laváveis e 
resistentes aos processos de limpeza e 
desinfecção comuns às superfícies 
hospitalares sendo necessário para 
total higienização e não proliferação 
de fungos, bactérias e vírus, todos 
materiais devem estar em 
conformidade com a resolução do 
Contran Resolução Nº 498, de 29 de 
julho de 2014. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego 
pesado, revestido com material tipo 
vinil ou similar em cor clara, de alta 
resistência, lavável, impermeável, 
antiderrapante mesmo quando 
molhado 
Armários: Conjunto de armários para a 
guarda de todo o material de 
emergência utilizado no veículo. 
Armários em um só lado da viatura 
(lado esquerdo). Deverá ser 
confeccionado em Fibra de Vidro de 
cor clara ou compensado naval 
revestido interna e externamente em 
material impermeável e lavável 
(fórmica ou similar) ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno (ABS). Balcão com 
bancada para medicamentos, local 
para guarda e fixação de prancha, local 
para armazenamento de bateria, 
Armário para acondicionamento de 02 
cilindros de oxigênio 16 litros. 
Bancos do compartimento de 
atendimento: 01 banco para assistente 
com poltrona de projeto ergonômico, 
com sistema giratório; 01 banco baú 
para 03 pessoas com cintos de 
segurança individual, estofamentos 
em courvin de alta resistência, com 
encosto de cabeça, assentos e 



 
encostos das costas individuais e local 
para lixeira. 
Maca retrátil: com colchonete 
revestido em courvin, totalmente 
confeccionada em duralumínio, 
instalada longitudinalmente no salão 
de atendimento, com comprimento 
mínimo de 1.900 mm, cabeceira 
voltada para frente do veículo, com 
pés dobráveis, sistema escamoteável, 
provida de rodízios confeccionados em 
materiais resistentes a oxidação, 
pneus de borracha maciça, sistema de 
freios com trava de segurança para 
evitar o fechamento involuntário das 
pernas da maca quando na posição 
estendida, projetada de forma a 
permitir a rápida retirada e inserção 
da vítima no compartimento da 
viatura, com a utilização de um 
sistema de retração dos pés acionado 
pelo próprio impulso da maca para 
dentro e para fora do compartimento, 
podendo ser manuseada por apenas 
uma pessoa, 03 cintos de segurança 
fixos à mesma, equipada com travas 
rápidas, que permitam perfeita 
segurança e desengate rápido, sem 
riscos para a vítima, provida de 
sistema de elevação do tronco do 
paciente em pelo menos 45 graus e 
com a capacidade mínima de 300 kg. 
Deverão ser apresentados: 
Autorização de funcionamento de 
empresa fabricante da maca e registro 
ou cadastramento na Anvisa, com 
garantia mínima de 24 meses. Ensaio 
da maca atendendo à norma ABNT 
NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004 feito 
por laboratório devidamente 
credenciado; Reforço fixado no piso, 
embaixo de todas as rodas da maca 
em alumínio. 
Iluminação do compartimento de 
atendimento: do veículo deve ser de 
dois tipos: Natural – mediante 
iluminação fornecida pelas janelas do 
veículo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou jateados com três 
faixas transparentes no 
compartimento de atendimento. 
Artificial: no mínimo 04 (quatro) 
luminárias no teto com alta 



 
luminosidade com lente de 
policarbonato translúcido, com 
acabamento corrugado para difusão 
da luz e 02 (duas) luminárias em led 
com foco dirigido sobre a maca. 
Parte elétrica: 04 Tomadas internas 
2P+T 110vca; 02 Tomada Interna 12 
Vcc; Caixa de disjuntores instalado no 
armário de fácil acesso; Bateria auxiliar 
de 100 Ah; Painel de controle central 
com chaves disjuntores térmica; Chave 
geral para desligar sistema elétrico do 
furgão; Conversor de 12 v para 110vca 
de voltagem para 1000 Watts; Reles 
com fusível; Tomada externa tripolar 
para captação de energia com fio de 
extensão de 20 mts de comprimento; 
Sistema de gerenciamento de energia, 
separando a bateria do veículo e 
bateria do furgão ambulância; 01 farol 
de embarque instalado sobre a porta 
traseira. 
Sinalização Luminosa de emergência: 
Deverá possuir um sinalizador 
principal do tipo barra em formato 
linear, de arco ou similar, com módulo 
único e lente inteiriça ou múltiplas 
lentes e módulos, instalada no teto da 
cabine do veículo. 
Estrutura da barra em ABS reforçado 
com alumínio extrudado, ou alumínio 
extrudado na cor preta, cúpula 
injetada em policarbonato na cor 
vermelha, resistente a impactos e 
descoloração, com tratamento UV; 02 
Strobos de led intermitentes 
instalados na grade dianteira na cor 
rubi e cristal; 06 (seis) lanternas 
pulsantes intercaladas, sendo 03 (três) 
em cada lateral superior da carroceria 
do veículo com frequência mínima de 
90 flashes por minuto, sendo 
04 (quatro) de cor rubi e 02 (duas) de 
cor cristal ou 06 (seis) de cor rubi; 02 
(duas) Lanternas traseiras de cor rubi. 
Sinalizador acústico: com amplificador 
de no mínimo 100 W RMS de potência 
e (três) tons distintos Sistema de 
oxigênio com suporte para cilindro de 
16 litros; Instalação de um cilindro de 
oxigênio de 16 litros com válvula e 
manômetro; Régua de oxigênio de 03 
pontas com fluxômetro/aspirador / 
umidificador. Instalação de 01 



 
ventilador / exaustor. Balaústre fixado 
no teto para apoio das mãos com 
Suporte de soro/plasma instalado no 
mesmo. 
Grafismo: Palavra AMBULÂNCIA na 
dianteira em forma invertida e na 
traseira na parte inferior AMBULÂNCIA 
normal; Palavra UTI Móvel nas laterais 
e traseira superior; Bastão de 
Esculápio nas laterais com a palavra 
UTI MÓVEL. Brasão do Município de 
Itatiaiuçu nas portas do motorista e 
passageiro e na porta traseira; escrito 
MUNICÍPIO DE ITATIAIUÇU nas laterais 
inferiores do veículo (MODELO EM 
ANEXO). Deve vir acompanhado junto 
a proposta o CCT (Comprovante de 
Capacitação Técnica) conforme 
portaria 142 de 26/2019 INMETRO e 
Certidão de adequação e legislação do 
trânsito (CAT) Portaria DENATRAN 
190/2009 que deverá corresponder 
exatamente ao modelo do veículo 
ofertado na proposta comercial. Vidro 
fixo e com película jateada nas duas 
portas traseiras; Vidro de correr e com 
película jateada na porta lateral; 
Equipamento operacional para 
gerenciamento de todo sistema 
elétrico da ambulância, possibilitando 
o comando de dentro da cabine do 
motorista para o ambiente do 
paciente, sem a necessidade de 
instalar botões no painel do veículo, 
controlando a carga da bateria, 
ligando e desligando iluminação 
interna, ligando e desligando 
iluminação externa nas laterais e 
strobos no para-choque dianteiro e 
traseiro, ligando e desligando 
iluminação da entrada “farol de 
embarque”, ligando e desligando 
giroflex, ligando e desligando sirene e 
troca de tons, ligando e desligando 
tomadas 127vca/220vca e 12vcc, 
trajetos através do GPS integrado, 
ligando/desligando o ar condicionado 
no compartimento do paciente e 
gerenciando a velocidade do mesmo 
“caso esteja disponível na 
ambulância”. 
EQUIPAMENTOS INCLUSOS NO 
MODELO UTI: 
1- Dea – desfibrilador externo 



 
I. Desfibrilador bifásico 
II. Modulo desfibrilador externo 
automático (DEA) 
III. Modo prevenção de morte 
súbita(pms) 
IV. ECG até 12 derivações 
V. Oximetria (spo2) 
VI. Bateria removível 
2- Monitor + ecg + spo2 + temp + resp 
+ 
pani – básico 
3- Bolsa de resgate completa 
4- Oximetro de pulso não invasivo 
5- Oximetro de mesa 
6- Bomba de infusão com equipo 
universal 
I. Bomba de infusão peristáltica 
rotativa, indicada para administração 
de medicamentos ou agentes 
terapêuticos que necessitam controle 
de volume e velocidade de infusão, 
programação para infusões 
parenterais e enterais, controle de 
vazão de 0,1 a 1.200,0 ml/h 
incremento ed 0,1ml/h no qual 
permite configurações para uso adulto 
e infantil. 
7- Aspirador 
I. Aspirador para utilização médica, 
odontológica e laboratorial, com 
mecanismo totalmente isento de óleo 
e baixo nível de ruído 
II. Ajuste para vácuo Suporte com até 
dois frascos coletores 
III. Vacuômetro graduado até 30 pol. 
Hg 
IV. Funcionamento através do sistema 
de diafragma ou pistão 
V. Alça para transporte 
VI. Tampa do frasco removível, com 
válvula de segurança 
Antitransbordamento; 
VII. Motor de alta durabilidade ideal 
para utilização em hospitais, clinicas e 
consultórios Frascos coletores de vidro 
ou policarbonato (inquebrável), 
transportes autolaváveis 
VIII. Pedal para acionamento 
continuo/intermitente. 
IX. Sistema eletrônico com alarme e 
desligamento automático para frasco 
cheio 
X. Microfiltro bacteriologia 
 



 
8- Ressuscitador manual adulto 
 
9- Ressuscitador manual pediátrico 
 
10- Prancha de resgate em MDF 
 
11-Ventilador adulto/pediátrico 
Ventilador pulmonar eletrônico 
portátil microprocessado; com tela 
gráfica mínimo de 5”, volumétrico e 
pressométrico para emergência e 
transporte; aplicação: Transporte 
Intra/Extra hospitalar e atendimento 
de emergência; pacientes: Adultos, 
Pediátricos e neonatais; modalidades 
mínimas: VCV (assistido/controlado), 
PCV (assistido/controlado), PSV, CPAP, 
SIMV, Fluxo contínuo, controles 
diretos para Volume Corrente, 
Frequência e Sensibilidade Assistida; 
alarmes de pressão inspiratória alta e 
baixa, volume tidal máximo e mínimo, 
PEEP, bateria fraca e rede de gases; 
com pelo menos gráfico de pressão 
por tempo; misturador de ar 
ambiente, que permite ajuste da FIO2; 
leitor de fluxo inspiratório integrado 
ao equipamento; circuito paciente 
simples, de fácil montagem, limpeza e 
esterilização; - Sistema de fixação 
específico para uso em Ambulâncias e 
Unidades Móveis de Resgate, inclusive 
aéreo com compensação da altitude; 
tecla Stand By que interrompe as 
funções do ventilador; botão de ciclo 
manual, que determina o início do 
ciclo respiratório; silenciador de 
alarme por 60 segundos; controle de 
PEEP eletrônico. Equipamento com 
peso inferior a 5kg (sem acessórios). 
Bateria interna recarregável com 
duração mínima de 120 minutos; 
contendo os seguintes acessórios: 
Circuito paciente esterilizável, válvula 
de exalação, braço pantográfico, 
pedestal, fonte de alimentação, cabo 
de alimentação, mangueira de O2, 
com Registro na 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas 
de 
Fabricação 
Modelo do Grafismo: 
EMENDA IMPOSITIVA DOS 
VEREADORES NÉLIO E HENRIQUE 



 
SAMUEL NO VALOR TOTAL DE R$ 
350.000,00. 

 
  

11 1 VEÍCULO 

VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS 
ADAPTADO PARA UNIDADE MÓVEL 
DE ATENDIMENTO À SAÚDE- ZERO 
KM ano e modelo não inferior a data 
de contratação ou posterior, com 
porta 
pneumática, cor branca, pintura 
sólida. Fabricado com características 
que o permita operar em áreas 
urbanas e rurais, em vias sem 
pavimentação, terrenos irregulares, 
com a presença constante de buracos, 
alagados, lama e poeira; ou seja, sob 
condições severas de operação; 
Correspondente a uma UNIDADE 
MÓVEL DE ATENDIMENTO À SAÚDE o 
qual deverá conter minimamente: 02 
(dois) Consultórios do tipo (Clínica 
Médica e Consultório de 
Enfermagem), contemplados com 
serviços de serralheria, marcenaria, 
piso asséptico, fluxo operacional de 
atendimento e instalações hidro 
sanitárias, elaborados dentro das 
normas técnicas vigentes. 
 
O veículo deverá estar devidamente 
adaptado/transformado com a 
seguinte configuração mínima: 
 
MICRO-ÔNIBUS COM PLATAFORMA 
PCD 
CHASSI/ CARROCERIA 
• Número de cilindros: Com no 
mínimo 04 (quatro); 
• Motor: A diesel, potência mínima de 
150 CV; 
• Cilindrada: Com no mínimo 3,8 litros; 
• Injeção Eletrônica; 
• Saídas de emergência no teto e nas 
laterais; 
• Direção: Hidráulica ou eletrica 
• Caixa de câmbio: Com no mínimo 05 

 

1.425.500,67 

 

1.425.500,67 



 
(cinco) marchas à frente 
(sincronizadas) e 01 (uma) ré; 
• Sistema de tração: 4 x 2; 
• Sistema de freios: tambor assistido 
eletronicamente (ABS/EBD) 
• Sistema elétrico: 24 V com no 
mínimo duas baterias de 100Ah cada; 
• Tanque do combustível: mínimo de 
150 litros; 
• Comprimento mínimo de 9.000 mm; 
• Largura externa: no mínimo 
2.350mm; 
• Altura interna: No mínimo 1.900 mm 
no centro; 
• Ar condicionado exclusivo para a 
cabine do motorista 
• Entre eixos: mínimo 4.300 mm; 
• Peso bruto total (PBT) Homologado: 
No mínimo de 9.300 Kg. 
• Assoalho: Em compensado naval 
revestido em taraflex; Área separada 
do salão com divisória e porta; 
• Sirene de marcha ré; Farol de 
neblina; 
• Plataforma PCD para cadeirante com 
acesso pela porta lateral. 
• Janelas: Vidros com corrediça; 
• Um alçapão de emergência no teto; 
 
• INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 
Rede 127v monofásico; 
Cabos elétricos: estrutura interna 
Flexíveis, antichamas, dimensionados 
conforme NBR 5410, instalados de 
forma embutida em todos os 
ambientes; 
 
Eletrodutos para passagem dos cabos: 
Instalado de forma embutida sob o 
revestimento do veículo, ou em 
canaletas especiais projetadas na 
estrutura da unidade, especificados 
conforme norma ABNT NBR 15465; 
 
Iluminação: Luminárias de LED (Light 
Emitting Diodes são componentes 
eletrônicos que geram luz com 
baixo consumo de energia) em 
quantidade adequada à dimensão e 
aplicação de cada ambiente conforme 
Norma 5413; 
 
Tomadas: Adequadas à tensão de 127 
V na quantidade de pontos 



 
necessários à conexão de todos os 
equipamentos definidos para a 
unidade, conforme Norma NBR 
14136/2002 com identificador de 
tensão, 
placas em termoplástico isolante e 
módulos com bornes automáticos; 
 
Interruptores: Instalados de forma 
independente nos ambientes para 
acionamento da iluminação de 
trabalho, 
emergência e externa. Confeccionados 
em placa de termoplástico isolante, 
operação em 127 V; 
 
Painel de controle central: composto 
por chave disjuntores 
termomagnéticos de proteção, bipolar 
de entrada 
(geral) e unipolares de saídas para 
cada ponto, tipo blindados, curva e 
potência de acordo com a demanda de 
energia de cada tomada e dentro das 
normas ABNT 5410/2004 e NBR NM 
60868, para o desligamento 
simultâneo, parcial ou total do 
comando; 
 
Dispositivo de proteção contra 
surtos:(Sistema DPS): atendimento a 
ABNT NBR 5419:2015 para proteção 
contra surtos climáticos, indiretos por 
seccionamento automático da 
alimentação, promovendo a segurança 
dos 
equipamentos embarcados; 
 
Cabo de conexão externa à rede 
pública de energia elétrica: 
Desenvolvida para conexão na rede da 
concessionária, confeccionada com 
cabo PP, isolamento em dupla camada 
de composto de PVC flexível com 
elevada resistência mecânica e 
flexibilidade, com 25 metros de 
comprimento, uma das extremidades 
com plug 
macho IP 67 blindado à prova de 
d’água. Com capacidade para atender 
todos os tipos de sistemas bifásicos 
encontrados no território nacional, 
permitindo o uso de transformador 
(conversor VAC) interno; 



 
 
01 (um) Adaptador tipo garras: 
confeccionada com cabo PP3 vias 
devido a entradas bifásicos, com 
aproximadamente 01 metro; 
 
•  INFRAESTRUTURA HIDRÁULICA: 
Estrutura hidráulica desenvolvida para 
alimentação das torneiras e 
equipamentos, rede composta por 
tubos internos de PVC flexível 
(policloreto de vinila), reforçada com 
uma camada de fios de poliéster e 
cobertura externa em PVC flexível 
(Policloreto de vinila), apropriados 
para suportar os esforços 
mecânicos da estrutura sem que 
ocorram trincas e vazamentos, 
conexões em PVC reforçado e 
abraçadeiras em aço carbono; 
 
Cubas em inox: Aço Inoxidável AISI 304 
alto brilho com no mínimo 300mm de 
circunferência; 
 
Torneira clínica: com mesa de 
acionamento cotovelo de lavatório 
bica móvel com alavanca. Evita a 
contaminação cruzada. Deve possuir 
mecanismo cerâmico de ¼ de volta em 
metal que torna mais fácil 
a abertura e maior durabilidade, deve 
atender a norma NR-32 e norma NBR-
9050; 
 
Tanques: De no mínimo 80 litros sendo 
um para água limpa e o segundo para 
água servida; 
Especificações: Material atóxico e 
antiaderente; fácil de limpar, com 
pouco acúmulo de bactérias, 
resistente a produtos químicos. 
De acordo com especificações do 
projeto com estrutura para fixação; 
 
Bomba automática hidráulica para 
água doce 2.9 GPM – 24V, com 
acionamento de liga e desliga 
automático para que não haja 
manutenção; 
 
Sistema de pressurização da rede 
hidráulica para que a bomba não entre 
em funcionamento “repetidas vezes 



 
consecutivas”, maximizando sua vida 
útil; 
 
Sistema de esgoto das pias de 
lavagens deverá possuir bomba de 
dejetos para o escoamento; 
 
Ponto para abastecimento de água 
limpa: mangueira em PVC reforçado 
com malha interna de fios de 
poliéster com ø ¾”: 5 (cinco) metros 
de que deverá ser usado para 
abastecimento. 
 
Ponto para descarte de água utilizada: 
mangueira, em PVC reforçado com 
malha interna de fios de 
poliéster com ø 2”: 2 (dois) metros que 
deverá ser utilizado para descarte; 
 
Indicadores de nível com mangueira 
translúcida: para água limpa e água 
servida; 
 
REVESTIMENTO E ISOLAMENTO 
 
Composto de estrutura da carroceria e 
reforços em tubos de aço de no 
mínimo 40x40mm com parede de 
1,2mm 
SAE 1010/1020 e chapas de aço 14 SAE 
1020, Isolamento térmico e 
revestimento conforme segue; 
  
Paredes, teto e divisórias, deverão ser 
revestidas de painéis de alumínio 
composto (ACM) com 3mm de 
espessura, com resina a base de 
Fluoreto de Polivinilideno (PVDF) 
sobre alumínio de alta resistência e 
núcleo 
de polietileno de baixa densidade / 
núcleo mineral não-combustível. 
Material com propriedades 
autolimpantes, lavável e resistente aos 
processos de limpeza e desinfecção 
comuns 
as superfícies hospitalares, com 
características retardantes a chama, 
possuir isolamento térmico e acústico. 
 
Adaptação Interna 
Deverá ser desenvolvida para 
atendimento à Saúde com ambiente 



 
climatizado por ar-condicionado. O 
Equipamento deverá ser 
projetado para promover um 
atendimento com segurança 
microbiológica no ambiente interno 
conforme 
estabelecido no termo de referência, o 
projeto deverá ser desenvolvido de 
acordo com os requisitos 
estabelecidos pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 
 
• AMBIENTES: 
C1 – Consultório de Clínica Médica; 
C2 – Consultório de Enfermagem; 
C3– Recepção / Triagem; (ÁREA 
EXTERNA) 
 
No ambiente C1- Consultório Clínica 
Médica deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA 
DIGITAL com as seguintes 
especificações mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: 
led vermelho ou lcd com backlight, 
teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a 
capacidade máxima da balança, fonte 
de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático 
(bivolt), consumo 08 va, plataforma e 
coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete 
antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com 
medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, 
entrada para bateria 12vcc (externa), 
apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, 
homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
• MACA TUBULAR COM APOIO DE 
PERNAS com as seguintes 
especificações mínimas: cabeceira 
regulável, que suporte até 300 kg, 
acabamento em courvin sintético, 
Pintura em epóxi, estrutura em 
açocarbono, espuma com densidade 
33. 
 



 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de 
acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos 
específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira 
para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária 
com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: 
resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, 
cor do 
estofado: preta ou cinza. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em 
aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço 
inox ; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox ; 
 
No ambiente C2- Consultório de 
Enfermagem deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA 
DIGITAL com as seguintes 
especificações mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: 
led vermelho ou lcd com backlight, 
teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a 
capacidade máxima da balança, fonte 
de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático 
(bivolt), consumo 08 va, plataforma e 
coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete 
antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com 
medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, 
entrada para bateria 12vcc (externa), 
apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, 
homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
 
• MACA GINECOLÓGICA COM 
PERNEIRAS, cor escura, com gaveteiro, 
com leito construído em 



 
chapa de aço, dividido em 3 partes 
sendo o assento fixo e a cabeceira e 
peseira reguláveis por meio de 
cremalheiras, pés em tubos de aço. 
Tratamento anti-ferruginoso, 
acabamento em pintura eletrostática a 
pó, que 
suporte até 300 kg 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de 
acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos 
específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira 
para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária 
com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: 
resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, 
cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 01 (um) Frigobar com capacidade 
mínima de 46 litros. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em 
aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço 
inox; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox; 
• 01 (um) extintor de incêndio + 
suporte metálico 
 
No C3 – Área externa para recepção 
deverá conter: 
 
MOBILIÁRIO: 
• 02 (duas) cadeiras tipo secretária 
com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: 
resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, 
cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 09 (nove) Cadeiras plásticas com as 
seguintes especificações mínimas: que 
suporte até 182 kg, na cor 
branca; 



 
• 01 (uma) Mesa plástica para 
atendimento; 
• 01 (um) Toldo com braços 
articuladas na lateral direita, com 
acionamento manual, Lona tramada 
(trívilico 
trançado) de alta resistência em PVC 
na cor cinza, braços retráteis, barra 
frontal com acoplamento total para 
proteção da lona e braços articulados, 
(não deverá ficar aparente a lona de 
cobertura quando o toldo estiver com 
sua estrutura recolhida) peças 
metálicas e carenagem com pintura 
branca, manivela com haste para 
abertura e fechamento. Com no 
mínimo 4500 mm de comprimento 
com 2500 mm de avanço. 
O toldo deverá ser robusto o suficiente 
para suportar rajadas de ventos de 29-
39km/h, projetados de tal forma 
que atendam aos requisitos da classe 
de resistência ao vento, especificados 
na identificação de conformidade 
CE (declaração de conformidade: 
requisito EN 13561:2004 e testado 
para uso em área externa. Resistência 
ao 
vento: classe 2). 
 
Observação para o mobiliário de 
todos os consultórios: 
O projeto dos móveis deve contemplar 
o seu adequado posicionamento no 
veículo, visando o máximo de 
aproveitamento do espaço, a fixação 
dos equipamentos, a segurança dos 
ocupantes (sem quinas vivas) e a 
assepsia do veículo; 
Deverá possuir mecanismo de 
travamento sendo dispensado o 
trinco; 
Todas as prateleiras deverão ter 
batentes frontais, de 
aproximadamente 3 cm até mesmo 
nos armários com 
portas, a fim de dificultar que os 
materiais caiam quando o veículo 
estiver em movimento; garantindo 
segurança a equipe e melhor 
organização do espaço. 
 
DA CLIMATIZAÇÃO DO AMBIENTE: 
02 (dois) aparelhos de ar-condicionado 



 
com as seguintes especificações 
mínimas: 15.000 BTU’s cada: Para 
Motor home com condensadora e 
evaporadora integrados em único 
aparelho, com alimentação 127 v, 
instalado no teto do veículo, em 
quantidade dimensionada conforme 
Norma NBR 5858. Não sendo aceito 
equipamentos do tipo Split.  
INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO 
DE DADOS (INTERNET) 
• 01 (um) – Roteador com as 
características a seguir: 
• Velocidade máxima na rede Wireless 
local de 150 Mbps; 
• 01 Porta padrão ethernet RJ-45 
10/100 Mbps POE MDX/MDIX - WAN; 
• 04 Portas padrão ethernet RJ-45 
10/100 Mbps POE MDX/MDIX - LAN; 
• 01 Entrada de alimentação 12V DC; 
• 01 Indicador Power - Alimentação; 
• 01 Indicador CPU - Funcionamento 
do aparelho; 
• 01 Indicador WLAN - Funcionamento 
da rede sem fio; 
• 01 Indicador WAN - Funcionamento 
da porta WAN; 
• 04 Indicadores LAN - Funcionamento 
das portas LAN; 
• 01 (uma) Antena (Recepção do sinal 
da operadora); 
• Para conexão de Internet de longo 
alcance 2G/3G/4G com antena 
direcional de alto ganho integrada; 
• Desbloqueado para aceitar Chip 
(micro) das operadoras; 
• Velocidade de download de 70 
Mbps; 
• Conexão Ethernet para Roteador 
WiFi; 
• Alimentação 12 VDC; 
• Tecnologia de Bandas de frequência: 
• 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 1900, 
2100 e 2600 MHz 
• 3G: 850, 900, 1900 e 2100 MHz 
• 2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz 
• Produto protegido contra raios UV e 
entrada de água e poeira. 
 
Tomadas RJ45 
Modelo 4x2 (na quantidade de pontos 
necessários a conexão dos 
equipamentos especificados em 
projeto) 



 
 
GRAFISMO E IDENTIDADE VISUAL: 
Plotagem completa do veículo (em 
toda a carroceria, capô e parte traseira 
do veículo) em alta definição, com arte 
final a ser desenvolvida pela 
contratada devendo ser apresentada e 
aprovada pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Itatiaiuçu (logotipo do 
município a ser fornecido pela 
contratante); 
 
Toda a adaptação deverá estar 
conforme disposto em Resolução 
Número 743, de 12 de novembro de 
2018 
do Contran, para transformação em 
veículos. 

12 2 VEÍCULO 

VEÍCULO MINIVAN (MÍNIMO 7 
LUGARES)  
Veículo bicombustível; direção 
hidráulica ou elétrica; 04 portas; 
câmbio manual ou automático; 
distância entre eixos mínima de 2.600 
mm; motorização 1.6 a 2.0; com ar 
condicionado; com vidros e travas 
elétricas. 0km, fabricado, no máximo 
há 6 (seis) meses, com todos os 
acessórios mínimos obrigatórios, 
conforme legislação em vigor. Com 
conjunto de tapetes e protetor de 
cárter 

152.850,00 305.700,00 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: cinco milhões, cento e um mil, 

cento e três reais e seis centavos 

VALOR TOTAL 

5.101.103,06 

 
24. PREVISÃO DE DESPESA COM A CONTRATAÇÃO 
 
 
24.1. A previsão da despesa com objeto desta licitação é de R$ 5.101.103,06 (cinco milhões, cento e um 
mil, cento e três reais e seis centavos). 
 

Prefeitura Municipal de Itatiaiuçu/MG, 12 de setembro de 2024. 
 
 
 

Edinelle Vieira da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 



 
 

ANEXO II – DESCRIÇÃO DO OBJETO - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS11 
 

EM TODOS OS ITENS DEVERÁ SER INDICADO O FABRICANTE, MARCA E MODELO, UMA VEZ QUE É 
INDISPENSÁVEL A INDICAÇÃO DESTES PARA QUE SEJA POSSÍVEL ANALISAR SE O PRODUTO COTADO 
ATENDE AO SOLICITADO NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO EM ESPECIAL NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I). 
 
Para todos os itens, as licitantes deverão apresentar com a Proposta: Catálogo (s) do fabricante que 
contenham as especificações detalhadas do objeto, em Português. Catálogo de Peças editado pelo 
fabricante da máquina, em Português. Comprovante de capacitação técnica (CCT) vigente conforme 
portaria 190/2009 - DENATRAN, em nome da empresa licitante. Certidão vigente de adequação e 
legislação de trânsito (CAT) em nome da empresa licitante; 
 
Os catálogos apresentados devem corresponder exatamente ao modelo do veículo ofertado pela 
empresa licitante, estando ciente de que em caso do produto estar com especificações divergentes e/ou 
inferiores ao solicitado neste termo de referência, o produto será REPROVADO e a empresa 
desclassificada nos itens divergentes. 
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 

PARÂMETROS MÍNIMOS DE 

DESEMPENHO E QUALIDADE DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 2 
VEÍCULO 

VEÍCULO PICK-UP CABINE DUPLA 4X4 
(DIESEL) 
Motorização: mínimo de 140CV; 
Câmbio: manual ou automático; Tipo de 
direção: hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica; Ar condicionado de fábrica: 
Acessórios: Protetor de caçamba; 
Protetor de Cárter, Capota marítima e 
Conjunto de Tapetes. 0km, fabricado, no 
máximo, há 06 (seis) meses, com todos 
os acessórios mínimos obrigatórios, 
conforme legislação em vigor. KIT 
Central Multimídia de fábrica com 
conexão USB, Android auto e Apple Car 
Play. Câmera de ré. Sensor de 
estacionamento. Vidro elétrico nas 4 
portas com levantamento automático 
ao acionar o alarme. Alarme e trava de 
fábrica. Controle de estabilidade e 
tração. Assistente de arrancada em 
rampa. Faróis de neblina. Cor Branco. 

FABRICANTE: 
MARCA: 

  

                                                           
11 Regulamentação do Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Itatiaiuçu conforme Decreto nº 4.136 de 04 de 

maio de 2021. 



 
MODELO: 

02 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA COM 
CAPACIDADE DE 21 LUGARES (20+1 
PASSAGEIROS + MOTORISTA)  
Com acessibilidade para cadeirante por 
meio de dpm – dispositivo de poltrona 
móvel com capacidade mínima de 130kg 
- com janelas laterais e vidros traseiros 
de fábrica, teto alto. Chassi 
comprimento total mínimo igual a 
6.000mm, distância mínima entre eixos 
superior a 4.200mm. Motorização de no 
mínimo 2.0l , 4 cilindros, combustível 
diesel s10, potência mínima de 135cv, 
tração traseira e rodado duplo, tanque 
de combustível com capacidade mínima 
de 69 litros, sistema de freio abs, air bag 
para os ocupantes da cabine, sistema de 
ar condicionado para todos ocupantes, 
direção hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica, 0km, central multimídia com 
sistema de som integrado original de 
fábrica, sensor de estacionamento 
traseiro com câmera de ré; modelo do 
ano da contratação ou do ano posterior, 
com todos os acessórios mínimos 
obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Kit de jogo de tapetes completo 
para a cabine do motorista. Sistema de 
abertura da porta traseira (acesso dos 
passageiros) automático. Cor branco. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

  

03 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA, 0KM 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 16 
LUGARES (15 PASSAGEIROS + 1 
MOTORISTA) - sendo 1 dos assentos 
com acessibilidade para cadeirante por 
meio de dpm – dispositivo de poltrona 
móvel com capacidade mínima de 130kg 
- com janelas laterais e vidros traseiros 
de fábrica, teto alto. Chassi 
comprimento total mínimo igual a 5.500, 
distância mínima entre eixos superior 
3.500. Motorização de no mínimo 2.0l , 
4 cilindros, combustível diesel s10, 
potência mínima de 135cv, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 
69 litros, sistema de freio abs, air bag 
para os ocupantes da cabine, sistema de 
ar condicionado para todos ocupantes, 
direção hidráulica, elétrica ou eletro-

  



 
hidráulica, central multimídia com 
sistema de som integrado original de 
fábrica com auto falantes tanto na 
cabine como no compartimento de 
passageiros, sensor de estacionamento 
traseiro com câmera de ré; modelo do 
ano da contratação ou do ano posterior, 
com todos os acessórios mínimos 
obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Cor branco; kit de jogo de tapetes 
completo na cabine do motorista, 
sistema de trio elétrico (trava elétrica 
das portas, vidro elétrico nas portas 
dianteiras e alarme). Sistema de 
abertura da porta traseira (acesso dos 
passageiros) automático. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

04 1 VEÍCULO 

MOTOCICLETA 0KM TIPO TRAIL, cor 
branco 
ano de fabricação: ano da contratação 
ou superior. Tipo monocilíndrico 4 
tempos, arrefecido a ar  cilindrada 
(mínima exigida) – 149 cc. Combustível: 
gasolina e/ou etanol. Transmissão final: 
corrente 
sistema de partida: elétrica 
sistema de alimentação: injeção 
eletrônica 
suspensão dianteira: garfo telescópio 
tanque de combustível/reserva: 
(mínimo exigido) 12,0 litros 
distância mínima do solo: (mínimo 
exigido) 235 mm acompanha mata-
cachorro, 02 antenas retráteis, bauleto 
de 30 litros, capacete e todos os 
acessórios mínimos obrigatórios, 
conforme legislação vigente. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

  

05 1 VEÍCULO 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO FURGONETA 
Veículo furgoneta original de fábrica, 0 
km, adaptado para AMBULÂNCIA 
SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura da 
cabine e da carroceria será original, 
construída em aço ou monobloco. 
Chassi: Comprimento total de, no 
mínimo, 5,140 mm; distância entre os 
eixos de, no mínimo, 3.200 mm; Altura 
Interna mínima do salão de atendimento 

  



 
de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 
cilindros, combustível diesel, potência 
mínima de 114 cv; tanque de 
combustível com capacidade mínima de 
69 litros. Sistema de freio com Sistema 
ABS nas quatro rodas; Air-Bag para os 
ocupantes da cabine. Direção assistida 
Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com 
todos os equipamentos de série não 
especificados e exigidos pelo CONTRAN. 
Adaptação: Altura interna do veículo 
deve ser original de fábrica. O pneu 
estepe não deve ser acondicionado no 
salão de atendimento. Sistema Elétrico 
deve ser original do veículo, com 
montagem de bateria de no mínimo 60 
Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 
volts. O Sistema elétrico dimensionado 
para o emprego simultâneo de todos os 
itens especificados do veículo e 
equipamentos, quer com a viatura em 
movimento quer estacionada, sem risco 
de sobrecarga no alternador, fiação ou 
disjuntores. As tomadas elétricas 
deverão manter uma distância mínima 
de 31 cm de qualquer tomada de 
oxigênio. A iluminação do 
compartimento de atendimento deve 
ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá 
ser feita por no mínimo 4 luminárias, 
instaladas no teto, em base estampada 
em alumínio ou injetada em plástico em 
modelo LED. A iluminação externa 
deverá contar com holofote tipo farol 
articulado regulado manualmente na 
parte traseira da carroceria, com 
acionamento independente e foco 
direcional ajustável 180º na vertical. 
Deverá possuir 1 sinalizador principal do 
tipo barra linear ou em formato de arco 
ou similar, com módulo único; 2 
sinalizadores na parte traseira da AMB 
na cor vermelha, com frequência 
mínima de 90 flashes por minuto, 
quando acionado com lente injetada de 
policarbonato. Podendo utilizar um dos 
conceitos de Led. Laudo que comprove o 
atendimento à norma SAE J575, SAE 
J595 e SAE J845, no que se refere aos 
ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e 
fotometria classe 1, para o Sinalizador 
Luminoso Frontal Principal. Sinalizador 
acústico com amplificador de potência 



 
mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, 
mínimo de 3 tons distintos; Sistema de 
megafone com ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1 metro de no mínimo 
100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove 
o atendimento à norma SAE J1849, no 
que se refere a requisitos e diretrizes nos 
Sistemas de sirenes eletrônicas com um 
único autofalante. Sistema portátil de 
oxigênio completo, mínimo 3 L. Sistema 
de rádio-comunicação em contato 
permanente com a central reguladora. 
Na região da bancada, deverá existir 
uma régua e possuir: fluxômetro, 
umidificador para O2 e aspirador tipo 
venturi, c/ roscas padrão ABNT. 
Conexões IN/OUT normatizadas pela 
ABNT. A climatização do salão deverá 
permitir o resfriamento/aquecimento. O 
compartilhamento do motorista deverá 
ser fornecido com o sistema original do 
fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica para ar condicionado, 
ventilação, aquecedor e desembaçador. 
Para o compartilhamento do paciente, 
deverá ser fornecido original do 
fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica um sistema de Ar 
Condicionado, com aquecimento e 
ventilação tipo exaustão lateral nos 
termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua 
capacidade térmica deverá ser com 
mínimo de 15.000 BTUs e unidade 
condensadora de teto. Maca retrátil, 
com no mínimo 1.900 mm de 
comprimento, com a cabeceira voltada 
para frente; com pés dobráveis, sistema 
escamoteável; provida de rodízios, 3 
cintos de segurança fixos, que permitam 
perfeita segurança e desengate rápido, 
suporta peso mínimo de 100 Kg e 
acompanham colchonete. Deverão ser 
apresentados: Autorização de 
Funcionamento de Empresa do 
Fabricante e Registro ou Cadastramento 
dos Produtos na Anvisa; Garantia de 24 
meses. Ensaio atendendo à norma ABNT 
NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, 
feito por laboratório devidamente 
credenciado. As paredes internas, piso e 
a divisória deverão ser em plástico 
reforçado com fibra de vidro laminadas 
ou Acrilonitrila Butadieno Estireno auto-
estinguível, ambos com espessura 



 
mínima de 3mm, moldados conforme 
geometria do veículo, com a proteção 
antimicrobiana, tornando a superfície 
bacteriostática. O balaústre deverá ter 2 
pega-mão no teto do salão de 
atendimento. Ambos posicionados 
próximos às bordas da maca, sentido 
traseira-frente do veículo. 
Confeccionado em alumínio, com 3 
pontos de fixação no teto, instalados 
sobre o eixo longitudinal do 
comprimento através de parafusos e 
com 2 sistema de suporte de soro 
deslizável, devendo possuir 02 ganchos 
cada para frascos de soro e plasma. 
Armário superior para objetos, em um 
só lado da viatura, em ABS auto-
estinguível, ou PRFV (plástico resistente 
de fibra de vidro) ou compensado naval 
revestido interna e externamente em 
material impermeável e lavável (fórmica 
ou similar). As portas devem ser dotadas 
de trinco para impedir a abertura 
espontânea das mesmas durante o 
deslocamento. A distribuição dos 
móveis e equipamentos no salão de 
atendimento deve prever: Dimensionar 
o espaço interno, visando posicionar, de 
forma acessível e prática, a maca, 
bancos, equipamentos e aparelhos a 
serem utilizados no atendimento às 
vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ 
grafismo do veículo, composto por 
cruzes e palavra Ambulância no capô, 
laterais e traseira, bem como, as marcas 
SUS e logomarca oficial do Governo de 
Minas Gerais de acordo com o padrão do 
Manual de Identidade visual, disponível 
no sítio eletrônico da Secretaria de 
Estado de Governo – SEGOV disponível 
em: www.governo.mg.gov.br. 
0KM, FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 
(SEIS) MESES, COM TODOS OS 
ACESSORIOS MINIMOS OBRIGATORIOS, 
CONFORME LEGISLACAO EM VIGOR. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO:  

06 1 VEÍCULO 

VEÍCULO MINI FURGÃO OU PICK UP OU 
COM CARROCERIA FECHADA, câmbio 
manual, potência mínima 80cv, 
combustível flex, ar condicionado, 
capacidade de transporte de dois 

  



 
passageiros incluindo o motorista, 
capacidade mínima de carga de 640kg, 
possuindo todos os itens obrigatórios de 
acordo com legislação. Carroceria 
fechada para o transporte de animais, 
com acesso pelas portas de trás com 
abertura total, compartimento de carga 
contendo isolamento térmico e 
revestimento total em material 
resistente a umidade, climatizados e 
condicionador de ar automotivo 
independente. Vidro resistente e 
transparente na divisória entre a cabine 
e o compartimento de cargas, instalação 
de no mínimo 4 (quatro) boxes 
individuais com portas e trincos para o 
transporte e animais com revestimento 
em chapa de aço perfurada nas laterais 
e chapa lisa nas partes inferiores, com 
bandeja inferior em alumínio corrugado, 
instalada sobre trilhos para a fácil 
remoção, direção hidráulica, elétrica ou 
eletro hidráulica; faróis de neblina; 
sistema de alarme com travas elétricas; 
vidros elétricos dianteiros; airbag duplo 
e abs com ebd, aparelho de som usb com 
sistema de aúdio e sensor de 
estacionamento. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

07 3 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH 
Motorização mínima 1.0 turbo ou acima 
de 1.3, novo (zero km), com as seguintes 
Especificações mínimas: ano de 
fabricação e modelo do ano da 
contratação ou superior; potência 
mínima de 100 cv; bicombustível - 
Etanol/gasolina; transmissão manual ou 
automática; direção hidráulica, elétrica 
ou elétrica-hidráulica; freios abs 
(dianteiros); Largura mínima de 1650 
mm; comprimento mínimo de 3900 mm; 
distância entre eixos mínima de 2.500 
mm; porta malas com capacidade 
mínima de 270 litros; capacidade 
mínima para 05 (cinco) ocupantes; 4 
(quatro) portas; cor branca; parachoque 
na cor do veículo; air bag duplo frontal 
(motorista e passageiro); Travas 
elétricas em todas as portas; alarme de 
segurança Antifurto; protetor de cárter; 
ar Condicionado (de fábrica); vidros 

  



 
elétricos nas quatro portas; 
Central Multimídia de fábrica com 
câmera de ré; jogo de tapetes de 
borracha; sensor de estacionamento, 
provido de todos os acessórios exigidos 
de acordo com o código brasileiro de 
trânsito; garantia mínima de fábrica de 
12 meses. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

08 1 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE 
EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) 
Bicombustível, direção hidráulica ou 
elétrica, 04 portas, câmbio automático, 
distância entre eixos mínima de 2.370 
mm, motorização mínima de 1.0 Turbo A 
1.6, trio elétrico, ar condicionado. 0km, 
fabricado, no máximo, há 6 (seis) meses, 
com todos os acessórios mínimos 
obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. 
Com conjunto de tapetes e protetor de 
cárter. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

  

09 1 VEÍCULO 

MICRO-ÔNIBUS 32+1 LUGARES 
Micro-ônibus fretamento de Transporte 
Sanitário 0km adaptado para o 
transporte de passageiros com 
deficiência tipo cadeirante e dificuldade 
de locomoção, de acordo com a 
resolução CONTRAN 959/2022, ar 
condicionado, sistema de TV visível para 
todos com Kit Multimídia, porta pacote ; 
porta lado direito para embarque; 
equipamento de acessibilidade em 
acordo com a ABNT NBR 15.320 com 
certificação INMETRO; janelas com 
vidros móveis com guarnição; poltrona 
para motorista com deslocamento 
lateral; cinto de segurança abdominal 
para todas as poltronas; tomada de ar no 
teto com saída de emergência acoplada; 
vidro vigia na traseira; iluminação 
interna; motor diesel com no mínimo de 
150 cv de potência e torque mínimo de 
450 Nm (kgf.m); injeção eletrônica; 
mínimo 5 marchas a frente e 01 a ré; 
direção hidráulica ou elétrica ; tacógrafo 
original de fábrica; freio a ar com ABS; 
Suspensão dianteira e traseira com mola 

  



 
parabólica ou trapezoidais e 
amortecedores telescópicos; Suspensão 
traseira com mola parabólica ou 
trapezoidais e amortecedores 
telescópicos; PBT mínimo de 8 
toneladas; tanque com capacidade 
mínima de 150 litros. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

10 1 VEÍCULO 

AMBULÂNCIA UTI MÓVEL 
Veículo tipo furgão COR BRANCO com 
carroceria em aço e original de fábrica, 
de teto alto, zero quilometro (0 km), 
Air-Bag para os 2 ocupantes da cabine, 
Freio com Sistema Anti-Bloqueio 
(A.B.S.) nas quatro rodas, fabricação do 
ano da contratação ou do ano 
posterior, adaptado para ambulância de 
SUPORTE AVANÇADO DE VIDA, com 
capacidade volumétrica não inferior a 
10 (dez) metros cúbicos no total, com 
porta lateral deslizante e portas 
traseiras, contendo todos os itens de 
segurança aqui exigidos: Freios ABS nas 
quatro rodas, corretor de frenagem, 
controle anti-derrapagem, controle de 
estabilidade eletrônicos e sistema ativo 
freio com controle eletrônico para 
auxílio nas arrancadas do veículo em 
subidas. 
 
ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: 
Dimensões: comprimento total mín. 
5.000mm e máx. de 7.000mm 
(Conforme descrito na NBR - 
ABNT14.561/2000); Distância mín. 
entre eixos 3.520mm; Capacidade mín. 
de carga após a transformação 770kg 
(Conforme descrito na NBR- ABNT 
14.561/2000); Comprimento mín. do 
salão de atendimento de 3.100mm; 
Altura total do veículo (sem tripulantes 
e pacientes, incluindo-se equipamentos 
montados no teto, mas excluindo-se 
antena de rádio) 2.770mm (Conforme 
descrito na NBR -ABNT 14.561/2000); 
Altura interna mín. do salão de 
atendimento após adaptações 
1.800mm; Largura externa total mín. 
(Incluindo os retrovisores) 2.200mm; 
Dimensões mín. da zona de carga 
altura/largura 1.860mm/1.750mm. 

  



 
Motor: Dianteiro ou traseiro 4 cilindros; 
Sobrealimentado: Turbocompressor 
com intercooler; 
Combustível: Diesel; Potência mín. 
129cv; cilindrada mín. 1.99cc; Sistema 
de Alimentação: Injeção eletrônica; 
Abastecimento de Combustível: 
Capacidade mín. 70 litros. Freios: ABS 
nas quatro rodas, corretor de frenagem, 
controle anti-derrapagem, controle de 
estabilidade eletrônicos, e sistema ativo 
freio com controle eletrônico para 
auxílio nas arrancadas do veículo em 
subidas; Direção: hidráulica ou direção 
elétrica ou direção eletro hidráulica 
original de fábrica. Transmissão; manual 
ou automática, faróis de milha e 
lanterna de neblina; vidros elétricos, 
retrovisor elétrico original de fábrica, 
cintos de segurança para todos os 
passageiros, Película de Proteção solar 
(insulfilme) conforme legislação para os 
vidros laterais da cabine; protetor de 
cárter e câmbio de aço de no mín. 3mm 
com tratamento superficial em pintura 
a pó (eletrostática) com melhor 
resistência a intempéries; Ar 
condicionado com ar quente e frio para 
todos os ocupantes inclusive no 
compartimento de pacientes; deverá 
possuir sistema multimídia de no mín. 7 
polegadas original de fábrica com 
conectividade com bluetooth e USB e 
câmera de ré; Alarme de ré, quando o 
veículo estiver engatado a ré. Prazo de 
garantia do veículo conforme manual 
de revisões. 
Descritivo da transformação: 
Instalação do isolamento 
térmicoacústico com ação retardante 
quanto a propagação de chamas 
(CONTRAN 
498/14); A distribuição interno no salão 
de atendimento deverá considerar os 
seguintes aspectos: Deve dimensionar o 
espaço interno da ambulância, visando 
posicionar, de forma acessível e prática, 
a maca, bancos, equipamentos e 
aparelhos a serem utilizados no 
atendimento às vítimas. 
Os materiais fixados na carroceria da 
ambulância (armários, bancos baú e 
maca) deverão ter uma fixação 
reforçada de maneira que, em caso de 



 
acidentes, os mesmos não se soltem. A 
intercomunicação entre a cabine e o 
salão de atendimento deverá se dar por 
meio de abertura que possibilite a 
passagem de uma pessoa, de forma 
confortável ergonomicamente, sem 
porta, com acabamento sem arestas ou 
pontos cortantes. Sendo assim os 
veículos deverão ser fornecidos com 2 
bancos 1/3 na cabine. Revestimento 
interno nas laterais e teto em (PRFV) 
fibra de vidro sem emendas, 
poliestireno ou ABS sendo laváveis e 
resistentes aos processos de limpeza e 
desinfecção comuns às superfícies 
hospitalares sendo necessário para 
total higienização e não proliferação de 
fungos, bactérias e vírus, todos 
materiais devem estar em 
conformidade com a resolução do 
Contran Resolução Nº 498, de 29 de 
julho de 2014. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego 
pesado, revestido com material tipo 
vinil ou similar em cor clara, de alta 
resistência, lavável, impermeável, 
antiderrapante mesmo quando 
molhado 
Armários: Conjunto de armários para a 
guarda de todo o material de 
emergência utilizado no veículo. 
Armários em um só lado da viatura 
(lado esquerdo). Deverá ser 
confeccionado em Fibra de Vidro de cor 
clara ou compensado naval revestido 
interna e externamente em material 
impermeável e lavável (fórmica ou 
similar) ou Acrilonitrila Butadieno 
Estireno (ABS). Balcão com bancada 
para medicamentos, local para guarda e 
fixação de prancha, local para 
armazenamento de bateria, Armário 
para acondicionamento de 02 cilindros 
de oxigênio 16 litros. 
Bancos do compartimento de 
atendimento: 01 banco para assistente 
com poltrona de projeto ergonômico, 
com sistema giratório; 01 banco baú 
para 03 pessoas com cintos de 
segurança individual, estofamentos em 
courvin de alta resistência, com encosto 
de cabeça, assentos e encostos das 
costas individuais e local para lixeira. 
Maca retrátil: com colchonete revestido 



 
em courvin, totalmente confeccionada 
em duralumínio, instalada 
longitudinalmente no salão de 
atendimento, com comprimento 
mínimo de 1.900 mm, cabeceira voltada 
para frente do veículo, com pés 
dobráveis, sistema escamoteável, 
provida de rodízios confeccionados em 
materiais resistentes a oxidação, pneus 
de borracha maciça, sistema de freios 
com trava de segurança para evitar o 
fechamento involuntário das pernas da 
maca quando na posição estendida, 
projetada de forma a permitir a rápida 
retirada e inserção da vítima no 
compartimento da viatura, com a 
utilização de um sistema de retração 
dos pés acionado pelo próprio impulso 
da maca para dentro e para fora do 
compartimento, podendo ser 
manuseada por apenas uma pessoa, 03 
cintos de segurança fixos à mesma, 
equipada com travas rápidas, que 
permitam perfeita segurança e 
desengate rápido, sem riscos para a 
vítima, provida de sistema de elevação 
do tronco do paciente em pelo menos 
45 graus e com a capacidade mínima de 
300 kg. Deverão ser apresentados: 
Autorização de funcionamento de 
empresa fabricante da maca e registro 
ou cadastramento na Anvisa, com 
garantia mínima de 24 meses. Ensaio da 
maca atendendo à norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004 feito 
por laboratório devidamente 
credenciado; Reforço fixado no piso, 
embaixo de todas as rodas da maca em 
alumínio. 
Iluminação do compartimento de 
atendimento: do veículo deve ser de 
dois tipos: Natural – mediante 
iluminação fornecida pelas janelas do 
veículo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou jateados com três 
faixas transparentes no compartimento 
de atendimento. Artificial: no mínimo 
04 (quatro) luminárias no teto com alta 
luminosidade com lente de 
policarbonato translúcido, com 
acabamento corrugado para difusão da 
luz e 02 (duas) luminárias em led com 
foco dirigido sobre a maca. 
Parte elétrica: 04 Tomadas internas 



 
2P+T 110vca; 02 Tomada Interna 12 
Vcc; Caixa de disjuntores instalado no 
armário de fácil acesso; Bateria auxiliar 
de 100 Ah; Painel de controle central 
com chaves disjuntores térmica; Chave 
geral para desligar sistema elétrico do 
furgão; Conversor de 12 v para 110vca 
de voltagem para 1000 Watts; Reles 
com fusível; Tomada externa tripolar 
para captação de energia com fio de 
extensão de 20 mts de comprimento; 
Sistema de gerenciamento de energia, 
separando a bateria do veículo e bateria 
do furgão ambulância; 01 farol de 
embarque instalado sobre a porta 
traseira. 
Sinalização Luminosa de emergência: 
Deverá possuir um sinalizador principal 
do tipo barra em formato linear, de 
arco ou similar, com módulo único e 
lente inteiriça ou múltiplas lentes e 
módulos, instalada no teto da cabine do 
veículo. 
Estrutura da barra em ABS reforçado 
com alumínio extrudado, ou alumínio 
extrudado na cor preta, cúpula injetada 
em policarbonato na cor vermelha, 
resistente a impactos e descoloração, 
com tratamento UV; 02 Strobos de led 
intermitentes instalados na grade 
dianteira na cor rubi e cristal; 06 (seis) 
lanternas pulsantes intercaladas, sendo 
03 (três) em cada lateral superior da 
carroceria do veículo com frequência 
mínima de 90 flashes por minuto, sendo 
04 (quatro) de cor rubi e 02 (duas) de 
cor cristal ou 06 (seis) de cor rubi; 02 
(duas) Lanternas traseiras de cor rubi. 
Sinalizador acústico: com amplificador 
de no mínimo 100 W RMS de potência e 
(três) tons distintos Sistema de oxigênio 
com suporte para cilindro de 16 litros; 
Instalação de um cilindro de oxigênio de 
16 litros com válvula e manômetro; 
Régua de oxigênio de 03 pontas com 
fluxômetro/aspirador / umidificador. 
Instalação de 01 ventilador / exaustor. 
Balaústre fixado no teto para apoio das 
mãos com Suporte de soro/plasma 
instalado no mesmo. 
Grafismo: Palavra AMBULÂNCIA na 
dianteira em forma invertida e na 
traseira na parte inferior AMBULÂNCIA 
normal; Palavra UTI Móvel nas laterais e 



 
traseira superior; Bastão de Esculápio 
nas laterais com a palavra UTI MÓVEL. 
Brasão do Município de Itatiaiuçu nas 
portas do motorista e passageiro e na 
porta traseira; escrito MUNICÍPIO DE 
ITATIAIUÇU nas laterais inferiores do 
veículo (MODELO EM ANEXO). Deve vir 
acompanhado junto a proposta o CCT 
(Comprovante de Capacitação Técnica) 
conforme portaria 142 de 26/2019 
INMETRO e Certidão de adequação e 
legislação do trânsito (CAT) Portaria 
DENATRAN 190/2009 que deverá 
corresponder exatamente ao modelo 
do veículo ofertado na proposta 
comercial. Vidro fixo e com película 
jateada nas duas portas traseiras; Vidro 
de correr e com película jateada na 
porta lateral; 
Equipamento operacional para 
gerenciamento de todo sistema elétrico 
da ambulância, possibilitando o 
comando de dentro da cabine do 
motorista para o ambiente do paciente, 
sem a necessidade de instalar botões 
no painel do veículo, controlando a 
carga da bateria, ligando e desligando 
iluminação interna, ligando e 
desligando iluminação externa nas 
laterais e strobos no para-choque 
dianteiro e traseiro, ligando e 
desligando iluminação da entrada “farol 
de embarque”, ligando e desligando 
giroflex, ligando e desligando sirene e 
troca de tons, ligando e desligando 
tomadas 127vca/220vca e 12vcc, 
trajetos através do GPS integrado, 
ligando/desligando o ar condicionado 
no compartimento do paciente e 
gerenciando a velocidade do mesmo 
“caso esteja disponível na ambulância”. 
EQUIPAMENTOS INCLUSOS NO 
MODELO UTI: 
1- Dea – desfibrilador externo 
I. Desfibrilador bifásico 
II. Modulo desfibrilador externo 
automático (DEA) 
III. Modo prevenção de morte 
súbita(pms) 
IV. ECG até 12 derivações 
V. Oximetria (spo2) 
VI. Bateria removível 
2- Monitor + ecg + spo2 + temp + resp + 
pani – básico 



 
3- Bolsa de resgate completa 
4- Oximetro de pulso não invasivo 
5- Oximetro de mesa 
6- Bomba de infusão com equipo 
universal 
I. Bomba de infusão peristáltica 
rotativa, indicada para administração 
de medicamentos ou agentes 
terapêuticos que necessitam controle 
de volume e velocidade de infusão, 
programação para infusões parenterais 
e enterais, controle de vazão de 0,1 a 
1.200,0 ml/h incremento ed 0,1ml/h no 
qual permite configurações para uso 
adulto e infantil. 
7- Aspirador 
I. Aspirador para utilização médica, 
odontológica e laboratorial, com 
mecanismo totalmente isento de óleo e 
baixo nível de ruído 
II. Ajuste para vácuo Suporte com até 
dois frascos coletores 
III. Vacuômetro graduado até 30 pol. Hg 
IV. Funcionamento através do sistema 
de diafragma ou pistão 
V. Alça para transporte 
VI. Tampa do frasco removível, com 
válvula de segurança 
Antitransbordamento; 
VII. Motor de alta durabilidade ideal 
para utilização em hospitais, clinicas e 
consultórios Frascos coletores de vidro 
ou policarbonato (inquebrável), 
transportes autolaváveis 
VIII. Pedal para acionamento 
continuo/intermitente. 
IX. Sistema eletrônico com alarme e 
desligamento automático para frasco 
cheio 
X. Microfiltro bacteriologia 
 
8- Ressuscitador manual adulto 
 
9- Ressuscitador manual pediátrico 
 
10- Prancha de resgate em MDF 
 
11-Ventilador adulto/pediátrico 
Ventilador pulmonar eletrônico portátil 
microprocessado; com tela gráfica 
mínimo de 5”, volumétrico e 
pressométrico para emergência e 
transporte; aplicação: Transporte 
Intra/Extra hospitalar e atendimento de 



 
emergência; pacientes: Adultos, 
Pediátricos e neonatais; modalidades 
mínimas: VCV (assistido/controlado), 
PCV (assistido/controlado), PSV, CPAP, 
SIMV, Fluxo contínuo, controles diretos 
para Volume Corrente, Frequência e 
Sensibilidade Assistida; alarmes de 
pressão inspiratória alta e baixa, 
volume tidal máximo e mínimo, PEEP, 
bateria fraca e rede de gases; com pelo 
menos gráfico de pressão por tempo; 
misturador de ar ambiente, que 
permite ajuste da FIO2; leitor de fluxo 
inspiratório integrado ao equipamento; 
circuito paciente simples, de fácil 
montagem, limpeza e esterilização; - 
Sistema de fixação específico para uso 
em Ambulâncias e Unidades Móveis de 
Resgate, inclusive aéreo com 
compensação da altitude; tecla Stand 
By que interrompe as funções do 
ventilador; botão de ciclo manual, que 
determina o início do ciclo respiratório; 
silenciador de alarme por 60 segundos; 
controle de PEEP eletrônico. 
Equipamento com peso inferior a 5kg 
(sem acessórios). Bateria interna 
recarregável com duração mínima de 
120 minutos; contendo os seguintes 
acessórios: Circuito paciente 
esterilizável, válvula de exalação, braço 
pantográfico, pedestal, fonte de 
alimentação, cabo de alimentação, 
mangueira de O2, com Registro na 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas 
de 
Fabricação 
Modelo do Grafismo: 
EMENDA IMPOSITIVA DOS 
VEREADORES NÉLIO E HENRIQUE 
SAMUEL NO VALOR TOTAL DE R$ 
350.000,00. 

 
FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 



 

11 1 VEÍCULO 

VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS 
ADAPTADO PARA UNIDADE MÓVEL DE 
ATENDIMENTO À SAÚDE- ZERO KM 
ano e modelo não inferior a data de 
contratação ou posterior, com porta 
pneumática, cor branca, pintura sólida. 
Fabricado com características que o 
permita operar em áreas urbanas e 
rurais, em vias sem pavimentação, 
terrenos irregulares, com a presença 
constante de buracos, alagados, lama e 
poeira; ou seja, sob condições severas 
de operação; 
Correspondente a uma UNIDADE 
MÓVEL DE ATENDIMENTO À SAÚDE o 
qual deverá conter minimamente: 02 
(dois) Consultórios do tipo (Clínica 
Médica e Consultório de Enfermagem), 
contemplados com serviços de 
serralheria, marcenaria, piso asséptico, 
fluxo operacional de atendimento e 
instalações hidro sanitárias, elaborados 
dentro das normas técnicas vigentes. 
 
O veículo deverá estar devidamente 
adaptado/transformado com a seguinte 
configuração mínima: 
 
MICRO-ÔNIBUS COM PLATAFORMA 
PCD 
CHASSI/ CARROCERIA 
• Número de cilindros: Com no mínimo 
04 (quatro); 
• Motor: A diesel, potência mínima de 
150 CV; 
• Cilindrada: Com no mínimo 3,8 litros; 
• Injeção Eletrônica; 
• Saídas de emergência no teto e nas 
laterais; 
• Direção: Hidráulica ou eletrica 
• Caixa de câmbio: Com no mínimo 05 
(cinco) marchas à frente (sincronizadas) 
e 01 (uma) ré; 
• Sistema de tração: 4 x 2; 
• Sistema de freios: tambor assistido 
eletronicamente (ABS/EBD) 
• Sistema elétrico: 24 V com no mínimo 
duas baterias de 100Ah cada; 
• Tanque do combustível: mínimo de 
150 litros; 
• Comprimento mínimo de 9.000 mm; 
• Largura externa: no mínimo 
2.350mm; 
• Altura interna: No mínimo 1.900 mm 

  



 
no centro; 
• Ar condicionado exclusivo para a 
cabine do motorista 
• Entre eixos: mínimo 4.300 mm; 
• Peso bruto total (PBT) Homologado: 
No mínimo de 9.300 Kg. 
• Assoalho: Em compensado naval 
revestido em taraflex; Área separada do 
salão com divisória e porta; 
• Sirene de marcha ré; Farol de neblina; 
• Plataforma PCD para cadeirante com 
acesso pela porta lateral. 
• Janelas: Vidros com corrediça; 
• Um alçapão de emergência no teto; 
 
• INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 
Rede 127v monofásico; 
Cabos elétricos: estrutura interna 
Flexíveis, antichamas, dimensionados 
conforme NBR 5410, instalados de 
forma embutida em todos os 
ambientes; 
 
Eletrodutos para passagem dos cabos: 
Instalado de forma embutida sob o 
revestimento do veículo, ou em 
canaletas especiais projetadas na 
estrutura da unidade, especificados 
conforme norma ABNT NBR 15465; 
 
Iluminação: Luminárias de LED (Light 
Emitting Diodes são componentes 
eletrônicos que geram luz com 
baixo consumo de energia) em 
quantidade adequada à dimensão e 
aplicação de cada ambiente conforme 
Norma 5413; 
 
Tomadas: Adequadas à tensão de 127 V 
na quantidade de pontos necessários à 
conexão de todos os 
equipamentos definidos para a 
unidade, conforme Norma NBR 
14136/2002 com identificador de 
tensão, 
placas em termoplástico isolante e 
módulos com bornes automáticos; 
 
Interruptores: Instalados de forma 
independente nos ambientes para 
acionamento da iluminação de 
trabalho, 
emergência e externa. Confeccionados 
em placa de termoplástico isolante, 



 
operação em 127 V; 
 
Painel de controle central: composto 
por chave disjuntores termomagnéticos 
de proteção, bipolar de entrada 
(geral) e unipolares de saídas para cada 
ponto, tipo blindados, curva e potência 
de acordo com a demanda de 
energia de cada tomada e dentro das 
normas ABNT 5410/2004 e NBR NM 
60868, para o desligamento 
simultâneo, parcial ou total do 
comando; 
 
Dispositivo de proteção contra 
surtos:(Sistema DPS): atendimento a 
ABNT NBR 5419:2015 para proteção 
contra surtos climáticos, indiretos por 
seccionamento automático da 
alimentação, promovendo a segurança 
dos 
equipamentos embarcados; 
 
Cabo de conexão externa à rede pública 
de energia elétrica: Desenvolvida para 
conexão na rede da 
concessionária, confeccionada com 
cabo PP, isolamento em dupla camada 
de composto de PVC flexível com 
elevada resistência mecânica e 
flexibilidade, com 25 metros de 
comprimento, uma das extremidades 
com plug 
macho IP 67 blindado à prova de 
d’água. Com capacidade para atender 
todos os tipos de sistemas bifásicos 
encontrados no território nacional, 
permitindo o uso de transformador 
(conversor VAC) interno; 
 
01 (um) Adaptador tipo garras: 
confeccionada com cabo PP3 vias 
devido a entradas bifásicos, com 
aproximadamente 01 metro; 
 
•  INFRAESTRUTURA HIDRÁULICA: 
Estrutura hidráulica desenvolvida para 
alimentação das torneiras e 
equipamentos, rede composta por 
tubos internos de PVC flexível 
(policloreto de vinila), reforçada com 
uma camada de fios de poliéster e 
cobertura externa em PVC flexível 
(Policloreto de vinila), apropriados para 



 
suportar os esforços 
mecânicos da estrutura sem que 
ocorram trincas e vazamentos, 
conexões em PVC reforçado e 
abraçadeiras em aço carbono; 
 
Cubas em inox: Aço Inoxidável AISI 304 
alto brilho com no mínimo 300mm de 
circunferência; 
 
Torneira clínica: com mesa de 
acionamento cotovelo de lavatório bica 
móvel com alavanca. Evita a 
contaminação cruzada. Deve possuir 
mecanismo cerâmico de ¼ de volta em 
metal que torna mais fácil 
a abertura e maior durabilidade, deve 
atender a norma NR-32 e norma NBR-
9050; 
 
Tanques: De no mínimo 80 litros sendo 
um para água limpa e o segundo para 
água servida; 
Especificações: Material atóxico e 
antiaderente; fácil de limpar, com 
pouco acúmulo de bactérias, 
resistente a produtos químicos. 
De acordo com especificações do 
projeto com estrutura para fixação; 
 
Bomba automática hidráulica para água 
doce 2.9 GPM – 24V, com acionamento 
de liga e desliga automático para que 
não haja manutenção; 
 
Sistema de pressurização da rede 
hidráulica para que a bomba não entre 
em funcionamento “repetidas vezes 
consecutivas”, maximizando sua vida 
útil; 
 
Sistema de esgoto das pias de lavagens 
deverá possuir bomba de dejetos para o 
escoamento; 
 
Ponto para abastecimento de água 
limpa: mangueira em PVC reforçado 
com malha interna de fios de 
poliéster com ø ¾”: 5 (cinco) metros de 
que deverá ser usado para 
abastecimento. 
 
Ponto para descarte de água utilizada: 
mangueira, em PVC reforçado com 



 
malha interna de fios de 
poliéster com ø 2”: 2 (dois) metros que 
deverá ser utilizado para descarte; 
 
Indicadores de nível com mangueira 
translúcida: para água limpa e água 
servida; 
 
REVESTIMENTO E ISOLAMENTO 
 
Composto de estrutura da carroceria e 
reforços em tubos de aço de no mínimo 
40x40mm com parede de 1,2mm 
SAE 1010/1020 e chapas de aço 14 SAE 
1020, Isolamento térmico e 
revestimento conforme segue; 
  
Paredes, teto e divisórias, deverão ser 
revestidas de painéis de alumínio 
composto (ACM) com 3mm de 
espessura, com resina a base de 
Fluoreto de Polivinilideno (PVDF) sobre 
alumínio de alta resistência e núcleo 
de polietileno de baixa densidade / 
núcleo mineral não-combustível. 
Material com propriedades 
autolimpantes, lavável e resistente aos 
processos de limpeza e desinfecção 
comuns 
as superfícies hospitalares, com 
características retardantes a chama, 
possuir isolamento térmico e acústico. 
 
Adaptação Interna 
Deverá ser desenvolvida para 
atendimento à Saúde com ambiente 
climatizado por ar-condicionado. O 
Equipamento deverá ser 
projetado para promover um 
atendimento com segurança 
microbiológica no ambiente interno 
conforme 
estabelecido no termo de referência, o 
projeto deverá ser desenvolvido de 
acordo com os requisitos 
estabelecidos pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) e Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 
 
• AMBIENTES: 
C1 – Consultório de Clínica Médica; 
C2 – Consultório de Enfermagem; 
C3– Recepção / Triagem; (ÁREA 



 
EXTERNA) 
 
No ambiente C1- Consultório Clínica 
Médica deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL 
com as seguintes especificações 
mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: 
led vermelho ou lcd com backlight, 
teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a 
capacidade máxima da balança, fonte 
de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático 
(bivolt), consumo 08 va, plataforma e 
coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete 
antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com 
medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, 
entrada para bateria 12vcc (externa), 
apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, 
homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
• MACA TUBULAR COM APOIO DE 
PERNAS com as seguintes 
especificações mínimas: cabeceira 
regulável, que suporte até 300 kg, 
acabamento em courvin sintético, 
Pintura em epóxi, estrutura em 
açocarbono, espuma com densidade 
33. 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de 
acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos 
específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira 
para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária com 
as seguintes especificações mínimas: 
encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, 
com rodízios, estofamento: resistente, 
com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 



 
• 01 (um) porta sabonete líquido em 
aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço 
inox ; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox ; 
 
No ambiente C2- Consultório de 
Enfermagem deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL 
com as seguintes especificações 
mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: 
led vermelho ou lcd com backlight, 
teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a 
capacidade máxima da balança, fonte 
de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático 
(bivolt), consumo 08 va, plataforma e 
coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete 
antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com 
medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, 
entrada para bateria 12vcc (externa), 
apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, 
homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
 
• MACA GINECOLÓGICA COM 
PERNEIRAS, cor escura, com gaveteiro, 
com leito construído em 
chapa de aço, dividido em 3 partes 
sendo o assento fixo e a cabeceira e 
peseira reguláveis por meio de 
cremalheiras, pés em tubos de aço. 
Tratamento anti-ferruginoso, 
acabamento em pintura eletrostática a 
pó, que 
suporte até 300 kg 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de 
acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos 
específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira 
para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária com 
as seguintes especificações mínimas: 



 
encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, 
com rodízios, estofamento: resistente, 
com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 01 (um) Frigobar com capacidade 
mínima de 46 litros. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em 
aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço 
inox; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox; 
• 01 (um) extintor de incêndio + 
suporte metálico 
 
No C3 – Área externa para recepção 
deverá conter: 
 
MOBILIÁRIO: 
• 02 (duas) cadeiras tipo secretária com 
as seguintes especificações mínimas: 
encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, 
com rodízios, estofamento: resistente, 
com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 09 (nove) Cadeiras plásticas com as 
seguintes especificações mínimas: que 
suporte até 182 kg, na cor 
branca; 
• 01 (uma) Mesa plástica para 
atendimento; 
• 01 (um) Toldo com braços articuladas 
na lateral direita, com acionamento 
manual, Lona tramada (trívilico 
trançado) de alta resistência em PVC na 
cor cinza, braços retráteis, barra frontal 
com acoplamento total para 
proteção da lona e braços articulados, 
(não deverá ficar aparente a lona de 
cobertura quando o toldo estiver com 
sua estrutura recolhida) peças metálicas 
e carenagem com pintura branca, 
manivela com haste para 
abertura e fechamento. Com no mínimo 
4500 mm de comprimento com 2500 
mm de avanço. 
O toldo deverá ser robusto o suficiente 
para suportar rajadas de ventos de 29-
39km/h, projetados de tal forma 
que atendam aos requisitos da classe 



 
de resistência ao vento, especificados 
na identificação de conformidade 
CE (declaração de conformidade: 
requisito EN 13561:2004 e testado para 
uso em área externa. Resistência ao 
vento: classe 2). 
 
Observação para o mobiliário de todos 
os consultórios: 
O projeto dos móveis deve contemplar 
o seu adequado posicionamento no 
veículo, visando o máximo de 
aproveitamento do espaço, a fixação 
dos equipamentos, a segurança dos 
ocupantes (sem quinas vivas) e a 
assepsia do veículo; 
Deverá possuir mecanismo de 
travamento sendo dispensado o trinco; 
Todas as prateleiras deverão ter 
batentes frontais, de aproximadamente 
3 cm até mesmo nos armários com 
portas, a fim de dificultar que os 
materiais caiam quando o veículo 
estiver em movimento; garantindo 
segurança a equipe e melhor 
organização do espaço. 
 
DA CLIMATIZAÇÃO DO AMBIENTE: 
02 (dois) aparelhos de ar-condicionado 
com as seguintes especificações 
mínimas: 15.000 BTU’s cada: Para 
Motor home com condensadora e 
evaporadora integrados em único 
aparelho, com alimentação 127 v, 
instalado no teto do veículo, em 
quantidade dimensionada conforme 
Norma NBR 5858. Não sendo aceito 
equipamentos do tipo Split.  
INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO DE 
DADOS (INTERNET) 
• 01 (um) – Roteador com as 
características a seguir: 
• Velocidade máxima na rede Wireless 
local de 150 Mbps; 
• 01 Porta padrão ethernet RJ-45 
10/100 Mbps POE MDX/MDIX - WAN; 
• 04 Portas padrão ethernet RJ-45 
10/100 Mbps POE MDX/MDIX - LAN; 
• 01 Entrada de alimentação 12V DC; 
• 01 Indicador Power - Alimentação; 
• 01 Indicador CPU - Funcionamento do 
aparelho; 
• 01 Indicador WLAN - Funcionamento 
da rede sem fio; 



 
• 01 Indicador WAN - Funcionamento 
da porta WAN; 
• 04 Indicadores LAN - Funcionamento 
das portas LAN; 
• 01 (uma) Antena (Recepção do sinal 
da operadora); 
• Para conexão de Internet de longo 
alcance 2G/3G/4G com antena 
direcional de alto ganho integrada; 
• Desbloqueado para aceitar Chip 
(micro) das operadoras; 
• Velocidade de download de 70 Mbps; 
• Conexão Ethernet para Roteador 
WiFi; 
• Alimentação 12 VDC; 
• Tecnologia de Bandas de frequência: 
• 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 1900, 
2100 e 2600 MHz 
• 3G: 850, 900, 1900 e 2100 MHz 
• 2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz 
• Produto protegido contra raios UV e 
entrada de água e poeira. 
 
Tomadas RJ45 
Modelo 4x2 (na quantidade de pontos 
necessários a conexão dos 
equipamentos especificados em 
projeto) 
 
GRAFISMO E IDENTIDADE VISUAL: 
Plotagem completa do veículo (em toda 
a carroceria, capô e parte traseira do 
veículo) em alta definição, com arte 
final a ser desenvolvida pela contratada 
devendo ser apresentada e aprovada 
pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Itatiaiuçu (logotipo do município a ser 
fornecido pela contratante); 
 
Toda a adaptação deverá estar 
conforme disposto em Resolução 
Número 743, de 12 de novembro de 
2018 
do Contran, para transformação em 
veículos. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

12 2 VEÍCULO 

VEÍCULO MINIVAN (MÍNIMO 7 
LUGARES)  
Veículo bicombustível; direção 
hidráulica ou elétrica; 04 portas; câmbio 
manual ou automático; distância entre 

  



 
eixos mínima de 2.600 mm; motorização 
1.6 a 2.0; com ar condicionado; com 
vidros e travas elétricas. 0km, fabricado, 
no máximo há 6 (seis) meses, com todos 
os acessórios mínimos obrigatórios, 
conforme legislação em vigor. Com 
conjunto de tapetes e protetor de 
cárter. 

FABRICANTE: 
MARCA: 
MODELO: 

VALOR TOTAL POR EXTENSO:  
VALOR TOTAL 

 
 
Condições da proposta12: 
a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, conforme art. 90, § 3º da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

b) os veículos ora cotados são novos, 0 km (zero quilômetro), e atendem as especificações técnicas 
e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital e no termo de referência; 
c) os preços estarão descritos em documento fiscal especificados, unitários e preço total; 
d) na presente proposta de preços estão incluídos todos os impostos, taxas, frete, entrega do objeto e 
demais encargos, nos termos do Anexo I deste instrumento convocatório. 
e) os preços ofertados constituem a única e completa remuneração e estão computados o lucro e todos 
os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, 
bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao fornecimento do objeto e não serão solicitados 
pleitos de acréscimos a qualquer título. 
f) os preços cotados estão considerando todas as especificações do edital, bem como gastos ou despesas 
com tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos acessórios que posam recair 
sobre o fornecimento dos veículos. 
g) os preços propostos são de nossa exclusiva responsabilidade, não nos assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
h) O prazo para entrega do objeto será de: 
Até 90 (noventa) dias corridos para veículos não adaptados; 
Até 120 (cento e vinte) dias corridos para veículos adaptados; 
Até 150 (cento e cinquenta) dias corridos para micro-ônibus; 
i) o preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da LICITANTE com todas 
as características do objeto e exigências constantes no edital. 
j) temos ciência que o MUNICÍPIO emitirá a Ordem de Fornecimento e a enviará para a LICITANTE 
VENCEDORA através de fac-símile ou e-mail; 
k) temos ciência que o objeto solicitado deverá ser entregues conforme Termo de Referência. 
l) temos ciência que o pagamento será realizado em moeda corrente nacional, através de cheque de 
emissão do Município de Itatiaiuçu, ou ainda por meio de depósito em conta da CONTRATADA, em até 30 
(trinta) dias após recebimento definitivo, com o recebimento da nota fiscal/fatura, desde que 
acompanhada de cópia autenticada, se for o caso, das certidões de regularidade junto às Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à seguridade social, vigentes, cuja autenticidade será confirmada 
nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal do Contrato; 
m) declaramos que todos os produtos possuem a garantia legal de que trata a Lei Federal nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

                                                           
12 Em caso de divergência entre o descritivo cadastrado no “compras net” e o disposto em edital, prevalecerá o descritivo 
disposto no instrumento convocatório (edital). 



 
m) declaramos que os veículos possuem garantia do fabricante mínima de 12 (doze) meses, sem 
limite de quilometragem/horas, desde que realizadas todas as revisões obrigatórias previstas no 
manual do fabricante; 
n) forneceremos ao MUNICÍPIO CONTRATANTE toda a documentação necessária para que o 
primeiro emplacamento dos veículos seja realizado no MUNICÍPIO DE ITATIAIUÇU/MG; 
 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da LICITANTE com 
todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 
 

Dados bancários para depósito dos pagamentos 

Chave do PIX  

Nome do banco  

Número do banco  

Número da agência   

Número da conta corrente  

Nome do(a) titular da conta bancária  

 
Data: __________de ________________________de 2024. 
Razão social:_______________________________________________________________ 
CNPJ:_____________________________________________________________________ 
Endereço completo:__________________________________________________________ 
Fone(s) de contato:____________________________Fax:___________________________ 
E-mail:____________________________________________________________________ 
E-mail da LICITANTE para o envio da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO: 
________________________________________________________________________ 
Assinatura do Responsável legal:__________________________________________ 
CPF:_____________________________________________________________________ 
RG:_______________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

 
A empresa                                                      , inscrita no CNPJ nº ..............., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ......................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .............. e do 
CPF nº............., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se  refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu 
quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 
ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos. 

 

 (____)   emprega menor na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

    (____)    cumpri a cota de aprendiz na forma do artigo 429 e seguintes CLT. 
 
 

 (Local) , de de 2024. 
 
 
 

Representante Legal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

(Identificação completa do representante do fornecedor), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa do fornecedor), inscrita no CNPJ sob o nº 
  , sediada em (endereço completo) , para fins 
do  disposto no Edital, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que o fornecedor acima identificado: 

 
a) É beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006, na condição de   

  (Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedades Cooperativas 
Equiparadas (SCE)), considerando os valores da receita bruta e o atendimento aos requisitos 
previstos na Lei supracitada; e 

b) não se encontra enquadrado em nenhuma das hipóteses, que veda a concessão do 
tratamento jurídico diferenciado, previstas na Lei Complementar n.º 123/2006; 

c) não possui contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos do §2º do art. 4 da lei 14.133/2021; 

 

Estando ciente da obrigação de comunicar ao Município de Itatiaiuçu quaisquer fatos supervenientes 
que alterem a situação da Empresa. 

 

  (Local) , de de 2024. 
 
 

(Assinatura do Representante Legal) 
(Identificação da Empresa) 

 
 
  



 
 
 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUE A 
PROPOSTA ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
A empresa                                                       inscrita no CNPJ sob o nº ____________________           , por 
intermédio    de    seu    representante    legal    Sr.(a) ___________________________                 , portador  
do  Documento  de  Identidade  nº                                     , inscrito no CPF sob o nº__________, DECLARA, sob 
as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do instrumento 
convocatório e que sua proposta atende às exigências do edital, estando ciente da responsabilidade 
administrativa, civil e penal. 
 
 
 

______________________, ____ de ______________de 2024. 
 
 

_________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

A empresa                                                       inscrita no CNPJ sob o nº ____________________           , por 
intermédio    de    seu    representante    legal    Sr.(a) ___________________________                 , portador  
do  Documento  de  Identidade  nº                                     , inscrito no CPF sob o nº__________, DECLARA, sob 
as penas da Lei, que NÃO existem fatos supervenientes impeditivos da habilitação, obrigando-se a 
declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                  ,                   de                                de 2024. 

 
 
 

 

(assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), 
como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante 
denominada “Licitante”, para fins do disposto no processo licitatório nº 179/2024, modalidade pregão 
eletrônico nº 139/2024, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 

 
(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pela Licitante), e que o conteúdo 

da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão 
eletrônico nº 139/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 139/2024, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do pregão eletrônico nº 139/2024 quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão 
eletrônico nº 139/2024 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do Município de Itatiaiuçu  
antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 

  ,  de  de 2024. 
 
 
 
 

 

                    (REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE, COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
ANEXO VIII - DEMONSTRATIVO DA CAPACIDADE FINANCEIRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da proponente 
_________________________________, CNPJ nº _________________________, declara que as 
demonstrações abaixo correspondem à sua real situação financeira: 
 
 

ÍNDICES13* ANO14 

 
a) Liquidez Corrente 
 

 

 
b) Liquidez Geral 
 

 

a) Solvência Geral  

 
 
Memória de cálculo:  
 
a) Índice de Liquidez Corrente - ILC - igual ou superior a 1,0: 
                AC 
ILC   =   -------, onde 
                PC 
 
AC    =   Ativo Circulante; 
PC    =   Passivo Circulante. 
b) Índice de Liquidez Geral - ILG - igual ou superior a 1,0: 
                 AC + RLP 
ILG   =   ------------------, onde 
                 PC + PNC 
 
 
AC =   Ativo Circulante; 
RLP = Realizável a Longo Prazo; 
PC =   Passivo Circulante; 
PNC =   Passivo não Circulante. 
 
d)Solvência Geral – igual ou superior a 1,0: 
                   AT 
SG   =   ----------------, onde 
               PC + PNC  
 
SG = Solvência Geral 
PC = Passivo Circulante; 
PNC = Passivo Não Circulante. 
                                                           
13 Os índices deverão ser comprovados mediante apresentação do balanço patrimonial acompanhado do termo de abertura e de 

encerramento. A documentação deve estar no envelope referente aos documentos de habilitação ou disponível para consulta 
no Sicaf. (Sistema de Cadastro de Fornecedores).  
14 Referente ao último exercício social já exigível. 



 
AT = Ativo Total 
      Local e Data: ______________________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________________________ 
(Representante legal da licitante) 

Assinatura: ________________________________________________________________ 
(Contador) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
  



 
ANEXO IX –ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 73/202415 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
No dia 12 de setembro de 2024, o MUNICÍPIO DE ITATIAIUÇU, Estado  de Minas Gerais, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 18.691.766/0001-25, com sede administrativa na Praça 
Antônio Quirino da Silva nº 404 – Centro – Itatiaiuçu/MG – CEP 35.685-000, neste ato representado pela 
Secretária Municipal de Saúde,  Sra. Edinelle Vieira da Silva , com poderes para assinatura de tal 
documento conforme Decreto nº 3.682 de 02 de janeiro de 2017, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 139/2024, processo 
administrativo nº 179/2024, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto:  “registro de preços para compra (art. 6º, X da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021) de veículos 0 km (zero quilômetro), para fornecimento parcelado, para atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde, para ampla concorrência, observados os prazos máximos 
para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos nos termos e condições descritos e especificados neste edital, em especial no Anexo I (Termo 
de Referência)”. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
 
(Descrever item e respectivo preço unitário, descrito em ata). 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Itatiaiuçu através da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
4.2. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 

                                                           
15 Regulamentação do Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Itatiaiuçu conforme Decreto nº4.136 de 04 de 
maio de 2021. 



 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e 



 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 



 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 
não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 



 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Prefeitura Municipal de Itatiaiuçu/MG, 13 de setembro de 2024. 
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ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO DE EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 179/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE ITATIAIUÇU, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº 18.691.766/0001-25, com sede administrativa na Praça Antônio Quirino da Silva nº 404 – 
Centro - Itatiaiuçu/MG - CEP 35.685-000, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de 
__________, o(a) Sr(a). _______________, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE 
e de outro lado a empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, com sede na Rua 
______, nº ____ – Bairro ________ – na Cidade de ________/__ – CEP ___________ – e-mail -
________________ – telefone _____________, neste ato representada por seu(sua) sócio(a) 
administrador(a), o(a) Sr(a). ___________________, casado(a), brasileiro(a), empresário(a), R.G. nº 
___________, emitida pela _______, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, de ora em diante 
denominada simplesmente CONTRATADA, com fundamento no Processo Licitatório nº 179/2024, 
modalidade Pregão Eletrônico para registro de preços nº 139/2024, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
2.1. O objeto deste contrato é o “registro de preços para compra (art. 6º, X da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 202116) de veículos17 0 km (zero quilômetro), para fornecimento parcelado, para atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde, para ampla concorrência, observados os prazos máximos 
para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos nos termos e condições descritos e especificados neste edital, em especial no Anexo I (Termo 
de Referência)”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
3.1. Os objetos devem possuir as seguintes especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho 
e qualidade:  
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PARÂMETROS MÍNIMOS DE 

DESEMPENHO E QUALIDADE DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

01 2 
VEÍCULO 

VEÍCULO PICK-UP CABINE DUPLA 4X4 (DIESEL) 
Motorização: mínimo de 140CV; Câmbio: manual ou automático; Tipo 
de direção: hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica; Ar condicionado de 

                                                           
16 Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
X - Compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento; 
17 17 Em caso de divergência entre o descritivo cadastrado no “compras net” e o disposto em edital, prevalecerá o descritivo 
disposto no instrumento convocatório (edital). 

 



 
fábrica: Acessórios: Protetor de caçamba; Protetor de Cárter, Capota 
marítima e Conjunto de Tapetes. 0km, fabricado, no máximo, há 06 
(seis) meses, com todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. KIT Central Multimídia de fábrica com conexão 
USB, Android auto e Apple Car Play. Câmera de ré. Sensor de 
estacionamento. Vidro elétrico nas 4 portas com levantamento 
automático ao acionar o alarme. Alarme e trava de fábrica. Controle de 
estabilidade e tração. Assistente de arrancada em rampa. Faróis de 
neblina. Cor Branco. 

02 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA COM CAPACIDADE DE 21 LUGARES (20+1 
PASSAGEIROS + MOTORISTA)  
Com acessibilidade para cadeirante por meio de dpm – dispositivo de 
poltrona móvel com capacidade mínima de 130kg - com janelas laterais 
e vidros traseiros de fábrica, teto alto. Chassi comprimento total 
mínimo igual a 6.000mm, distância mínima entre eixos superior a 
4.200mm. Motorização de no mínimo 2.0l , 4 cilindros, combustível 
diesel s10, potência mínima de 135cv, tração traseira e rodado duplo, 
tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros, sistema de 
freio abs, air bag para os ocupantes da cabine, sistema de ar 
condicionado para todos ocupantes, direção hidráulica, elétrica ou 
eletro-hidráulica, 0km, central multimídia com sistema de som 
integrado original de fábrica, sensor de estacionamento traseiro com 
câmera de ré; modelo do ano da contratação ou do ano posterior, com 
todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Kit de jogo de tapetes completo para a cabine do motorista. 
Sistema de abertura da porta traseira (acesso dos passageiros) 
automático. Cor branco. 

03 1 VEÍCULO 

VAN ORIGINAL DE FÁBRICA, 0KM 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 16 LUGARES (15 PASSAGEIROS + 1 
MOTORISTA) - sendo 1 dos assentos com acessibilidade para 
cadeirante por meio de dpm – dispositivo de poltrona móvel com 
capacidade mínima de 130kg - com janelas laterais e vidros traseiros de 
fábrica, teto alto. Chassi comprimento total mínimo igual a 5.500, 
distância mínima entre eixos superior 3.500. Motorização de no 
mínimo 2.0l , 4 cilindros, combustível diesel s10, potência mínima de 
135cv, tanque de combustível com capacidade mínima de 69 litros, 
sistema de freio abs, air bag para os ocupantes da cabine, sistema de 
ar condicionado para todos ocupantes, direção hidráulica, elétrica ou 
eletro-hidráulica, central multimídia com sistema de som integrado 
original de fábrica com auto falantes tanto na cabine como no 
compartimento de passageiros, sensor de estacionamento traseiro 
com câmera de ré; modelo do ano da contratação ou do ano posterior, 
com todos os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em 
vigor. Cor branco; kit de jogo de tapetes completo na cabine do 
motorista, sistema de trio elétrico (trava elétrica das portas, vidro 
elétrico nas portas dianteiras e alarme). Sistema de abertura da porta 
traseira (acesso dos passageiros) automático. 

04 1 VEÍCULO 

MOTOCICLETA 0KM TIPO TRAIL, cor branco 
ano de fabricação: ano da contratação ou superior. Tipo monocilíndrico 
4 tempos, arrefecido a ar  cilindrada (mínima exigida) – 149 cc. 
Combustível: gasolina e/ou etanol. Transmissão final: corrente 
sistema de partida: elétrica 
sistema de alimentação: injeção eletrônica 



 
suspensão dianteira: garfo telescópio 
tanque de combustível/reserva: (mínimo exigido) 12,0 litros 
distância mínima do solo: (mínimo exigido) 235 mm acompanha mata-
cachorro, 02 antenas retráteis, bauleto de 30 litros, capacete e todos 
os acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação vigente. 

05 1 VEÍCULO 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGONETA 
Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado para 
AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura da cabine e da 
carroceria será original, construída em aço ou monobloco. Chassi: 
Comprimento total de, no mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos 
de, no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna mínima do salão de 
atendimento de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, 
combustível diesel, potência mínima de 114 cv; tanque de combustível 
com capacidade mínima de 69 litros. Sistema de freio com Sistema ABS 
nas quatro rodas; Air-Bag para os ocupantes da cabine. Direção 
assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos os 
equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN. 
Adaptação: Altura interna do veículo deve ser original de fábrica. O 
pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de atendimento. 
Sistema Elétrico deve ser original do veículo, com montagem de bateria 
de no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 volts. O 
Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os 
itens especificados do veículo e equipamentos, quer com a viatura em 
movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, 
fiação ou disjuntores. As tomadas elétricas deverão manter uma 
distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de oxigênio. A 
iluminação do compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: 
Natural e Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, 
instaladas no teto, em base estampada em alumínio ou injetada em 
plástico em modelo LED. A iluminação externa deverá contar com 
holofote tipo farol articulado regulado manualmente na parte traseira 
da carroceria, com acionamento independente e foco direcional 
ajustável 180º na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo 
barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 
sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, com 
frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando acionado com 
lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de 
Led. Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J575, SAE J595 
e SAE J845, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, 
poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, para o Sinalizador 
Luminoso Frontal Principal. Sinalizador acústico com amplificador de 
potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; 
Sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 metro 
de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento 
à norma SAE J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos 
Sistemas de sirenes eletrônicas com um único autofalante. Sistema 
portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L. Sistema de rádio-
comunicação em contato permanente com a central reguladora. Na 
região da bancada, deverá existir uma régua e possuir: fluxômetro, 
umidificador para O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. 
Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do salão 
deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O compartilhamento do 
motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, ventilação, 



 
aquecedor e desembaçador. Para o compartilhamento do paciente, 
deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou homologado 
pela fábrica um sistema de Ar Condicionado, com aquecimento e 
ventilação tipo exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 
14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com mínimo de 15.000 
BTUs e unidade condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 
1.900 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; com 
pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 
segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, 
suporta peso mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete. Deverão 
ser apresentados: Autorização de Funcionamento de Empresa do 
Fabricante e Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa; 
Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004, feito por laboratório devidamente 
credenciado. As paredes internas, piso e a divisória deverão ser em 
plástico reforçado com fibra de vidro laminadas ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno auto-estinguível, ambos com espessura mínima de 
3mm, moldados conforme geometria do veículo, com a proteção 
antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática. O balaústre 
deverá ter 2 pega-mão no teto do salão de atendimento. Ambos 
posicionados próximos às bordas da maca, sentido traseira-frente do 
veículo. Confeccionado em alumínio, com 3 pontos de fixação no teto, 
instalados sobre o eixo longitudinal do comprimento através de 
parafusos e com 2 sistema de suporte de soro deslizável, devendo 
possuir 02 ganchos cada para frascos de soro e plasma. Armário 
superior para objetos, em um só lado da viatura, em ABS auto-
estinguível, ou PRFV (plástico resistente de fibra de vidro) ou 
compensado naval revestido interna e externamente em material 
impermeável e lavável (fórmica ou similar). As portas devem ser 
dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas 
durante o deslocamento. A distribuição dos móveis e equipamentos no 
salão de atendimento deve prever: Dimensionar o espaço interno, 
visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, bancos, 
equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às 
vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto por 
cruzes e palavra Ambulância no capô, laterais e traseira, bem como, as 
marcas SUS e logomarca oficial do Governo de Minas Gerais de acordo 
com o padrão do Manual de Identidade visual, disponível no sítio 
eletrônico da Secretaria de Estado de Governo – SEGOV disponível em: 
www.governo.mg.gov.br. 
0KM, FABRICADO, NO MAXIMO, HÁ 6 (SEIS) MESES, COM TODOS OS 
ACESSORIOS MINIMOS OBRIGATORIOS, CONFORME LEGISLACAO EM 
VIGOR.  

06 1 VEÍCULO 

VEÍCULO MINI FURGÃO OU PICK UP OU COM CARROCERIA FECHADA, 
câmbio manual, potência mínima 80cv, combustível flex, ar 
condicionado, capacidade de transporte de dois passageiros incluindo 
o motorista, capacidade mínima de carga de 640kg, possuindo todos os 
itens obrigatórios de acordo com legislação. Carroceria fechada para o 
transporte de animais, com acesso pelas portas de trás com abertura 
total, compartimento de carga contendo isolamento térmico e 
revestimento total em material resistente a umidade, climatizados e 
condicionador de ar automotivo independente. Vidro resistente e 
transparente na divisória entre a cabine e o compartimento de cargas, 
instalação de no mínimo 4 (quatro) boxes individuais com portas e 



 
trincos para o transporte e animais com revestimento em chapa de aço 
perfurada nas laterais e chapa lisa nas partes inferiores, com bandeja 
inferior em alumínio corrugado, instalada sobre trilhos para a fácil 
remoção, direção hidráulica, elétrica ou eletro hidráulica; faróis de 
neblina; sistema de alarme com travas elétricas; vidros elétricos 
dianteiros; airbag duplo e abs com ebd, aparelho de som usb com 
sistema de aúdio e sensor de estacionamento. 

07 3 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH 
Motorização mínima 1.0 turbo ou acima de 1.3, novo (zero km), com as 
seguintes Especificações mínimas: ano de fabricação e modelo do ano 
da contratação ou superior; potência mínima de 100 cv; bicombustível 
- 
Etanol/gasolina; transmissão manual ou automática; direção 
hidráulica, elétrica ou elétrica-hidráulica; freios abs (dianteiros); 
Largura mínima de 1650 mm; comprimento mínimo de 3900 mm; 
distância entre eixos mínima de 2.500 mm; porta malas com 
capacidade mínima de 270 litros; capacidade mínima para 05 (cinco) 
ocupantes; 4 (quatro) portas; cor branca; parachoque na cor do 
veículo; air bag duplo frontal (motorista e passageiro); Travas elétricas 
em todas as portas; alarme de segurança Antifurto; protetor de cárter; 
ar Condicionado (de fábrica); vidros elétricos nas quatro portas; 
Central Multimídia de fábrica com câmera de ré; jogo de tapetes de 
borracha; sensor de estacionamento, provido de todos os acessórios 
exigidos de acordo com o código brasileiro de trânsito; garantia mínima 
de fábrica de 12 meses 

08 1 VEÍCULO 

VEÍCULO DE PASSEIO - TRANSPORTE DE EQUIPE (5 PESSOAS, 0 KM) 
Bicombustível, direção hidráulica ou elétrica, 04 portas, câmbio 
automático, distância entre eixos mínima de 2.370 mm, motorização 
mínima de 1.0 Turbo A 1.6, trio elétrico, ar condicionado. 0km, 
fabricado, no máximo, há 6 (seis) meses, com todos os acessórios 
mínimos obrigatórios, conforme legislação em vigor. 
Com conjunto de tapetes e protetor de cárter. 

09 1 VEÍCULO 

MICRO-ÔNIBUS 32+1 LUGARES 
Micro-ônibus fretamento de Transporte Sanitário 0km adaptado para 
o transporte de passageiros com deficiência tipo cadeirante e 
dificuldade de locomoção, de acordo com a resolução CONTRAN 
959/2022, ar condicionado, sistema de TV visível para todos com Kit 
Multimídia, porta pacote ; porta lado direito para embarque; 
equipamento de acessibilidade em acordo com a ABNT NBR 15.320 
com certificação INMETRO; janelas com vidros móveis com guarnição; 
poltrona para motorista com deslocamento lateral; cinto de segurança 
abdominal para todas as poltronas; tomada de ar no teto com saída de 
emergência acoplada; vidro vigia na traseira; iluminação interna; motor 
diesel com no mínimo de 150 cv de potência e torque mínimo de 450 
Nm (kgf.m); injeção eletrônica; mínimo 5 marchas a frente e 01 a ré; 
direção hidráulica ou elétrica ; tacógrafo original de fábrica; freio a ar 
com ABS; Suspensão dianteira e traseira com mola parabólica ou 
trapezoidais e amortecedores telescópicos; Suspensão traseira com 
mola parabólica ou trapezoidais e amortecedores telescópicos; PBT 
mínimo de 8 toneladas; tanque com capacidade mínima de 150 litros. 

10 1 VEÍCULO 
AMBULÂNCIA UTI MÓVEL 
Veículo tipo furgão COR BRANCO com carroceria em aço e original de 
fábrica, de teto alto, zero quilometro (0 km), Air-Bag para os 2 



 
ocupantes da cabine, Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas 
quatro rodas, fabricação do ano da contratação ou do ano posterior, 
adaptado para ambulância de SUPORTE AVANÇADO DE VIDA, com 
capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no 
total, com porta lateral deslizante e portas traseiras, contendo todos 
os itens de segurança aqui exigidos: Freios ABS nas quatro rodas, 
corretor de frenagem, controle anti-derrapagem, controle de 
estabilidade eletrônicos e sistema ativo freio com controle eletrônico 
para auxílio nas arrancadas do veículo em subidas. 
 
ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO: 
Dimensões: comprimento total mín. 5.000mm e máx. de 7.000mm 
(Conforme descrito na NBR - ABNT14.561/2000); Distância mín. entre 
eixos 3.520mm; Capacidade mín. de carga após a transformação 
770kg (Conforme descrito na NBR- ABNT 14.561/2000); Comprimento 
mín. do salão de atendimento de 3.100mm; Altura total do veículo 
(sem tripulantes e pacientes, incluindo-se equipamentos montados no 
teto, mas excluindo-se antena de rádio) 2.770mm (Conforme descrito 
na NBR -ABNT 14.561/2000); Altura interna mín. do salão de 
atendimento após adaptações 1.800mm; Largura externa total mín. 
(Incluindo os retrovisores) 2.200mm; Dimensões mín. da zona de 
carga altura/largura 1.860mm/1.750mm. Motor: Dianteiro ou traseiro 
4 cilindros; Sobrealimentado: Turbocompressor com intercooler; 
Combustível: Diesel; Potência mín. 
129cv; cilindrada mín. 1.99cc; Sistema de Alimentação: Injeção 
eletrônica; Abastecimento de Combustível: Capacidade mín. 70 litros. 
Freios: ABS nas quatro rodas, corretor de frenagem, controle anti-
derrapagem, controle de estabilidade eletrônicos, e sistema ativo 
freio com controle eletrônico para auxílio nas arrancadas do veículo 
em subidas; Direção: hidráulica ou direção elétrica ou direção eletro 
hidráulica original de fábrica. Transmissão; manual ou automática, 
faróis de milha e lanterna de neblina; vidros elétricos, retrovisor 
elétrico original de fábrica, cintos de segurança para todos os 
passageiros, Película de Proteção solar (insulfilme) conforme 
legislação para os vidros laterais da cabine; protetor de cárter e 
câmbio de aço de no mín. 3mm com tratamento superficial em 
pintura a pó (eletrostática) com melhor resistência a intempéries; Ar 
condicionado com ar quente e frio para todos os ocupantes inclusive 
no compartimento de pacientes; deverá possuir sistema multimídia 
de no mín. 7 polegadas original de fábrica com conectividade com 
bluetooth e USB e câmera de ré; Alarme de ré, quando o veículo 
estiver engatado a ré. Prazo de garantia do veículo conforme manual 
de revisões. 
Descritivo da transformação: 
Instalação do isolamento térmicoacústico com ação retardante 
quanto a propagação de chamas (CONTRAN 
498/14); A distribuição interno no salão de atendimento deverá 
considerar os seguintes aspectos: Deve dimensionar o espaço interno 
da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, a 
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 
atendimento às vítimas. 
Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos 
baú e maca) deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em 
caso de acidentes, os mesmos não se soltem. A intercomunicação 



 
entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de 
abertura que possibilite a passagem de uma pessoa, de forma 
confortável ergonomicamente, sem porta, com acabamento sem 
arestas ou pontos cortantes. Sendo assim os veículos deverão ser 
fornecidos com 2 bancos 1/3 na cabine. Revestimento interno nas 
laterais e teto em (PRFV) fibra de vidro sem emendas, poliestireno ou 
ABS sendo laváveis e resistentes aos processos de limpeza e 
desinfecção comuns às superfícies hospitalares sendo necessário para 
total higienização e não proliferação de fungos, bactérias e vírus, 
todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do 
Contran Resolução Nº 498, de 29 de julho de 2014. 
Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material 
tipo vinil ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, 
impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado 
Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de 
emergência utilizado no veículo. 
Armários em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá ser 
confeccionado em Fibra de Vidro de cor clara ou compensado naval 
revestido interna e externamente em material impermeável e lavável 
(fórmica ou similar) ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS). Balcão 
com bancada para medicamentos, local para guarda e fixação de 
prancha, local para armazenamento de bateria, Armário para 
acondicionamento de 02 cilindros de oxigênio 16 litros. 
Bancos do compartimento de atendimento: 01 banco para assistente 
com poltrona de projeto ergonômico, com sistema giratório; 01 banco 
baú para 03 pessoas com cintos de segurança individual, 
estofamentos em courvin de alta resistência, com encosto de cabeça, 
assentos e encostos das costas individuais e local para lixeira. 
Maca retrátil: com colchonete revestido em courvin, totalmente 
confeccionada em duralumínio, instalada longitudinalmente no salão 
de atendimento, com comprimento mínimo de 1.900 mm, cabeceira 
voltada para frente do veículo, com pés dobráveis, sistema 
escamoteável, provida de rodízios confeccionados em materiais 
resistentes a oxidação, pneus de borracha maciça, sistema de freios 
com trava de segurança para evitar o fechamento involuntário das 
pernas da maca quando na posição estendida, projetada de forma a 
permitir a rápida retirada e inserção da vítima no compartimento da 
viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado 
pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do 
compartimento, podendo ser manuseada por apenas uma pessoa, 03 
cintos de segurança fixos à mesma, equipada com travas rápidas, que 
permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a 
vítima, provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo 
menos 45 graus e com a capacidade mínima de 300 kg. Deverão ser 
apresentados: 
Autorização de funcionamento de empresa fabricante da maca e 
registro ou cadastramento na Anvisa, com garantia mínima de 24 
meses. Ensaio da maca atendendo à norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD Standard 004 feito por laboratório devidamente 
credenciado; Reforço fixado no piso, embaixo de todas as rodas da 
maca em alumínio. 
Iluminação do compartimento de atendimento: do veículo deve ser 
de dois tipos: Natural – mediante iluminação fornecida pelas janelas 
do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados com 



 
três faixas transparentes no compartimento de atendimento. 
Artificial: no mínimo 04 (quatro) luminárias no teto com alta 
luminosidade com lente de policarbonato translúcido, com 
acabamento corrugado para difusão da luz e 02 (duas) luminárias em 
led com foco dirigido sobre a maca. 
Parte elétrica: 04 Tomadas internas 2P+T 110vca; 02 Tomada Interna 
12 Vcc; Caixa de disjuntores instalado no armário de fácil acesso; 
Bateria auxiliar de 100 Ah; Painel de controle central com chaves 
disjuntores térmica; Chave geral para desligar sistema elétrico do 
furgão; Conversor de 12 v para 110vca de voltagem para 1000 Watts; 
Reles com fusível; Tomada externa tripolar para captação de energia 
com fio de extensão de 20 mts de comprimento; Sistema de 
gerenciamento de energia, separando a bateria do veículo e bateria 
do furgão ambulância; 01 farol de embarque instalado sobre a porta 
traseira. 
Sinalização Luminosa de emergência: Deverá possuir um sinalizador 
principal do tipo barra em formato linear, de arco ou similar, com 
módulo único e lente inteiriça ou múltiplas lentes e módulos, 
instalada no teto da cabine do veículo. 
Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou 
alumínio extrudado na cor preta, cúpula injetada em policarbonato na 
cor vermelha, resistente a impactos e descoloração, com tratamento 
UV; 02 Strobos de led intermitentes instalados na grade dianteira na 
cor rubi e cristal; 06 (seis) lanternas pulsantes intercaladas, sendo 03 
(três) em cada lateral superior da carroceria do veículo com 
frequência mínima de 90 flashes por minuto, sendo 
04 (quatro) de cor rubi e 02 (duas) de cor cristal ou 06 (seis) de cor 
rubi; 02 (duas) Lanternas traseiras de cor rubi. Sinalizador acústico: 
com amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência e (três) tons 
distintos Sistema de oxigênio com suporte para cilindro de 16 litros; 
Instalação de um cilindro de oxigênio de 16 litros com válvula e 
manômetro; Régua de oxigênio de 03 pontas com 
fluxômetro/aspirador / umidificador. Instalação de 01 ventilador / 
exaustor. Balaústre fixado no teto para apoio das mãos com Suporte 
de soro/plasma instalado no mesmo. 
Grafismo: Palavra AMBULÂNCIA na dianteira em forma invertida e na 
traseira na parte inferior AMBULÂNCIA normal; Palavra UTI Móvel nas 
laterais e traseira superior; Bastão de Esculápio nas laterais com a 
palavra UTI MÓVEL. Brasão do Município de Itatiaiuçu nas portas do 
motorista e passageiro e na porta traseira; escrito MUNICÍPIO DE 
ITATIAIUÇU nas laterais inferiores do veículo (MODELO EM ANEXO). 
Deve vir acompanhado junto a proposta o CCT (Comprovante de 
Capacitação Técnica) conforme portaria 142 de 26/2019 INMETRO e 
Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) Portaria 
DENATRAN 190/2009 que deverá corresponder exatamente ao 
modelo do veículo ofertado na proposta comercial. Vidro fixo e com 
película jateada nas duas portas traseiras; Vidro de correr e com 
película jateada na porta lateral; 
Equipamento operacional para gerenciamento de todo sistema 
elétrico da ambulância, possibilitando o comando de dentro da cabine 
do motorista para o ambiente do paciente, sem a necessidade de 
instalar botões no painel do veículo, controlando a carga da bateria, 
ligando e desligando iluminação interna, ligando e desligando 
iluminação externa nas laterais e strobos no para-choque dianteiro e 



 
traseiro, ligando e desligando iluminação da entrada “farol de 
embarque”, ligando e desligando giroflex, ligando e desligando sirene 
e troca de tons, ligando e desligando tomadas 127vca/220vca e 12vcc, 
trajetos através do GPS integrado, ligando/desligando o ar 
condicionado no compartimento do paciente e gerenciando a 
velocidade do mesmo “caso esteja disponível na ambulância”. 
EQUIPAMENTOS INCLUSOS NO MODELO UTI: 
1- Dea – desfibrilador externo 
I. Desfibrilador bifásico 
II. Modulo desfibrilador externo 
automático (DEA) 
III. Modo prevenção de morte 
súbita(pms) 
IV. ECG até 12 derivações 
V. Oximetria (spo2) 
VI. Bateria removível 
2- Monitor + ecg + spo2 + temp + resp + 
pani – básico 
3- Bolsa de resgate completa 
4- Oximetro de pulso não invasivo 
5- Oximetro de mesa 
6- Bomba de infusão com equipo universal 
I. Bomba de infusão peristáltica rotativa, indicada para administração 
de medicamentos ou agentes terapêuticos que necessitam controle 
de volume e velocidade de infusão, programação para infusões 
parenterais e enterais, controle de vazão de 0,1 a 1.200,0 ml/h 
incremento ed 0,1ml/h no qual permite configurações para uso adulto 
e infantil. 
7- Aspirador 
I. Aspirador para utilização médica, odontológica e laboratorial, com 
mecanismo totalmente isento de óleo e baixo nível de ruído 
II. Ajuste para vácuo Suporte com até dois frascos coletores 
III. Vacuômetro graduado até 30 pol. Hg 
IV. Funcionamento através do sistema de diafragma ou pistão 
V. Alça para transporte 
VI. Tampa do frasco removível, com válvula de segurança 
Antitransbordamento; 
VII. Motor de alta durabilidade ideal para utilização em hospitais, 
clinicas e consultórios Frascos coletores de vidro ou policarbonato 
(inquebrável), transportes autolaváveis 
VIII. Pedal para acionamento continuo/intermitente. 
IX. Sistema eletrônico com alarme e desligamento automático para 
frasco cheio 
X. Microfiltro bacteriologia 
 
8- Ressuscitador manual adulto 
 
9- Ressuscitador manual pediátrico 
 
10- Prancha de resgate em MDF 
 
11-Ventilador adulto/pediátrico 
Ventilador pulmonar eletrônico portátil microprocessado; com tela 
gráfica mínimo de 5”, volumétrico e pressométrico para emergência e 



 
transporte; aplicação: Transporte Intra/Extra hospitalar e 
atendimento de emergência; pacientes: Adultos, Pediátricos e 
neonatais; modalidades mínimas: VCV (assistido/controlado), PCV 
(assistido/controlado), PSV, CPAP, 
SIMV, Fluxo contínuo, controles diretos para Volume Corrente, 
Frequência e Sensibilidade Assistida; alarmes de pressão inspiratória 
alta e baixa, volume tidal máximo e mínimo, PEEP, bateria fraca e 
rede de gases; com pelo menos gráfico de pressão por tempo; 
misturador de ar ambiente, que permite ajuste da FIO2; leitor de fluxo 
inspiratório integrado ao equipamento; circuito paciente simples, de 
fácil montagem, limpeza e esterilização; - Sistema de fixação 
específico para uso em Ambulâncias e Unidades Móveis de Resgate, 
inclusive aéreo com compensação da altitude; tecla Stand By que 
interrompe as funções do ventilador; botão de ciclo manual, que 
determina o início do ciclo respiratório; silenciador de alarme por 60 
segundos; controle de PEEP eletrônico. Equipamento com peso 
inferior a 5kg (sem acessórios). Bateria interna recarregável com 
duração mínima de 120 minutos; contendo os seguintes acessórios: 
Circuito paciente esterilizável, válvula de exalação, braço 
pantográfico, pedestal, fonte de alimentação, cabo de alimentação, 
mangueira de O2, com Registro na 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação 
Modelo do Grafismo: 
EMENDA IMPOSITIVA DOS VEREADORES NÉLIO E HENRIQUE 
SAMUEL NO VALOR TOTAL DE R$ 350.000,00. 
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VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS ADAPTADO PARA UNIDADE MÓVEL 
DE ATENDIMENTO À SAÚDE- ZERO KM ano e modelo não inferior a 
data de contratação ou posterior, com porta 
pneumática, cor branca, pintura sólida. Fabricado com características 
que o permita operar em áreas urbanas e rurais, em vias sem 
pavimentação, terrenos irregulares, com a presença constante de 
buracos, alagados, lama e poeira; ou seja, sob condições severas de 
operação; 
Correspondente a uma UNIDADE MÓVEL DE ATENDIMENTO À SAÚDE 
o qual deverá conter minimamente: 02 (dois) Consultórios do tipo 
(Clínica Médica e Consultório de Enfermagem), contemplados com 
serviços de serralheria, marcenaria, piso asséptico, fluxo operacional 
de atendimento e instalações hidro sanitárias, elaborados dentro das 
normas técnicas vigentes. 
 
O veículo deverá estar devidamente adaptado/transformado com a 
seguinte configuração mínima: 
 
MICRO-ÔNIBUS COM PLATAFORMA PCD 



 
CHASSI/ CARROCERIA 
• Número de cilindros: Com no mínimo 04 (quatro); 
• Motor: A diesel, potência mínima de 150 CV; 
• Cilindrada: Com no mínimo 3,8 litros; 
• Injeção Eletrônica; 
• Saídas de emergência no teto e nas laterais; 
• Direção: Hidráulica ou eletrica 
• Caixa de câmbio: Com no mínimo 05 (cinco) marchas à frente 
(sincronizadas) e 01 (uma) ré; 
• Sistema de tração: 4 x 2; 
• Sistema de freios: tambor assistido eletronicamente (ABS/EBD) 
• Sistema elétrico: 24 V com no mínimo duas baterias de 100Ah cada; 
• Tanque do combustível: mínimo de 150 litros; 
• Comprimento mínimo de 9.000 mm; 
• Largura externa: no mínimo 2.350mm; 
• Altura interna: No mínimo 1.900 mm no centro; 
• Ar condicionado exclusivo para a cabine do motorista 
• Entre eixos: mínimo 4.300 mm; 
• Peso bruto total (PBT) Homologado: No mínimo de 9.300 Kg. 
• Assoalho: Em compensado naval revestido em taraflex; Área 
separada do salão com divisória e porta; 
• Sirene de marcha ré; Farol de neblina; 
• Plataforma PCD para cadeirante com acesso pela porta lateral. 
• Janelas: Vidros com corrediça; 
• Um alçapão de emergência no teto; 
 
• INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 
Rede 127v monofásico; 
Cabos elétricos: estrutura interna Flexíveis, antichamas, 
dimensionados conforme NBR 5410, instalados de 
forma embutida em todos os ambientes; 
 
Eletrodutos para passagem dos cabos: Instalado de forma embutida 
sob o revestimento do veículo, ou em 
canaletas especiais projetadas na estrutura da unidade, especificados 
conforme norma ABNT NBR 15465; 
 
Iluminação: Luminárias de LED (Light Emitting Diodes são 
componentes eletrônicos que geram luz com 
baixo consumo de energia) em quantidade adequada à dimensão e 
aplicação de cada ambiente conforme 
Norma 5413; 
 
Tomadas: Adequadas à tensão de 127 V na quantidade de pontos 
necessários à conexão de todos os 
equipamentos definidos para a unidade, conforme Norma NBR 
14136/2002 com identificador de tensão, 
placas em termoplástico isolante e módulos com bornes automáticos; 
 
Interruptores: Instalados de forma independente nos ambientes para 
acionamento da iluminação de trabalho, 
emergência e externa. Confeccionados em placa de termoplástico 
isolante, operação em 127 V; 
 



 
Painel de controle central: composto por chave disjuntores 
termomagnéticos de proteção, bipolar de entrada 
(geral) e unipolares de saídas para cada ponto, tipo blindados, curva e 
potência de acordo com a demanda de 
energia de cada tomada e dentro das normas ABNT 5410/2004 e NBR 
NM 60868, para o desligamento 
simultâneo, parcial ou total do comando; 
 
Dispositivo de proteção contra surtos:(Sistema DPS): atendimento a 
ABNT NBR 5419:2015 para proteção 
contra surtos climáticos, indiretos por seccionamento automático da 
alimentação, promovendo a segurança dos 
equipamentos embarcados; 
 
Cabo de conexão externa à rede pública de energia elétrica: 
Desenvolvida para conexão na rede da 
concessionária, confeccionada com cabo PP, isolamento em dupla 
camada de composto de PVC flexível com 
elevada resistência mecânica e flexibilidade, com 25 metros de 
comprimento, uma das extremidades com plug 
macho IP 67 blindado à prova de d’água. Com capacidade para 
atender todos os tipos de sistemas bifásicos 
encontrados no território nacional, permitindo o uso de 
transformador (conversor VAC) interno; 
 
01 (um) Adaptador tipo garras: confeccionada com cabo PP3 vias 
devido a entradas bifásicos, com 
aproximadamente 01 metro; 
 
•  INFRAESTRUTURA HIDRÁULICA: 
Estrutura hidráulica desenvolvida para alimentação das torneiras e 
equipamentos, rede composta por 
tubos internos de PVC flexível (policloreto de vinila), reforçada com 
uma camada de fios de poliéster e 
cobertura externa em PVC flexível (Policloreto de vinila), apropriados 
para suportar os esforços 
mecânicos da estrutura sem que ocorram trincas e vazamentos, 
conexões em PVC reforçado e 
abraçadeiras em aço carbono; 
 
Cubas em inox: Aço Inoxidável AISI 304 alto brilho com no mínimo 
300mm de circunferência; 
 
Torneira clínica: com mesa de acionamento cotovelo de lavatório bica 
móvel com alavanca. Evita a 
contaminação cruzada. Deve possuir mecanismo cerâmico de ¼ de 
volta em metal que torna mais fácil 
a abertura e maior durabilidade, deve atender a norma NR-32 e 
norma NBR-9050; 
 
Tanques: De no mínimo 80 litros sendo um para água limpa e o 
segundo para água servida; 
Especificações: Material atóxico e antiaderente; fácil de limpar, com 
pouco acúmulo de bactérias, 



 
resistente a produtos químicos. 
De acordo com especificações do projeto com estrutura para fixação; 
 
Bomba automática hidráulica para água doce 2.9 GPM – 24V, com 
acionamento de liga e desliga automático para que não haja 
manutenção; 
 
Sistema de pressurização da rede hidráulica para que a bomba não 
entre em funcionamento “repetidas vezes consecutivas”, 
maximizando sua vida útil; 
 
Sistema de esgoto das pias de lavagens deverá possuir bomba de 
dejetos para o escoamento; 
 
Ponto para abastecimento de água limpa: mangueira em PVC 
reforçado com malha interna de fios de 
poliéster com ø ¾”: 5 (cinco) metros de que deverá ser usado para 
abastecimento. 
 
Ponto para descarte de água utilizada: mangueira, em PVC reforçado 
com malha interna de fios de 
poliéster com ø 2”: 2 (dois) metros que deverá ser utilizado para 
descarte; 
 
Indicadores de nível com mangueira translúcida: para água limpa e 
água servida; 
 
REVESTIMENTO E ISOLAMENTO 
 
Composto de estrutura da carroceria e reforços em tubos de aço de 
no mínimo 40x40mm com parede de 1,2mm 
SAE 1010/1020 e chapas de aço 14 SAE 1020, Isolamento térmico e 
revestimento conforme segue; 
  
Paredes, teto e divisórias, deverão ser revestidas de painéis de 
alumínio composto (ACM) com 3mm de 
espessura, com resina a base de Fluoreto de Polivinilideno (PVDF) 
sobre alumínio de alta resistência e núcleo 
de polietileno de baixa densidade / núcleo mineral não-combustível. 
Material com propriedades autolimpantes, lavável e resistente aos 
processos de limpeza e desinfecção comuns 
as superfícies hospitalares, com características retardantes a chama, 
possuir isolamento térmico e acústico. 
 
Adaptação Interna 
Deverá ser desenvolvida para atendimento à Saúde com ambiente 
climatizado por ar-condicionado. O Equipamento deverá ser 
projetado para promover um atendimento com segurança 
microbiológica no ambiente interno conforme 
estabelecido no termo de referência, o projeto deverá ser 
desenvolvido de acordo com os requisitos 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 



 
 
• AMBIENTES: 
C1 – Consultório de Clínica Médica; 
C2 – Consultório de Enfermagem; 
C3– Recepção / Triagem; (ÁREA EXTERNA) 
 
No ambiente C1- Consultório Clínica Médica deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL com as seguintes 
especificações mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: led vermelho ou lcd com 
backlight, teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a capacidade máxima da balança, 
fonte de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático (bivolt), consumo 08 va, 
plataforma e coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, entrada para bateria 12vcc 
(externa), apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
• MACA TUBULAR COM APOIO DE PERNAS com as seguintes 
especificações mínimas: cabeceira 
regulável, que suporte até 300 kg, acabamento em courvin sintético, 
Pintura em epóxi, estrutura em açocarbono, espuma com densidade 
33. 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço inox ; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox ; 
 
No ambiente C2- Consultório de Enfermagem deverá conter: 
EQUIPAMENTOS: 
• BALANÇA ANTROPOMÉTRICA DIGITAL com as seguintes 
especificações mínimas: 200kg – 
w200/100ª display com 06 dígitos em: led vermelho ou lcd com 
backlight, teclado membrana em policarbonato 
de alta resistência, função tara até a capacidade máxima da balança, 
fonte de alimentação externa de 90 a 240 
vac com chaveamento automático (bivolt), consumo 08 va, 



 
plataforma e coluna em aço carbono, pés reguláveis 
em borracha sintética, tapete antiderrapante, antropômetro em 
alumínio anodizado e litografado com medida 
de: até 2 m com fração de 0,5 cm, entrada para bateria 12vcc 
(externa), apenas para balanças sem bateria 
interna, pintura: epóxi na cor branca, homologadas pelos órgãos de 
fabricação e controle. 
 
• MACA GINECOLÓGICA COM PERNEIRAS, cor escura, com gaveteiro, 
com leito construído em 
chapa de aço, dividido em 3 partes sendo o assento fixo e a cabeceira 
e peseira reguláveis por meio de 
cremalheiras, pés em tubos de aço. Tratamento anti-ferruginoso, 
acabamento em pintura eletrostática a pó, que 
suporte até 300 kg 
 
MOBILIÁRIO: 
• 01 (uma) Mesa para prescrição de acordo com o projeto; 
• 01 (um) Armário com nichos específicos para acomodação de 
equipamentos, trincos e puxadores; 
• 01 (um) Gabinete com pia e torneira para assepsia; 
• 03 (três) Cadeiras tipo secretária com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 01 (um) Frigobar com capacidade mínima de 46 litros. 
 
ACESSÓRIOS: 
• 01 (um) porta álcool gel em aço inox; 
• 01 (um) porta sabonete líquido em aço inox; 
• 01 (um) porta-papel toalha em aço inox; 
• 01 (uma) lixeira 5l em aço inox; 
• 01 (um) extintor de incêndio + suporte metálico 
 
No C3 – Área externa para recepção deverá conter: 
 
MOBILIÁRIO: 
• 02 (duas) cadeiras tipo secretária com as seguintes especificações 
mínimas: encosto anatômico, com 
ajuste de aproximação base: resistente, com rodízios, estofamento: 
resistente, com densidade adequada, cor do 
estofado: preta ou cinza. 
• 09 (nove) Cadeiras plásticas com as seguintes especificações 
mínimas: que suporte até 182 kg, na cor 
branca; 
• 01 (uma) Mesa plástica para atendimento; 
• 01 (um) Toldo com braços articuladas na lateral direita, com 
acionamento manual, Lona tramada (trívilico 
trançado) de alta resistência em PVC na cor cinza, braços retráteis, 
barra frontal com acoplamento total para 
proteção da lona e braços articulados, (não deverá ficar aparente a 
lona de cobertura quando o toldo estiver com 
sua estrutura recolhida) peças metálicas e carenagem com pintura 



 
branca, manivela com haste para 
abertura e fechamento. Com no mínimo 4500 mm de comprimento 
com 2500 mm de avanço. 
O toldo deverá ser robusto o suficiente para suportar rajadas de 
ventos de 29-39km/h, projetados de tal forma 
que atendam aos requisitos da classe de resistência ao vento, 
especificados na identificação de conformidade 
CE (declaração de conformidade: requisito EN 13561:2004 e testado 
para uso em área externa. Resistência ao 
vento: classe 2). 
 
Observação para o mobiliário de todos os consultórios: 
O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado 
posicionamento no veículo, visando o máximo de 
aproveitamento do espaço, a fixação dos equipamentos, a segurança 
dos ocupantes (sem quinas vivas) e a 
assepsia do veículo; 
Deverá possuir mecanismo de travamento sendo dispensado o trinco; 
Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, de 
aproximadamente 3 cm até mesmo nos armários com 
portas, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o veículo 
estiver em movimento; garantindo 
segurança a equipe e melhor organização do espaço. 
 
DA CLIMATIZAÇÃO DO AMBIENTE: 
02 (dois) aparelhos de ar-condicionado com as seguintes 
especificações mínimas: 15.000 BTU’s cada: Para Motor home com 
condensadora e evaporadora integrados em único aparelho, com 
alimentação 127 v, instalado no teto do veículo, em quantidade 
dimensionada conforme Norma NBR 5858. Não sendo aceito 
equipamentos do tipo Split.  
INFRAESTRUTURA DE TRANSMISSÃO DE DADOS (INTERNET) 
• 01 (um) – Roteador com as características a seguir: 
• Velocidade máxima na rede Wireless local de 150 Mbps; 
• 01 Porta padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - 
WAN; 
• 04 Portas padrão ethernet RJ-45 10/100 Mbps POE MDX/MDIX - 
LAN; 
• 01 Entrada de alimentação 12V DC; 
• 01 Indicador Power - Alimentação; 
• 01 Indicador CPU - Funcionamento do aparelho; 
• 01 Indicador WLAN - Funcionamento da rede sem fio; 
• 01 Indicador WAN - Funcionamento da porta WAN; 
• 04 Indicadores LAN - Funcionamento das portas LAN; 
• 01 (uma) Antena (Recepção do sinal da operadora); 
• Para conexão de Internet de longo alcance 2G/3G/4G com antena 
direcional de alto ganho integrada; 
• Desbloqueado para aceitar Chip (micro) das operadoras; 
• Velocidade de download de 70 Mbps; 
• Conexão Ethernet para Roteador WiFi; 
• Alimentação 12 VDC; 
• Tecnologia de Bandas de frequência: 
• 4G: 700, 850, 900, 1700, 1800, 1900, 2100 e 2600 MHz 
• 3G: 850, 900, 1900 e 2100 MHz 



 
• 2G: 850, 900, 1800 e 1900 MHz 
• Produto protegido contra raios UV e entrada de água e poeira. 
 
Tomadas RJ45 
Modelo 4x2 (na quantidade de pontos necessários a conexão dos 
equipamentos especificados em projeto) 
 
GRAFISMO E IDENTIDADE VISUAL: 
Plotagem completa do veículo (em toda a carroceria, capô e parte 
traseira do veículo) em alta definição, com arte final a ser 
desenvolvida pela contratada devendo ser apresentada e aprovada 
pela Secretaria Municipal de Saúde de Itatiaiuçu (logotipo do 
município a ser fornecido pela contratante); 
 
Toda a adaptação deverá estar conforme disposto em Resolução 
Número 743, de 12 de novembro de 2018 
do Contran, para transformação em veículos. 

12 2 VEÍCULO 

VEÍCULO MINIVAN (MÍNIMO 7 LUGARES)  
Veículo bicombustível; direção hidráulica ou elétrica; 04 portas; câmbio 
manual ou automático; distância entre eixos mínima de 2.600 mm; 
motorização 1.6 a 2.0; com ar condicionado; com vidros e travas 
elétricas. 0km, fabricado, no máximo há 6 (seis) meses, com todos os 
acessórios mínimos obrigatórios, conforme legislação em vigor. Com 
conjunto de tapetes e protetor de cárter 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
 
4.1. O VEÍCULO DEVERÁ: 
 
4.1.1 Ser equipado com os itens de segurança exigidos por lei;  
4.1.2. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo 

PROCON/IBAMA;  
4.1.3. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e 

nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata;  
4.1.4. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com 

Programa de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme 
Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e legislação correlata, 
preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou 
substâncias poluentes; 

4.1.5. Caso os bens estejam sujeitos à normas técnicas, estes devem estar em pleno atendimento às 
mesmas, mesmo que estas não estejam explícitas neste instrumento convocatório; 

4.2. A empresa contratada deve reparar, corrigir, remover, refazer, substituir às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto contratado, quando se verificarem defeitos resultantes de erros na fabricação 
ou no transporte inadequado. 
4.3. A contratada deverá entregar os veículos nos prazos previstos no instrumento contratual 
conforme apurado pela média de mercado.  
4.4.  Os objetos fornecidos pela CONTRATADA deverão ter a sua garantia conforme disposto no Código 
de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.  

4.5. A garantia dos veículos deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela 
empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite de quilometragem a 
contar do efetivo recebimento dos veículos pelo contratante ou pelo período previsto no manual do 
proprietário, prevalecendo o de maior período;  



 
4.6. Assistências Técnicas e de Manutenção: Deverá possuir assistência técnica autorizada no estado 
de Minas Gerais com endereço completo, telefone, Fax, CEP, e-mail, etc; 
4.7. No período de garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser efetuados e o problema 
solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial. 
4.8. Se a contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, deverá justificar e comprovar 
por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis (máximo), condicionada à 
aceitação do contratante; 
4.9. É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente 
contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 
modelo dos veículos. 
4.10. Todos os objetos entregues, no recebimento, deverão apresentar o mesmo padrão de qualidade, 
resistência e funcionalidade, seguindo exatamente as especificações técnicas contidas neste Termo de 
Referência.  
4.11 Os objetos deste certame deverão ser entregues com estrita observância das especificações contidas 
no item 3 deste contrato. 
4.12. O MUNICÍPIO CONTRATANTE, por meio da Secretaria requisitante, não aceitará, nem receberá 
qualquer objeto com defeito ou imperfeição, em desacordo com as especificações e condições constantes 
deste contrato ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo 
à CONTRATADA efetuar as substituições necessárias no prazo determinado neste contrato ou outro 
definido pela referida Secretaria, sob pena de aplicação das sanções legais, dispostas no edital ou neste 
contrato, ou de rescisão contratual. 
4.13. O prazo para substituição dos veículos 0 km (zero quilômetro) em desconformidade com o descrito 
na cláusula terceira deste contrato será de 30 (trinta) dias corridos a partir da comunicação formal do 
CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
5.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.2. O prazo para entrega do objeto será de: 
Até 90 (noventa) dias corridos para veículos não adaptados; 
Até 120 (cento e vinte) dias corridos para veículos adaptados; 
Até 150 (cento e cinquenta) dias corridos para micro-ônibus; 
Os prazos mencionados começam a serem contados a partir do envio da Autorização de Fornecimento. 
5.2.1. O CONTRATANTE emitirá a Ordem de Fornecimento e a enviará para a CONTRATADA através de 
fac-símile ou e-mail. 
5.3. A CONTRATADA deverá entregar os objetos: Município de Itatiaiuçu, sendo o endereço informado na 
Autorização de Fornecimento, no horário de 8:00 às 15:00 (segunda-feira à sexta-feira). Agendar a entrega 
pelo telefone (31)97212-2957. 
5.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
5.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
6.1. O prazo para recebimento provisório é de 15 (quinze) dias após o recebimento dos materiais e 
documentação referente ao fornecimento. 
6.2. O prazo para recebimento definitivo pela fiscalização será de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, e será automático, caso não haja manifestação da CONTRATANTE nesse período. 



 
6.3. No ato de entrega do objeto, a CONTRATADA deve apresentar documento fiscal válido 
correspondente ao fornecimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante 
a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 
 
8.1. Os veículos, objeto do presente contrato, será entregue pelo preço constante no lance final da 
CONTRATADA, devidamente escrito em ata da sessão pública do processo licitatório nº 179/2024, 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 conforme segue descrito: 
 
(Descrever item e respectivo preço unitário, descrito em ata). 
 
8.2. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, através de cheque de emissão do 
Município de Itatiaiuçu, ou ainda por meio de depósito em conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias 
após o recebimento definitivo. 
8.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida 
à CONTRATADA, pelo representante do Município de Itatiaiuçu e o pagamento ficará pendente até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras.  
8.3.1. Na hipótese a que se refere o item 8.3, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
8.4. É obrigação da CONTRATADA manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta, nos termos do art. 92, XVI da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
8.5. O pagamento somente será efetuado após a CONTRATADA apresentar os seguintes documentos: 
a) comprovação de regularidade perante o sistema de seguridade social (através do INSS), por parte da 
CONTRATADA; 
b) comprovação de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por parte da 
CONTRATADA; 
c) comprovação de regularidade trabalhista, comprovando inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, por parte da CONTRATADA (incluído 
pela Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011). 
 
8.6. O valor deste contrato fica estimado em R$.....................................(...............................), com base no 
termo de referência e no lance final (menor preço) do Processo Licitatório nº 179/2024, modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 para Registro de Preços. 
 
8.7. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, entrega do objeto, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
8.8. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
8.9. Nos termos do Decreto Municipal 4.363 de 04 de julho de 2023 que dispõe sobre a retenção de 
tributos no pagamento a fornecedores por Órgãos da Administração Direta a as entidades autárquicas 
e fundacionais do Município de Itatiaiuçu e dá outras providências, os Órgãos da Administração Direta 



 
a as entidades autárquicas e fundacionais do Município de Itatiaiuçu ao efetuarem pagamentos à 
pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive de obras  
de engenharia, ficam obrigados  a proceder à retenção do Imposto sobre  a Renda Retida na Fonte (IRRF) 
com base na Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores a ainda 
em observância ao disposto no Decreto Municipal  4.363 de 04 de julho de 2023 e alterações 
posteriores.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE: 
 
9.1. O CONTRATANTE, após a retirada da nota de empenho, compromete-se a: 
9.1.1. Conferir as especificações do objeto deste contrato, quando da entrega. 
9.1.2. O MUNICÍPIO CONTRATANTE se obriga a proporcionar à LICITANTE VENCEDORA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante 
estabelece a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
9.1.3. Fiscalizar a execução do fornecimento dos veículos 0 km (zero quilômetro), que são o objeto deste 
contrato, através da Secretaria Municipal de Saúde, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
9.1.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
9.1.5. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas, nos prazos fixados. 
9.1.6. Emitir a Autorização de Fornecimento e enviar para a CONTRATADA através de fac-símile ou e-mail. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. A CONTRATADA se compromete a:  
10.1.1. Nomear preposto para, durante, representá-la na execução do contrato; 
10.1.1.1. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração do CONTRATANTE durante 
o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário; 
10.1.1.2 O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome 
completo, nº CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional; 
10.1.1.3 O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, deverá apresentar 
se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para tratar de assuntos pertinentes à 
execução do contrato, relativos à sua competência. 
10.1.1.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas do objeto deste 
contrato.  
10.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
10.4. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
10.5. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CONTRATANTE. 
10.6. Encaminhar à unidade fiscalizadora as faturas relativas ao objeto contratado. 
10.7. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da 
contratação. 
10.8. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos 
de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser solicitados pelo 
CONTRATANTE. 



 
10.9. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 
10.10. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas 
ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando- se por qualquer 
ônus decorrente desses fatos. 
10.11. Cumprir os prazos, especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade previstos no edital 
e no contrato, bem como outros que venham a ser fixados pelo CONTRATANTE. 
10.12. A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para 
a qualificação, na contratação direta, nos termos do art. 92, XVI da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.                                                                                                                              
10.13. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento), conforme art. 125  da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.                                                                                                                              
10.14. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da gestão fiscalizadora do CONTRATANTE 
para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados. 
10.15. Prestar todos os esclarecimentos, prontamente, a todas as reclamações advindas do 
CONTRATANTE. 
10.16. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos art. 119  da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.                                                                                                                     
10.17. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 121 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021.          
10.18. Fornecer exclusivamente materiais de 1ª (primeira) qualidade, tanto quanto a qualidade quanto 
ao armazenamento, carga, transporte, e descarga, bem como as instruções, especificações e detalhes 
estabelecidos no edital.  
10.19. Manter durante o período de fornecimento, as condições de regularidade junto ao FGTS, INSS, 
trabalhista e à Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA, apresentando os respectivos comprovantes. 
10.20. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
10.22. Adotar os meios necessários para conscientizar seus empregados sobre as medidas de 
enfrentamento ao COVID-19, bem como sobre a necessidade de informar a ocorrência de sintomas 
respiratórios ou de febre, sob pena de responsabilização contratual em caso de omissão que cause 
prejuízo à Administração Pública Municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS À CONTRATADA: 
 
11.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE. 
 
11.2.   A subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 



 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 30 dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 
i. O atraso na entrega autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 15% do 
valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a 
15% do valor do Contrato.  
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente. 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 



 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data 
do orçamento. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, ficando eleito como índice de reajuste o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), emitido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
14.1. O CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Saúde, exercerá a gestão e a fiscalização da 
execução contratual e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia 
será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
14.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
14.2. As exigências e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
“Fica dispensada a indicação da Dotação Orçamentária, nos termos do art. 7º, § 2º, do Decreto nº 
7.892/13 e nos termos do art. 8º §2º do Decreto 4.136 de 04 de maio de 2021 do Município de Itatiaiuçu, 
sendo somente exigida quando da formalização do contrato ou instrumentos com a mesma finalidade. 
Entretanto, quando da Emissão da Nota de Empenho, assinatura do contrato ou qualquer outro 
documento hábil, contraindo-se a despesa, deverá, o ordenador, indicar dos créditos orçamentários para 
suportar as despesas, conforme disposto na Lei Complementar nº 4.320/64 e Lei Complementar nº 
101/2000, devendo sempre verificar a existência de recursos orçamentários para fazer face às despesas”.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
16.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a)  ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
OU 
16.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
16.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
16.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
16.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 



 
16.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
16.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.5.3. Indenizações e multas. 
16.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).  
16.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
17.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 
 
20.1. O presente instrumento não gera direito à aquisição uma vez que se trata de contrato de expectativa 
de fornecimento. 
 
20.2. As Partes declaram que o presente contrato é firmado com base na boa-fé, autonomia de vontades, 
em observância às normas de Direito vigentes e aplicáveis, das quais têm pleno conhecimento. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itaúna - MG para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas do 
presente contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença das 
testemunhas abaixo. 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Itatiaiuçu – MG, ......de .............de 2024. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE ITATIAIUÇU 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXX 

Sócio Administrador 
 
 

Testemunha: 
CPF 
R.G.:  
 
 
 
 

Testemunha: 
CPF: 
R.G.: 
 
 
 
 
 


